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Ministro defende proposta de não
punir descumprimento de arcabouço

Receita recebe 4,6 mil
doações diretas para fundos

sociais, via IR
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Esporte

A Stock Car Pro Series vi-
veu um dia de festa no Autó-
dromo de Interlagos. No do-
mingo (23 de abril), a princi-
pal categoria do automobilis-
mo na América do Sul fechou
a segunda etapa da temporada
2023 com duas grandes e mo-
vimentadas corridas, que coro-
aram pilotos acostumados a
vencer no lendário traçado
paulistano: Gabriel Casagran-
de (Chevrolet Cruze da
A.Mattheis Vogel) faturou a
primeira prova, enquanto Ri-
cardo Maurício (Cruze da Eu-
rofarma RC) venceu a segun-
da disputa da tarde.    Página 8

Casagrande e Maurício
vencem na Stock Car

 em Interlagos
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Gabriel pegou o “elevador” e subiu de décimo para segundo
no campeonato

Depois de duas meda-
lhas de bronze, o mineiro
Rafael Pereira (AABLU-
SC) conquistou no domingo
(24/4) o ouro no Pure Ath-
letics Spring Invitational,
disputado no National Trai-
ning Center, na cidade de
Clermont, Florida, nos Es-
tados Unidos. Ele venceu a

Rafael Pereira
conquista o ouro

nos Estados Unidos
prova dos 110 m com bar-
reiras,  como tempo de
13.29, com vento de 4.4 m/
s, bem acima do limite per-
mitido, que é de 2.0 m/s.

O alemão Tim Eickermann
ficou em segundo lugar, com
13.80, seguido do porto-ri-
quenho Johnathan Santiago
Pagan, com 14.02.   Página 8

BRB Fórmula 4 Brasil fecha
primeira etapa com nova

vitória de Vinícius Tessaro
Terminou a etapa de aber-

tura da temporada 2023 do
BRB Fórmula 4 Brasil Creden-
ciado pela FIA. Depois de duas
provas cheias de disputas no
Autódromo de Interlagos, no
último sábado, a mais nova ca-
tegoria-escola do automobi-
lismo nacional realizou a ter-
ceira e última corrida de um
fim de semana cheio de velo-
cidade, que contou também
com a Stock Car e a Stock Se-
ries no mesmo evento. Viní-
cius Tessaro venceu a prova e
se consolidou como líder do
campeonato na tarde de do-
mingo (23 de abril). Página 8
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O BRB Fórmula 4 Brasil fechou a primeira etapa da
temporada 2023

Vitória da Husqvarna
na geral com Luciano
Rocha, na prova de

Patrocínio/MG
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A bordo de uma TE 300 2 tempos, o mineiro (Rocha) garantiu
a vitória na geral

A Husqvarna Brasil Factory
RACING PowerHusky conquis-
tou o lugar mais alto do pódio
na geral com Luciano Rocha
#94, a bordo da TE 300 2 tem-
pos, na segunda prova do Cam-
peonato Brasileiro de Enduro,
disputada neste fim de semana,

em Patrocínio (MG). O piloto
venceu também os dois dias de
disputas na Elite3. A equipe fa-
turou mais dois pódios: Joa-
quim Neto #711 (FE 250) fi-
cou em 2º na Junior (EJ) e
Maurício Fernandes #111 (TE
300) em 4º na E50.   Página 8

Abertas
inscrições para
mutirão com
1.000 vagas
de emprego
Os trabalhadores em busca de

recolocação profissional poderão
participar de processos seletivos
diretamente com empresas que
oferecem 1.000 vagas de empre-
go nos setores de comércio e ser-
viços durante o Contrata SP - Dia
do Trabalho. O mutirão de empre-
gabilidade da Prefeitura de São
Paulo, em comemoração ao Dia
do Trabalho, acontece nos dias 2,
3 e 4 de maio nas unidades Cen-
tral e Interlagos do Cate – Centro
de Apoio ao Trabalho e Empreen-
dedorismo.

Para participar basta se ins-
crever pelo Portal Cate, no site
www.cate. prefeitura.sp.gov.br
, hoje 25, informando dados
pessoais, de escolaridade e
experiência profissional, caso
o candidato possua.

As equipes do Cate farão a
pré-seleção e entrarão em con-
tato com os candidatos para
agendamento das entrevistas, fa-
zendo o cruzamento com as va-
gas disponibilizadas pelas empre-
sas participantes. Nas unidades do
Cate, haverá equipes de recursos
humanos das empresas a fim de
agilizar etapas do processo sele-
tivo. Os candidatos terão acesso
também a oficinas sobre merca-
do de trabalho, currículo e entre-
vista por meio do programa Ela-
bora, que auxilia os candidatos na
conquista da vaga de emprego.

“Para comemorar o dia do
trabalho, preparamos um gran-
de mutirão de emprego onde
os candidatos poderão fazer
entrevistas diretamente com as
empresas. Esse formato do
Contrata SP permite uma empre-
gabilidade melhor dos candida-
tos, tendo em vista que conse-
guimos conectar os profissio-
nais previamente selecionados
diretamente com os profissio-
nais de recursos humanos das
empresas contratantes”, explica
o secretário de Desenvolvimen-
to Econômico e Trabalho, em
exercício, Armando Junior.

A programação do Cate Mó-
vel no mês de maio também es-
tará voltada à celebração do Mês
do Trabalho com atendimento
em diversos bairros na capital
como Jardim Marajoara, na zona
sul, Vila Continental, na zona nor-
te e Jardim Robru, na zona leste.
Os interessados em busca de tra-
balho ainda poderão usufruir das
programações em estações do
Metrô nas linhas azul, verde e ver-
melha e, partir de maio, mensal-
mente até dezembro, na estação
José Bonifácio, da CPTM.

O ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, defendeu
na segunda-feira (24) a propos-
ta de não punir autoridades que
descumprirem as metas
estabelecidas no novo
arcabouço fiscal. Enviado ao
Congresso Nacional no último
dia 18, o projeto de lei com-
plementar torna os
contingenciamentos (bloque-
ios) facultativos e retira san-
ções, como impeachment e
inelegibilidade.

O ministro comparou as
regras propostas com o regi-
me de metas de inflação, esta-
belecido pelo Conselho Mone-
tário Nacional (CMN). Caso a
inflação oficial fique acima do
teto da meta ou abaixo do piso,
o presidente do Banco Central

(BC) é obrigado a enviar uma
carta ao Ministério da Fazen-
da informando as razões do
descumprimento.

“Ninguém pune o Banco
Central por descumprir a meta.
O que eu acredito é você ter
regras que tornem a gestão fis-
cal mais rígida. Não conheço
nenhum país que criminalize.
Do que adianta você fazer uma
regra dura, como o teto de
gastos, e depois ficar aprovan-
do emendas constitucionais e
furando o teto? Melhor ter
uma regra sustentável”, decla-
rou Haddad. O ministro, no
entanto, não descartou a pos-
sibilidade de o Congresso res-
tabelecer as punições previs-
tas na Lei de Responsabilida-
de Fiscal.                 Página 3
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Câmara pode votar
urgência do PL das fake news

nesta semana

Programa que dá desconto
de até 95% em juros e multas

 de dívidas de IPTU e ISS
está aberto

A partir da segunda-feira,
(24), setores economicamente
mais afetados pela pandemia têm
a oportunidade para regularizar
seus débitos por acordo de tran-
sação tributária. O programa que
concede descontos nos juros e
multas de dívidas foi lançado
pela Prefeitura de São Paulo no
dia 11 e vai até o dia 21 de agos-
to. Em média, a medida deve be-

neficiar 26 mil devedores e re-
gularizar R$ 2 bilhões em débi-
tos inscritos na dívida ativa.

Serão concedidos descontos de
até 95% nas dívidas de IPTU para os
imóveis cadastrados na Prefeitura
como uso 70 (cinema, teatro, casa
de diversão, clube ou congênere) ou
80 (hotel, pensão ou hospedaria), lo-
calizados em qualquer região do mu-
nicípio.                           Página 2
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A Prefeitura de São Paulo
apresentou na segunda-feira
(24) a Alteração Programática
do Programa de Metas 2021/
2024, que aumentou o número
de metas e reforçou o investi-
mento em diferentes áreas,
como saúde, educação e drena-
gem. Os valores para a repactu-
ação das metas ganharam um in-
cremento de R$ 6 bilhões, pas-
sando de R$ 30,9 bilhões para
R$ 36,81 bilhões.

A grande concentração de es-
forços nas áreas de saúde e edu-
cação resume bem o trabalho da
Prefeitura. Ao alterar o Progra-
ma de Metas para adequar as pro-
postas às necessidades da popu-
lação, atua diretamente em man-
ter o dinamismo da cidade e no-
vas realidades no pós-pandemia.

Além da implantação de 15
UPAs e do acréscimo de dez
novos equipamentos de saúde,
elevando para 40, serão criados
três centros de serviços especi-

alizados para diversas condições
de saúde, como atendimento de
bebês de alto risco, crianças com
transtorno do espectro autista
(TEA), com deficiência já esta-
belecida, pessoas que sofreram
acidente vascular encefálico
(AVE), traumatismo craniano ou
lesão medular. A cobertura da
Atenção Básica será ampliada
com a implantação de 100 equi-
pes de Estratégia de Saúde da
Família (ESF). Na versão ante-
rior, eram 40 e em dezembro de
2022 já havia 73.

O prefeito Ricardo Nunes
destacou que não houve redução
de nenhuma meta, mas amplia-
ção em diversas áreas, com a
previsão de maiores investimen-
tos. “O que esse plano tem de
fato e de concreto é a amplia-
ção das atividades que a Prefei-
tura de São Paulo está colocan-
do para a sociedade. Inclusive
queria destacar que isso repre-
senta R$ 6 bilhões a mais do que

havia nas 77 metas anteriores, que
agora passam a ser 86 metas. Ou
seja, mais nove metas e outras
importantes iniciativas “, disse.

As novas metas e ampliações
levaram em consideração o con-
texto orçamentário da Prefeitu-
ra e, também, a viabilidade téc-
nica e operacional para a execu-
ção. Alterações e ajustes em
obras que envolvem investimen-
tos em infraestrutura foram re-
adequados, considerando os ca-
sos em que se avançou em eta-
pas nem sempre visíveis ao pú-
blico (como elaboração de pro-
jetos técnicos, licenciamentos,
desapropriações, licitações).
Com os ajustes propostos, o
munícipe passa a ter uma visão
mais transparente e concreta do
estágio dos projetos alterados.

“O nosso Programa de Me-
tas foi configurado no início de
2021, após uma discussão que
se deu no ano de 2020, quando
tivemos o processo da eleição,
mas nós tivemos depois mais dois
anos, praticamente, com o país e
algumas áreas importantes muito
impactadas pela questão da pande-
mia. Se você for ver no caso da
questão educacional, nós pratica-
mente tivemos aulas não presen-
ciais ao longo de mais de dois anos,
então isso fez com que fizéssemos
essas adequações de um conjunto
de metas”, disse o secretário de
Governo, Edson Aparecido.

É importante ressaltar que
sempre foi previsto fazer uma
revisão do programa para anali-
sar novas necessidades ou even-
tualmente algumas metas que ti-
vessem algum problema de exe-
cução. “Desde o início, foi esti-
pulado que no meio do mandato
haveria uma revisão no sentido
de ajustar as prioridades e, even-
tualmente, além de analisar a
execução desse Programa de
Metas que é feito sistematica-
mente, era preciso também ava-
liar novas necessidades ou me-

tas que tivessem algum tipo de
problema na execução”, disse o
secretário-executivo de Planeja-
mento e Entregas Prioritárias da
Secretaria de Governo, Fernan-
do Chucre.

A revisão também se concen-
trou nas metas em que houve di-
ficuldades que inviabilizam a sua
conclusão até o final 2024, que
é o caso de algumas obras de in-
fraestrutura, e foi decidido subs-
tituir o compromisso de entre-
ga de obras pela sua viabilização.
Isso permite seguir com os pro-
jetos, mas com a previsão de fi-
nalização a partir de janeiro de
2025. A Prefeitura seguirá com
os esforços e o objetivo para o
mandato é avançar com as obras,
de modo a iniciar a operação no
menor prazo possível.

Um exemplo é a implantação
dos corredores de tipo Bus Ra-
pid Transit na Zona Leste (Meta
45). Embora a meta esteja man-
tida, agora ela passa a ser “Via-
bilizar a implantação de corre-
dores de ônibus no modelo BRT
(Bus Rapid Transit) na Avenida
Aricanduva e na Radial Leste”.

Já a meta 49, “Aumentar em
420 quilômetros a extensão de
vias atendidas pelo sistema de
ônibus”, foi descontinuada. De
acordo com o secretário Fernan-
do Chucre, a ampliação foi re-
vista por conta da redução de
passageiros do sistema de trans-
porte público por ônibus.

Elaborado pela Secretaria
Executiva de Planejamento e
Entregas Prioritárias, vinculada à
Secretaria de Governo Municipal,
o documento traz os resultados
de cada uma das metas, acompa-
nhado de informações qualitati-
vas e regionalização dos resulta-
dos e está disponível neste link.

Outro avanço na área da Saú-
de, foi a meta 5, que previa im-
plantar seis Centros de Referên-
cia de Saúde Bucal, e agora terá
16 serviços de saúde bucal na

Atenção Básica, Especializada e
rede de Urgência e Emergência.
Além disso, as metas 78 e 79,
“Implantar 3 Centros Especiali-
zados em Reabilitação” e “Im-
plantar 15 novas Unidades de
Pronto Atendimento (UPA)”
vêm para fortalecer um planeja-
mento que já envolvia a expan-
são de diversos equipamentos no
Sistema Único de Saúde. A im-
plantação de Centros Especiali-
zados em Reabilitação represen-
ta ainda uma nova meta com es-
pecial benefício às pessoas com
deficiência, que se soma à Meta
21. Na meta 3, em que estava
previsto implantar 30 novos
equipamentos de saúde no mu-
nicípio, agora serão 40.

Na revisão foi identificada a
necessidade de aumentar a se-
gurança de motociclistas e, des-
sa forma, contribuir para a redu-
ção de mortes no trânsito. Assim,
a Prefeitura criou a Meta 83, que
prevê “Implantar 200 quilômetros
de novas faixas azuis para moto-
ciclistas (Programa Faixa Azul)”.
“Nós buscamos um conjunto de
ações para buscar a redução do
número de mortes”, disse o pre-
feito. As vias que terão as faixas
já foram apresentadas para aná-
lise da Senatran (Secretaria Na-
cional de Trânsito).

Também houve avanços na
Educação com as seguintes me-
tas: “Realizar reformas, ampli-
ações ou adequações em 1.915
unidades escolares”, Meta 80;
“Reformar ou adequar 46
CEUs”, Meta 81; e “Ampliar em
35% o número de estudantes
atendidos pelo Programa São
Paulo Integral”, Meta 82; asse-
gurando melhorias para a comu-
nidade escolar e o fortalecimen-
to da educação integral. Além
disso, está mantida a meta de
implantar 12 CEUs.

Algumas das metas sofreram
transformações de modo a iden-
tificar mais claramente os es-

forços da Prefeitura. Duas me-
tas que envolvem drenagem e
zeladoria são exemplos disso:
na Meta 32, até o presente fo-
cada na construção de piscinões,
manteve-se esse tipo de obra,
mas se expandiu o esforço para
a redução das áreas inundáveis e
redução dos riscos e prejuízos
causados à população por alaga-
mentos, com impacto integrado
nas regiões que mais sofrem
com efeitos adversos das chu-
vas. Na Meta 33, que anterior-
mente abarcava somente limpe-
za de córregos, foram incluídas
as galerias e ramais, tipo de ser-
viço feito conjuntamente, pelas
mesmas equipes e nos mesmos
contratos.

O foco na área social e de
inclusão, por exemplo, vai criar
Restaurantes Bom-Prato Pau-
listanos, além de atender 1,9
milhão de pessoas, 200 mil a
mais do que na versão anterior,
em programas de transferência
de renda e/ ou apoio nutricional.

Também foi ampliada a urba-
nização em assentamentos pre-
cários, que previa beneficiar 27
mil famílias e passou para 30 mil.

Em seu compromisso com a
transparência, a Prefeitura deixa cla-
ro e de fácil acesso tudo aquilo que
tenha sofrido alguma alteração, por
conta de novas prioridades, ajustes
técnicos, desafios e ideias que sur-
giram. Elaborado pela Secretaria
Executiva de Planejamento e Entre-
gas Prioritárias, vinculada à Secreta-
ria de Governo Municipal, o docu-
mento traz os resultados de cada
uma das metas, acompanhado de
informações qualitativas e regi-
onalização dos resultados.

“Este é um governo que es-
cuta as pessoas. Quando as coi-
sas são feitas pela democracia,
estamos sempre abertos para o
diálogo, para escutar as manifes-
tações das pessoas, e receber
sugestões que possam trazer
melhorias”, destacou Nunes.

Estado conclui capacitação em Libras de
22,3 mil pessoas de 136 municípios paulistas
O Governo de SP através da

Secretaria de Estado dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência
de São Paulo, já qualificou 22,3
mil pessoas de 136 municípios
paulistas na Língua Brasileira de
Sinais (Libras) através do Cur-
so de Libras, que é online e gra-
tuito.

Voltado às pessoas com e
sem deficiência, quatro profes-
sores surdos ensinam os alunos
sobre a identidade e cultura sur-
da, o alfabeto, sinais pessoais,
cumprimentos e saudações, gra-
mática, entre outros tópicos.

O curso foi criado em 2019
e as aulas são ministradas via
plataforma Zoom, em parce-
ria com o Centro de Tecnolo-
gia e Inovação (CTI). São 10
aulas para a turma do período
noturno, que acontece duran-
te a semana, e sete aulas para

a turma de sábado.
A carga horária é de 40 ho-

ras, divididas em 30 horas de
aulas ao vivo e 10 horas extras
desenvolvidas ao longo do cur-
so. Para obter o certificado de
participação é necessário ter
frequência mínima de 75% das
aulas ao vivo, e atingir média fi-
nal 5,0 ou superior.

“Os cursos de Libras são im-
portantes porque fomentam a
inclusão dos surdos do Estado e
os inserem na sociedade. Nos-
so foco é minimizar as barrei-
ras comunicacionais que estas
pessoas ainda encontram”, des-
taca o coordenador do programa
e intérprete de Libras, Edilson
de Andrade.

No geral, o conteúdo progra-
mático do curso aborda os se-
guintes temas: O que é libras;
Identidade surda; Cultura surda;

Comunicação: surdo x ouvinte;
Regionalismos na libras; Siste-
ma de notação da libras; Alfabe-
to manual; Sinais pessoais;
Cumprimentos/saudações; Con-
dições climáticas; Advérbios de
tempo e calendário; Singular e
plural; Animais; Expressões fa-
ciais; Materiais escolares e de
escritório; Pronomes pessoais,
possessivos, demonstrativos e
interrogativos; Números: cardi-
nais e quantidades; Dias da
semana; Família; Sentimen-
tos; Horas/duração; Ambien-
tes da residência; Localida-
des;  Direção/perspect iva;
Meios de transporte; Profis-
sões; Documentos; Verbos;
Configurações de mão.

As inscrições abrem mensal-
mente e são divulgadas nas redes
sociais e no site da Secretaria
(pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/).

Os cursos de Libras benefi-
ciam as mais de 492,9 mil pes-
soas com deficiência auditiva
que vivem no Estado de São Pau-
lo, de acordo com índices da
Base de Dados dos Direitos da
Pessoa com Deficiência
( w w w . b a s e d e d a d o s
deficiencia.sp.gov.br).

O dia 24 de abril marca a data
em que a Língua Brasileira de
Sinais como meio legal de co-
municação e expressão foi ofi-
cialmente reconhecida por meio
da regulamentação da Lei nº
10.436, de 2002, por isso o
tema é comemorado nessa data.

Libras não é uma linguagem,
mas uma língua, já que dispõe de
léxico (conjunto de palavras) e
gramática (regras) próprias. De
acordo com a lei que a oficiali-
zou, Libras possui o mesmo sta-
tus linguístico que o português.

Programa que dá desconto de
até 95% em juros e multas de dívidas

de IPTU e ISS está aberto
A partir da segunda-feira,

(24), setores economicamen-
te mais afetados pela pande-
mia têm a oportunidade para
regularizar seus débitos por
acordo de transação tributária.
O programa que concede des-
contos nos juros e multas de
dívidas foi lançado pela Pre-
feitura de São Paulo no dia 11
e vai até o dia 21 de agosto. Em
média, a medida deve benefi-
ciar 26 mil devedores e regu-
larizar R$ 2 bilhões em débi-
tos inscritos na dívida ativa.

Serão concedidos descon-
tos de até 95% nas dívidas de
IPTU para os imóveis cadas-
trados na Prefeitura como uso
70 (cinema, teatro, casa de di-
versão, clube ou congênere)
ou 80 (hotel, pensão ou hos-
pedaria), localizados em qual-
quer região do município. O

mesmo desconto também se
aplica aos imóveis localizados
no Setor Centro Histórico
(como definido pela Lei
17.844/22),  independente-
mente do uso cadastrado na
Prefeitura.

Já os descontos de ISS fo-
ram conferidos aos serviços
nitidamente mais prejudica-
dos pelas restrições decorren-
tes da pandemia, como acade-
mias de ginástica, cabeleirei-
ros, ateliês de costura, trans-
portes escolares, entre outros.
Confira a lista completa.

Podem ser incluídos débi-
tos tributários (IPTU e ISS)
inscritos em dívida ativa, mes-
mo aqueles que estejam pro-
testados ou em discussão ju-
dicial. Os débitos poderão ser
parcelados em até 120 meses,
sendo R$25,00 (vinte e cinco

reais) o valor mínimo de cada
parcela para pessoa física e
R$150,00 (cento e cinquenta
reais) para pessoa jurídica.
Com a realização do acordo,
ocorre a suspensão da exigi-
bilidade do crédito — o que
significa que o nome do de-
vedor é retirado do CADIN,
processos de cobrança (exe-
cuções fiscais) são suspen-
sos, e permite a emissão de
certidão.

As parcelas são corrigidas
pela SELIC e, em caso de atra-
so, poderão ser pagas com
multa e juros. O atraso supe-
rior a 90 dias de 3 parcelas
(seguidas ou não) acarreta no
rompimento do acordo, assim
como o atraso de qualquer
parcela por esse período. Em
caso de rompimento, todos os
benefícios são perdidos e a

cobrança é retomada pelo va-
lor sem descontos, já abatido
o que foi pago. Além disso, o
rompimento impede uma nova
transação para o mesmo deve-
dor pelo prazo de 2 anos, ain-
da que relativa a outras dívidas.

Para realizar o acordo não
é preciso atendimento presen-
cial, basta:

- Acessar o sistema Fique em
Dia (fiqueemdia.
prefeitura.sp.gov.br/tdm) usando a
senha web;

- Selecionar a condição de
pagamento (parcela única ou,
se parcelado, o número de
parcelas) e gerar o boleto. O
acordo começa a valer quan-
do o pagamento da primeira
parcela (ou da parcela única)
é reconhecido pelo sistema de
transação, o que ocorre em até
3 dias úteis.

CÂMARA (São Paulo)
Vereador André Santos - eleito presidente do diretório mu-

nicipal do Republicanos - já é reconhecido como os líderes he-
breus nas guerras que travaram em nome de um Único DEUS

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB) tem conversado com ‘gre-

gos’, ‘troianos’ e todas as demais tribos da política paulistana.
Equivoca-se quem pensa que seu - ou sua - já tem nome definido

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados e deputadas que já faze campanha pra prefeituras

das cidades pelas quais foram regionalmente reeleitos e eleitos.
No PSDB, muitos já se sentem ‘estranhos’ no ninho tucano

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio (Republicanos) fez um ‘avanço tático’

na possível guerra - ou pela reeleição, ou à presidência em 2026,
caso a Justiça Eleitoral torne Bolsonaro (PL) inelegível

.
CONGRESSO (Brasil)
A CPI das invasões nos prédios dos 3 Poderes “8 janeiro

2023” caminha pra dominação dos senadores que usaram a CPI
da Pandemia pra detonar Bolsonaro (PL) e reeleger Lula (PT)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Enquanto Lula (PT) segue falando sem pensar, criando situa-

ções que podem prejudicar o Brasil, o vice Alckmin (ex-PSDB
no PSB) faz cara de surdo, boca de mudo e olhar de presidente

.
PARTIDOS
No PT, o ministro (Fazenda) Haddad segue não agradando

homens e a 1ª mulher presidente do PT. Será porque no governo
Dilma, a nova âncora fiscal mudou a matriz econômica ? ...

.
(Brasil)
... Alexandre (Supremo) demonstrou - ao não dar moleza pro

Jefferson (ex-dono do PTB que tá preso e não será solto) - como
vai tratar os casos envolvendo ex-presidente Bolsonaro (PL)

.
HISTÓRIAS (Brasil)
O fato da 3ª esposa do Lula - ‘Janja’ da Silva - ter assumido

muito rapidamente o papel de esposa e tudo o mais que tiver
direito 24h por dia, tá incomodando mulheres e homens do PT

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna diária de política -

cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da
Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP),
por ter se tornado referência na imprensa (Brasil)
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PEIXE
As exportações brasileiras de peixe aumentaram 15% em

2022, chegando a US$ 23,8 milhões, o maior faturamento da
história do setor. Os dados foram divulgados, pela Embrapa, em
parceria com a Associação Brasileira da Piscicultura. O país que
mais consome o pescado brasileiro é os Estados Unidos: 81%
das exportações, seguido do Canadá, Taiwan, Líbia e México. O
Paraná é o principal exportador. O Estado mais que dobrou as
exportações no ano passado. 

SEGURO RURAL
O Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) publicou, a

Resolução nº 96, do Comitê Gestor Interministerial do Seguro
Rural, que aprova a distribuição do orçamento do Programa de
Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) para o exercício
de 2023. No total, será disponibilizado R$ 1,06 bilhão ao longo
dos próximos meses com o objetivo de auxiliar financeiramente
o produtor no momento da aquisição do seguro rural.

PRODUÇÃO
Estimulado pelas lavouras, que deverão crescer 8,1% em va-

lores reais neste ano, o Valor Bruto da Produção Agropecuária
(VBP) de 2023 está estimado em R$ 1,229 trilhão, 4,7% acima
do obtido em 2022 (R$ 1,173 trilhão). A pecuária apresenta um
recuo de 2,9% no rendimento. As lavouras têm faturamento pre-
visto de R$ 878,6 bilhões, e a pecuária, de R$ 350,7 bilhões.
Milho e soja estão impulsionando o crescimento da agropecuá-
ria. 

PAUTAS
Membros da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) se

reuniram com o líder do governo no Senado, senador Jaques
Wagner (PT-BA), em um café da manhã. No evento, o líder da
bancada, deputado Pedro Lupion (PP-PR), falou sobre as priori-
dades do setor e os avanços do agro nos últimos anos. A pauta
principal foi o projeto de lei que trata dos pesticidas (PL 1.459/
2021), que aguarda votação no Plenário da Casa. 

COOPERAÇÃO
O secretário de Agricultura e Abastecimento, Antonio Jun-

queira, foi recebido pelo procurador-geral de Justiça do Estado
de São Paulo, Mário Sarrubbo, na sede do Ministério Público do
Estado de São Paulo, para assinar termo de cooperação que irá
beneficiar o Estado de São Paulo no tocante à regularização
Ambiental das propriedades rurais. O secretário esteve acompa-
nhado do secretário Executivo de Agricultura e Abastecimento
de SP, Marcos Renato Böttcher.

DIPLOMATAS DA AGRICULTURA
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA)

realizou, um encontro com membros de embaixadas estrangei-
ras que fazem parte do Diplomatas da Agricultura do Brasil (DAB),
grupo formado por representantes que atuam com temas relaci-
onados ao setor agropecuário. Participaram do encontro repre-
sentantes das embaixadas da África do Sul, Alemanha, Austrália,
Bélgica, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Espanha, EUA,
França, Itália, Myanmar, Noruega, Nova Zelândia, Países Baixos,
República Dominicana, Rússia, União Europeia e Uruguai.

CONSELHO
A convite da Secretaria de Relações Institucionais da Presi-

dência da República, o presidente da Sociedade Rural Brasileira,
Sérgio Bortolozzo, vai compor o Conselho de Desenvolvimento
Econômico Social Sustentável do Governo Federal. O órgão
consultivo da presidência da república vai reunir lideranças de
vários segmentos a fim de dar sugestões e consultorias sobre
políticas públicas para cada setor. A Sociedade Rural Brasileira
estará representando os produtores rurais e o agronegócio.

FRUTAS E HORTALIÇAS
A movimentação de frutas e hortaliças durante o ano passa-

do, nos mercados atacadistas, ficou estável em relação ao regis-
trado em 2021 chegando a 17,5 milhões de toneladas. Este volu-
me negociado representou R$ 61,8 bilhões movimentados na
economia brasileira, aumento de 32,57% quando comparado com
valor transacionado em 2021. Os dados, divulgados pela (Co-
nab), se referem à comercialização registrada dos produtos em
2022 nas principais Centrais de Abastecimento (Ceasas) do país.

CANA-DE-AÇÚCAR
A produção de cana-de-açúcar na safra 2022/23 está estima-

da em 610,1 milhões de toneladas, crescimento de 5,4% em re-
lação à temporada passada. O resultado reflete uma recuperação
das produtividades nos principais estados produtores, influenci-
ado pelo clima mais favorável nesse ciclo, e compensou a me-
nor área colhida em relação à temporada 2021/22. Os dados es-
tão no 4º Levantamento sobre a cultura divulgado, nesta quinta-
feira (20), pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab).
(Com informações de assessorias)

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 65 anos, é pau-

listano do bairro do Brás. Esteve por dois anos morando no ex-
terior; na República Oriental do Uruguai, República do Paraguai
e República Argentina. Em 2013 se interessou pelo setor agro-
pecuário, e agora tem esta coluna semanal de noticias da agrope-
cuária em geral. Também é o autor do quadrinho semanal Agro-
Cartoon, publicado no site: www.agro-cartoons.blogspot.com.br.
Email: mauricio.picazo.galhardo@gmail.com

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, defendeu na se-
gunda-feira (24) a proposta de
não punir autoridades que des-
cumprirem as metas estabele-
cidas no novo arcabouço fis-
cal. Enviado ao Congresso
Nacional no último dia 18, o
projeto de lei complementar
torna os contingenciamentos
(bloqueios) facultativos e re-
tira sanções, como impeach-
ment e inelegibilidade.

O ministro comparou as
regras propostas com o regi-
me de metas de inflação, es-
tabelecido pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN).
Caso a inflação oficial fique
acima do teto da meta ou abai-
xo do piso, o presidente do
Banco Central (BC) é obriga-

do a enviar uma carta ao Mi-
nistério da Fazenda informan-
do as razões do descumpri-
mento.

“Ninguém pune o Banco Cen-
tral por descumprir a meta. O
que eu acredito é você ter regras
que tornem a gestão fiscal mais
rígida. Não conheço nenhum
país que criminalize. Do que adi-
anta você fazer uma regra dura,
como o teto de gastos, e de-
pois ficar aprovando emendas
constitucionais e furando o
teto? Melhor ter uma regra
sustentável”, declarou Haddad.
O ministro, no entanto, não
descartou a possibilidade de o
Congresso restabelecer as pu-
nições previstas na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

O ministro deu a declaração

após se reunir pela manhã com
o ministro do Superior Tribunal
de Justiça (STJ) Benedito Gon-
çalves, que relata um processo
de revisão de incentivos fiscais
a estados que pode aumentar a
arrecadação da União em até R$
90 bilhões.

Gonçalves relata um proces-
so que pede que o Imposto sobre
a Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) deixe de ser de-
duzido da base de cálculo do Im-
posto de Renda Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL)
no caso de subvenções (ajuda fi-
nanceira) para custeio. O gover-
no aguarda a decisão do STJ para
editar uma medida provisória que
mantenha o benefício apenas para
investimentos.

“Isso tem um impacto muito
grande nas finanças públicas, que
estão sendo corroídas por uma
série de dispositivos anômalos
e completamente ilegítimos,
que estão corroendo a base fis-
cal do Estado. Qual é o país no
mundo que subvenciona cus-
teio? Não conheço nenhum
exemplo. Com isso, criou-se um
ralo de quase R$ 90 bilhões”,
afirmou Haddad.

O ministro ressaltou que o
incentivo para custeio deu
centenas de bilhões de preju-
ízo para o governo federal.
“Está sendo julgado um mon-
tante maior do que o orçamen-
to do MEC inteiro e equiva-
lente à metade do Bolsa Famí-
l ia”,  destacou o ministro.
(Agencia Brasil)

Receita recebe 4,6 mil doações
diretas para fundos sociais, via IR

A Receita Federal registrou,
nos primeiros 15 dias de entre-
ga da declaração do Imposto de
Renda, 4.655 doações diretas
para os fundos sociais voltados
a promover cidadania para cri-
anças, adolescentes e idosos
em situação de vulnerabilida-
de social. De acordo com o
Fisco, essas doações corres-
pondem a quase R$ 3,4 mi-
lhões que terão, como destino,
os fundos sociais.

Essas doações diretas na de-
claração do Imposto de Renda só
podem ser feitas a fundos mu-
nicipais, estaduais, distrital e
nacional da criança e do adoles-
cente e da pessoa idosa. Para

isso, no momento da declaração,
basta o contribuinte preencher a
ficha Doações Diretamente na
Declaração e pagar o Documen-
to de Arrecadação de Receitas
Federais (Darf) até o prazo fi-
nal de entrega da declaração, que
neste ano é 31 de maio.

De acordo com o Fisco, do
total arrecadado até o momen-
to, R$ 2,21 milhões serão repas-
sados a fundos dos Direitos da
Criança e do Adolescente; e R$
1,18 milhão a fundos dos Direi-
tos da Pessoa Idosa, “conforme
a atitude solidária de contribu-
intes que entregaram sua Decla-
ração de Imposto de Renda no
mês de março”.

A previsão da Receita é que
o maior volume de declarações
seja apresentado em maio, que
é o último mês para o envio.

“Ou seja, ainda dá tempo de
a maioria dos contribuintes co-
nhecerem a Destinação do Im-
posto de Renda e repetirem o ato
desses que já se adiantaram e
entregaram a sua declaração, aju-
dando a promover a cidadania
para crianças, adolescentes e
idosos em situação de vulnera-
bilidade social”, informou, em
nota, a Receita Federal.

Em 2022, foram destinados,
na declaração referente ao ano-
calendário 2021, mais de R$
143,4 milhões para fundos da

criança e adolescente; e de R$
78,2 milhões para fundos da
pessoa idosa.

Para deduzir os valores do-
ados, seja na declaração ou
durante o ano, a declaração
deve ser preenchida no regi-
me completo, de deduções le-
gais. Não é possível fazer a
destinação de imposto se a
declaração for preenchida
com regime simplificado.

Mais informações sobre
como utilizar parte do IR como
instrumento de cidadania fiscal
e bem-estar social podem ser
obtidas no site da campanha Eu
sou Cidadão Solidário, da Re-
ceita Federal. (Agencia Brasil)

Acordo entre Brasil e Portugal
engloba startups e pequenas empresas

O Brasil e Portugal assina-
ram na segunda-feira (24) um
acordo que contempla temas
como cooperação econômica
nos mercados dos países da Co-
munidade de Países de Língua
Portuguesa (CPLP), desenvolvi-
mento e internacionalização de
startups e promoção de peque-
nas e médias empresas.

O memorando foi assinado
pela Agência Brasileira de Pro-
moção de Exportações do Bra-
sil (Apex-Brasil) e pela Agência
para o Investimento e Comércio
Externo de Portugal (Aicep). De
acordo com o governo brasilei-
ro, o acordo visa a promover a
cooperação com base nos prin-
cípios do benefício, além da
igualdade e do respeito mútuo de
soberania plena, de acordo com
leis e regulamentos vigentes.

“A Apex-Brasil e a Aicep pre-
tendem, em conjunto, envidar
esforços para desenvolver inici-
ativas de promoção de Portugal
no Brasil e do Brasil em Portu-
gal, contribuindo para a cres-
cente internacionalização das
respectivas empresas e dinami-
zação dos fluxos bilaterais de co-
mércio de investimentos, bem
como cooperar em iniciativas con-
juntas em mercados terceiros, no-
meadamente em regiões com as
quais já exista um relacionamento
econômico relevante”, diz co-
municado da Apex-Brasil.

O memorando cita três fren-
tes prioritárias de cooperação:

- Ações para promoção do
desenvolvimento e internacio-
nalização de startups, cujos pro-
jetos de empreendedorismo
com elevado potencial de cres-

cimento e base tecnológica,
identificados em ambos os paí-
ses, possam ser apoiados por
programas e fundos de investi-
mentos. “Esta colaboração mú-
tua e os incentivos criados pe-
los respectivos países permiti-
rão às empresas portuguesas
desenvolver os seus negócios no
Brasil, assim como habilitar
empresas brasileiras a desenvol-
ver ações em Portugal e no mer-
cado europeu”.

- Ações para incrementar a
cooperação econômica e co-
mercial por meio da coordena-
ção institucional, de interagên-
cias, nos mercados dos países da
Comunidade de Países de Lín-
gua Portuguesa, por via de par-
tilha de informações, boas prá-
ticas, ações de capacitação e
formação e criação de medidas

que aumentem a competitivida-
de e a segurança econômica para
empresas e empresários de am-
bos os países.

- Ações para promoção e de-
senvolvimento de negócios en-
tre pequenas e médias empresas
de ambos os países, “pois re-
presentam um significativo
número de postos de traba-
lho”. Entre essas ações pre-
vistas estão a troca de infor-
mações sobre mercados por-
tuguês e brasileiro; a realiza-
ção de webinars, palestras e
seminários sobre as oportuni-
dades no mercado português e
europeu; eventos presenciais
ou virtuais de capacitação e
promoção comercial; e a reali-
zação de rodadas de negócios
presenciais ou virtuais. (Agen-
cia Brasil)

Mercado aumenta projeção para
crescimento da economia em 2023

Lembre sempre de lavar as mãos

A previsão do mercado finan-
ceiro para o crescimento da
economia brasileira este ano
subiu de 0,9% para 0,96%. A es-
timativa está no boletim Focus
da segunda-feira (24), pesquisa
divulgada semanalmente pelo
Banco Central (BC) com a pro-
jeção para os principais indica-
dores econômicos.

Para o próximo ano, a expec-
tativa para o Produto Interno
Bruto (PIB, soma dos bens e
serviços produzidos no país) é
crescimento de 1,41%. Em
2025 e 2026, o mercado finan-
ceiro projeta expansão do PIB
em 1,7% e 1,8%, respectiva-
mente.

A previsão para o Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), considerada
a inflação oficial do país, tam-
bém subiu, de 6,01% para 6,04%
neste ano. Para 2024, a estima-
tiva de inflação ficou em 4,18%.
Para 2025 e 2026, as previsões

são de 4%, para os dois anos.
A estimativa para este ano

está acima do teto da meta de
inflação que deve ser persegui-
da pelo BC. Definida pelo Con-
selho Monetário Nacional
(CMN), a meta é 3,25% para
2023, com intervalo de tolerân-
cia de 1,5 ponto percentual para
cima ou para baixo. Ou seja, o
limite inferior é 1,75% e o su-
perior 4,75%. Segundo o BC, a
chance de a inflação oficial su-
perar o teto da meta em 2023 é
de 83%.

A projeção do mercado para
a inflação de 2024 também está
acima do centro da meta previs-
ta, fixada em 3%, mas ainda den-
tro do intervalo de tolerância de
1,5 ponto percentual.

Em março, a inflação desa-
celerou para todas as faixas de
renda. Ainda assim, puxado pelo
aumento dos preços dos com-
bustíveis, o IPCA ficou em
0,71%, segundo o Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE). O resultado é inferi-
or à taxa de fevereiro, de 0,84%.
Em 12 meses, o indicador acu-
mula 4,65%, abaixo de 5% pela
primeira vez em dois anos.

Taxa de juros
Para alcançar a meta de in-

flação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic, de-
finida em 13,75% ao ano pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom). A taxa está nesse ní-
vel desde agosto do ano passa-
do, e é o maior nível desde ja-
neiro de 2017, quando também
estava nesse patamar.

Para o mercado financeiro,
a expectativa é de que a Selic
encerre 2023 em 12,5% ao ano.
Para o fim de 2024, a estimati-
va é que a taxa básica caia para
10% ao ano. Já para o fim de
2025 e de 2026, a previsão é de
Selic em 9% ao ano e 8,75% ao

ano, respectivamente.
O patamar da Selic é motivo

de divergência entre o governo
federal e o Banco Central.
Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finali-
dade é conter a demanda aque-
cida, e isso causa reflexos nos
preços porque os juros mais
altos encarecem o crédito e
estimulam a poupança. Desse
modo, taxas mais altas também
podem dificultar a expansão da
economia.

Quando o Copom diminui a
Selic, a tendência é que o crédi-
to fique mais barato, com incen-
tivo à produção e ao consumo,
reduzindo o controle sobre a in-
flação e estimulando a atividade
econômica.

A expectativa para a cotação
do dólar está em R$ 5,20 para o
fim deste ano. Para o fim de
2024, a previsão é de que a mo-
eda americana fique em R$ 5,25.
(Agencia Brasil)
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva afirmou, na se-
gunda-feira (24), que não vai
privatizar empresas públicas
e quer atrair investimentos
em novos negócios no país,
em especial em energias re-
nováveis. Lula está em via-
gem a Portugal e participou,
na segunda-feira, do Fórum
Empresarial Portugal-Brasil,
em Matosinhos,  região da
cidade do Porto.

“No Brasil, nós não vamos
vender empresas públicas. O
que nós queremos é convidar
os empresários a  fazerem
parceria conosco naquilo que
a gente  precisa  cr iar  de
novo”, disse em discurso para
cerca de 200 empresários
portugueses e brasileiros.

Ele criticou a privatização
de empresas nos últimos go-
vernos - como a venda da Ele-
trobras - e disse que um pre-
sidente precisa atrair capital
externo oferecendo credibi-
lidade e estabilidade política,
social e jurídica. “Nos desfi-
zemos de nosso patrimônio e
a qualidade do serviço não
melhorou”, reforçou.

Segundo ele, além das 14
mil obras que estão paralisa-
das e que devem ser retoma-
das no país, o governo está
apostando na indústria de hi-

drogênio verde no Nordeste
do país e na perspectiva de
estabelecer parcerias com o
mundo todo na construção de
usinas eólicas, de biomassa
e energia solar.

“O Brasil quer construir,
definitivamente, políticas de
parceria, nós não queremos
relações hegemônicas com
ninguém. Não é porque nós
somos grandes que temos
que ter hegemonia. Nós que-
remos construir  parcer ias
com as empresas portugue-
sas e nós queremos que os
empresár ios  por tugueses
construam parceria com nos-
sas empresas. Nós não que-
remos vender aquilo que já
está pronto, nós queremos
construir aquilo que falta fa-
zer”, acrescentou.

Lula voltou a criticar o
atual patamar da Selic, a taxa
básica de juros do Brasil, por
encarecer o crédito e difi-
cultar os investimentos no
país. A Selic está no maior
nível desde janeiro de 2017,
quando também estava em
13,75% ao ano. No mês pas-
sado, pela quinta vez segui-
da, o Banco Central não me-
xeu na taxa, que permanece
nesse nível desde agosto do
ano passado.

“A verdade é que um país

capitalista precisa de dinhei-
ro e esse dinheiro tem que
circular não apenas na mão
de poucos, na mão de todos.
É por isso que eu digo sem-
pre que a solução do Brasil
é a gente voltar a colocar o
pobre no orçamento, é a gen-
te garantir que as pessoas
pobres possam part icipar,
porque quando eles, os po-
bres, virarem consumidores,
e les  vão  comprar” ,  d i s se
Lula, explicando que o con-
sumo impulsiona a atividade
econômica e a geração de
empregos.

Parceria
O fórum empresarial  é

realizado no Centro de Enge-
nharia e Desenvolvimento de
Portugal, instituição que cola-
borou com a Embraer no pro-
jeto do avião cargueiro KC-
390 e mantém parcerias com
diversas empresas e entidades
brasileiras ligadas à tecnologia
e inovação no Brasil.

Os investimentos realiza-
dos pela Embraer em Portu-
gal, na OGMA Indústria Ae-
ronáutica de Portugal, e em
duas fábricas no Parque In-
dustrial de Évora, alcançam
US$ 500 milhões. Um con-
trato entre a Embraer e o go-
verno português prevê a en-
trega de cinco aeronaves KC-
390 à Força Aérea Portugue-
sa. Uma por ano, a partir de
2023, pelo montante de 872
milhões de euros.

“O Centro de Engenharia
e Desenvolvimento repre-
senta muito bem a coopera-
ção empresarial que quere-
mos impulsionar com o en-
contro de hoje, uma coope-
ração voltada para o futuro,
a tecnologia, as energias re-
nováveis, a mobilidade urba-
na e a saúde”, disse Lula.

O presidente acrescentou
que “a prioridade do meu go-
verno é retomar o desenvol-
vimento e a inclusão social
no país de forma sustentável.
A transição ecológica e ener-
gética é também uma opor-
tunidade de fazermos isso
com empregos  verdes  na
área de energia renovável,
onde temos imenso potenci-
al solar e eólico e no reapro-
veitamento de resíduos e na
recuperação de 30 milhões
hectares de pastagem em ter-
ra degradadas. Estamos reto-
mando o combate ao desma-
tamento e voltamos a preve-
nir de verdade os crimes am-
bientais”.

O pres iden te  des tacou
ainda que Portugal é a porta
de entrada do Brasil na Eu-
ropa e, por isso, acredita que
as parcerias serão vantajosas
para ambos os países. “Nada
melhor que a gente estabele-
cer uma relação com Portu-
gal e daqui produzir juntos e
de Portugal  exportar  para
outros  países  europeus,  é
muito mais fácil, é só esta-
belecer essa relação que fal-

ta”, disse.
Durante o fórum, a Apex-

Brasil (Agência Brasileira de
Promoção de Exportações e
Investimentos) e a Agência
para o Investimento e Co-
mércio Externo de Portugal
(Aicep) renovaram protoco-
lo de entendimento entre as
duas entidades de promoção.

Comunidade brasileira
Atualmente, cerca de 252

mil brasileiros residem le-
galmente em Portugal ,  de
acordo com o governo bra-
sileiro. Isso não contabiliza
os brasileiros com naciona-
lidade portuguesa ou outra
nacionalidade europeia. Se-
gundo estimativas das repar-
tições consulares do Brasil
em Portugal, a comunidade
brasileira poderia estar entre
275 mil e 300 mil pessoas.

Entretanto, Lula afirmou
que quer atrair parte dessas
pessoas de volta ao Brasil.
“Estou feliz com aqueles que
estão aqui porque vieram para
trabalhar, vieram aqui para in-
vestir. Aqueles que vieram
porque o Brasil não oferece
oportunidade, eu quero levá-
los  de  vol ta ,  oferecendo
oportunidades”, disse, expli-
cando que pretende estimular
a indústria nacional.

Como exemplo, o presi-
dente da República lembrou
que, entre 2003 e 2010, a in-
dústria naval brasileira pas-
sou de três mil para 82 mil

trabalhadores com a constru-
ção de navios para a Petro-
bras.

“Agora estamos impor-
tando da China coisa que nós
sabemos fazer. Nós tínhamos
estabelecido no Brasil que
65% dos componentes des-
ses navios, dos componentes
da plataforma, das sondas,
seriam todos produzidos no
Brasil. E acabando isso, aca-
bou a pequena e média em-
presa, acabaram os pequenos
fornecedores,  que só para
Petrobras eram quase 65 mil
empresas que forneciam”,
explicou.

O comércio entre Brasil
e Portugal foi de US$ 5,26
bilhões em 2022, um aumen-
to de 50,8% em relação ao
ano anterior. Portugal é hoje
o 17º país que mais importa
produtos do Brasil, e o 45º
na lista de países que mais
exportam para o Brasil.

O petróleo foi o produto
mais vendido para Portugal
em 2022, respondendo por
59% do volume total. Produ-
tos agrícolas - soja, milho e
outros  -  responderam por
cerca de 20% do total expor-
tado. Os produtos agrícolas
portugueses, especialmente
azeite e vinho, significaram
cerca de 45% das importa-
ções feitas pelo Brasil. Já o
setor de componentes para
aeronaves subiu para 13% do
total de produtos importa-
dos. (Agencia Brasil)

A Secretaria de Segurança
Pública e Defesa Social do
Pará informou que abriu inqu-
érito para investigar o ataque ao
escritório do Conselho Naci-
onal das Populações Extrativis-
tas (CNS) em Belém, ocorri-
do na madrugada do ultimo sá-
bado (22).

Segundo relatos da entida-
de e da organização Terra de
Direitos, um grupo de crimi-
nosos invadiu o local, armado,
agrediu membros do CNS e
ordenou que parassem de de-
nunciar a incidência de grila-
gem na região, sob ameaça de
retornarem e executarem lide-
ranças.

Ainda de acordo com as
organizações, os invasores le-
varam documentos, computa-
dores e antenas digitais do pro-
jeto Conexão Povos da Flores-
ta, que beneficia indígenas, qui-
lombolas e extrativistas. Em
nota, a Terra de Direitos disse

Governo do Pará inicia
apuração de ameaça a

conselho de extrativistas
que a intimidação tem por ob-
jetivo “silenciar, fragilizar e
paralisar o trabalho do CNS”,
em um contexto de aumento
expressivo do desmatamento
na região Amazônica.

“Ainda que tenham sido re-
tomadas as ações de governo
para fiscalização do desmata-
mento na Amazônia e de anún-
cio de reativação do Plano de
Ação para a Prevenção e Con-
trole do Desmatamento na
Amazônia Legal (PPCDAm),
em uma ação interministerial,
é necessário que a proteção
aos povos agroextrativistas e
aos territórios – especialmen-
te aos ameaçados – seja medi-
da urgente e prioritária de to-
das as esferas de governo. Tam-
bém esperamos uma rápida apu-
ração do grave atentado ao es-
critório regional do CNS, com
a devida responsabilização dos
envolvidos”, escreveu a organi-
zação. (Agencia Brasil)

A Embraer assinou, na segun-
da-feira (24), em Lisboa, um me-
morando de entendimento com
diversas empresas aeroespaciais
portuguesas para o desenvolvi-
mento da Base Tecnológica e In-
dustrial de Defesa de Portugal e
fabricação da aeronave Super Tu-
cano, destinada a combate aéreo.
A cerimônia ocorreu nas instala-
ções da empresa OGMA e con-
tou com a presença do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, que está
em viagem oficial ao país, e do
primeiro-ministro de Portugal,
António Costa.

O memorando foi assinado
com as empresas OGMA Indús-
tria Aeronáutica de Portugal, Cen-
tro de Engenharia e Desenvolvi-
mento de Produto (CEiiA), Em-
pordef Tecnologias de Informa-
ção (ETI) e GMVIS Skysof.

Entre os diferentes desdobra-
mentos do acordo, a Embraer des-
tacou o potencial relacionamen-
to estratégico nas áreas de desen-
volvimento e integração de siste-
mas envolvendo o A-29 Super Tu-
cano, em sua recém-lançada ver-
são A-29N. O desenvolvimento
desta aeronave está voltado para
o atendimento das necessidades
dos países membros da Organiza-
ção Tratado do Atlântico Norte
(Otan), a aliança militar de defesa
coletiva entre países norte-ame-
ricanos e europeus, da qual Por-
tugal faz parte.

“Estão incluídos neste contex-
to os processos de pesquisa, de-
senvolvimento tecnológico e ino-
vação, com o intuito de ampliar e
aumentar as relações comerciais

Brasil e Portugal firmam
acordo para fabricar avião

Super Tucano
de longo prazo entre as empresas
durante as fases de desenvolvi-
mento, produção e suporte à ope-
ração da aeronave A-29N”, expli-
cou a Embraer, em comunicado,
destacando o potencial da aerona-
ve no mercado internacional.

Lula tambem participou de um
fórum empresarial realizado no
CEiiA, localizado em Matosinhos,
região da cidade do Porto. A insti-
tuição também colaborou com a
Embraer no projeto do avião car-
gueiro KC-390 e mantém parce-
rias com diversas empresas e enti-
dades brasileiras ligadas à tecno-
logia e inovação no Brasil.

Os investimentos realizados
pela Embraer em Portugal, na
OGMA e em duas fábricas no Par-
que Industrial de Évora, alcançam
US$ 500 milhões. Um contrato
entre a Embraer e o governo por-
tuguês prevê a entrega de cinco
aeronaves KC-390 à Força Aérea
Portuguesa. Uma por ano, a partir
de 2023, pelo valor de 872 mi-
lhões de euros.

A viagem de parte da comitiva
presidencial entre Matosinhos e
Lisboa ocorreu a bordo de um
KC-390, conduzido pelo coman-
dante da Força Aérea Brasileira,
tenente-brigadeiro do Ar, Marce-
lo Damasceno.

“Voei com o primeiro minis-
tro de Portugal, António Costa, no
KC-390, cargueiro da Força Aé-
rea portuguesa, produzido em par-
ceria entre a OGMA e a brasileira
Embraer. Exemplo de parceria in-
dustrial entre nossos países”, es-
creveu Lula, em publicação nas
redes sociais. (Agencia Brasil)

Para estimular economia, Fomento
Paraná reforça oferta de linhas de

crédito para investimento fixo
A Fomento Paraná, institui-

ção financeira do Governo do
Estado, está reforçando junto a
sua rede de parceiros a disponi-
bilidade de recursos aos empre-
sários para a realização de pro-
jetos com investimento fixo. O
objetivo é aumentar a contrata-
ção de financiamentos de longo
prazo por meio das linhas de cré-
dito BNDES Finame e BNDES
Automático, que apresentam
condições positivas para compra
de máquinas e equipamentos,
obras, reformas, e também para
geração de energia a partir de
fontes renováveis.

“O crédito para investimen-
to fixo é um importante motor
para impulsionar a atividade eco-
nômica, porque melhora a produ-
tividade, a competitividade e a
eficiência das empresas, o que
pode levar a um crescimento sig-
nificativo em suas atividades co-
merciais, gerando novos negóci-
os, ajudando a manter e criar no-
vos empregos e melhora a renda,
que é o que nosso país precisa”,
afirma o diretor-presidente da
Fomento Paraná, Heraldo Neves.

 “Esse tipo de investimento
é também a principal razão da
existência do Sistema Nacional
de Fomento. É preciso reverter
a tendência e impulsionar a ati-
vidade econômica para o pais
retomar a trajetória de cresci-

mento”, completa Neves.
Para o coordenador de Ser-

viços Financeiros do Sebrae Pa-
raná, Amberson Bezerra da Sil-
va, ao optar por créditos de lon-
go prazo, as empresas podem
reduzir seus custos financeiros
e aumentar a capacidade de in-
vestimento em áreas que anteri-
ormente eram impossíveis devi-
do à falta de recursos.

“As micro e pequenas em-
presas estão cada vez mais bus-
cando crédito para impulsionar
seus negócios. No período de
pandemia e pós-pandemia bus-
cavam ajustar suas contas, aces-
sando principalmente capital de
giro. Por outro lado, projetos
para contratação de crédito para
investimento fixo são funda-
mentais para alavancar o cresci-
mento das empresas”, afirma.

“A Fomento Paraná disponi-
biliza linhas de crédito para in-
vestimento fixo com baixas ta-
xas de juros, prazos alongados,
com isso as empresas podem
reduzir seus custos e impulsio-
nar seus negócios”, sugere.

 Ainda segundo Silva, o Se-
brae pode contribuir apoiando na
elaboração de projetos, na ges-
tão, com soluções adequadas a
cada empresa e também na iden-
tificação de projetos de inova-
ção, por exemplo.

Na Fomento Paraná as prin-

cipais linhas para esse tipo de in-
vestimento são BNDES Finame e
BNDES Automático, com recur-
sos do BNDES, que permitem fi-
nanciar projetos de até R$ 17 mi-
lhões. São linhas com as meno-
res taxas de juros do mercado e
os maiores prazos de pagamento.

O parcelamento pode ser fei-
to em até dez anos e é possível
incluir dois anos de carência no
prazo total para aquisição de má-
quinas, equipamentos, bens de in-
formática e automação e bens in-
dustrializados novos, de fabrica-
ção nacional e credenciados pelo
BNDES. Além disso, a garantia
pode ser o próprio equipamento
financiado, no caso de Finame

“O Finame oferece juros ex-
cepcionalmente baixos, mas,
além disso, a Fomento Paraná
possibilita ainda um subsídio de
5 pontos percentuais ao ano se
o empreendedor de micro ou
pequena empresa mantiver os
pagamentos em dia e o número
de empregos ao longo do con-
trato”, completa o diretor de
Operações do Setor Privado,
Renato Maçaneiro.

O subsídio pode chegar a 7
pontos percentuais ao ano se o
empreendimento tem uma mu-
lher como sócia ou proprietária,
por meio do Banco da Mulher
Paranaense. Esse programa, lan-
çado pelo governador Carlos

Massa Ratinho Junior, vem ten-
do grande desempenho entre as
empreendedoras paranaenses
com mais de R$ 155 milhões já
contratados em cerca de 13,5
mil negócios beneficiados.

O subsídio de 5 ou 7 pontos
na taxa de juros é válido para
projetos de investimento de até
R$ 500 mil, e atende empresas
de micro ou pequeno porte (fa-
turamento bruto até R$ 4,8 mi-
lhões ao ano).

Na linha BNDES Automáti-
co podem ser financiados des-
de estudos e projetos até obras
civis, montagens e instalações,
móveis e utensílios, treinamen-
to e despesas pré-operacionais,
aquisição ou licenciamento de
softwares, e também máquinas
e equipamentos nacionais novos
credenciados no BNDES.

Conforme a análise de cré-
dito e o porte da empresa pode
ser incluído até 30% do valor
financiado em capital de giro.

Estas e outras linhas da Fo-
mento Paraná podem ser confe-
ridas no site oficial da institui-
ção. O crédito pode ser contra-
tado online, pela plataforma
digital da empresa acessível
nesta página, ou por intermé-
dio de um correspondente da
Rede de Parceiros da institui-
ção em todas as regiões do
Estado. (Agencia Brasil)

Em Portugal, Lula reforça crítica
ao atual nível da taxa Selic

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva reforçou, na segun-
da-feira (24), a crítica ao atual
nível da taxa básica de juros, a
Selic, definida em 13,75% ao
ano pelo Comitê de Política
Monetária (Copom) do Banco
Central (BC).

“Nós temos um problema no
Brasil, primeiro-ministro, Antó-
nio Costa, que Portugal não sei
se tem. É que a nossa taxa de ju-
ros é muito alta. No Brasil, a taxa

Selic, que é a referencial, está
em 13,75%. Ninguém toma
dinheiro  emprestado a
13,75%, ninguém. E não
existe dinheiro mais barato”,
disse no Fórum Empresarial
Portugal-Brasil :  Parcerias
para a Inovação, em Matosi-
nhos, no país europeu.

O presidente acrescentou
que “um país capitalista precisa
de dinheiro e esse dinheiro tem
que circular, não apenas na mão

de poucos”. Para ele, é preciso
que os juros caiam como medi-
da de estímulo ao crédito e as-
sim gerar mais crescimento. “É
a gente garantir que os pobres
possam participar. Porque quan-
do eles virarem consumidor,
vão comprar. Quando eles com-
prarem, o comércio vai vender.
Quando o comércio vender, vai
gerar emprego, vai comprar mais
produto na fábrica, não precisa
importar da China. Mais empre-

go vai gerar mais salário, é a
coisa mais normal de uma roda
gigante da economia funcionan-
do e todo mundo participando”,
disse Lula.

A taxa básica está no maior
nível desde janeiro de 2017,
quando também estava em
13,75% ao ano. Em março, pela
quinta vez seguida, o BC não
mexeu na taxa, que permanece
nesse nível desde agosto do ano
passado. (Agencia Brasil)
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DIMENSA S.A.
CNPJ nº 27.231.185/0001-00

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022

Receita operacional líquida 21 165.600 147.055 202.164
Custos de software 22 (72.216) (55.728) (86.275)
Lucro bruto 93.384 91.327 115.889
Receitas (despesas) operacionais
Pesquisa e desenvolvimento 22 (34.204) (37.499) (35.391)
Despesas comerciais e de marketing 22 (8.258) (8.848) (11.102)
Despesas gerais e administrativas 22 (25.343) (4.897) (42.124)
Outras receitas/(despesas) operacionais líquidas 22 5.206 (310) 4.587
Lucro antes dos efeitos financeiros 30.785 39.773 31.859
Receitas financeiras 23 75.243 14.047 75.697
Despesas financeiras 23 (11.904) (707) (12.230)
Equivalência patrimonial 10 (568) - -
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 93.556 53.113 95.326
Imposto de renda e contribuição social correntes (31.879) (14.025) (33.694)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.430 (435) 5.475
Total do imposto de renda e contribuição social 8 (26.449) (14.460) (28.219)
Lucro líquido do exercício 67.107 38.653 67.107
Lucro atribuído aos sócios controladores 41.942 33.107 41.942
Lucro atribuído aos sócios não controladores 25.165 5.546 25.165
Lucro líquido básico por ações atribuído aos
  sócios controladores 1,1963 1,0864 1,1963
Lucro líquido básico por ações atribuído aos 
  sócios não controladores 1,1938 0,2630 1,1938

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Lucro líquido do exercício 67.107 38.653 67.107
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para 
  o resultado do exercício em períodos subsequentes
Plano de outorga de ações (338) (654) (338)
Total do resultado abrangente 66.769 37.999 66.769

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

Reserva de capital Reserva de lucros
Notas Capital social Reserva capital Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total

Saldo em 1 de janeiro de 2020 (não auditado) 5.000 745 1.000 18.259 - 25.004
Aumento de capital 17.a 51.139 - - (18.259) - 32.880
Plano de outorga de ações - (654) - - - (654)
Dividendos aprovados em assembleia 18 - - - - (9.180) (9.180)
Reserva de capital 17.b - 578.993 - - - 578.993
Lucro líquido do exercício - - - - 38.653 38.653
Constituição de reservas 17 - - 1.933 27.540 (29.473) -
Em 31 de dezembro de 2021 56.139 579.084 2.933 27.540 - 665.696
Plano de outorga de ações 19 - (338) - - - (338)
Dividendos aprovados em assembleia 18 - - - 7.344 (3.188) 4.156
Lucro líquido do exercício - - - - 67.107 67.107
Constituição de reservas 18 - - 3.355 60.564 (63.919) -
Em 31 de dezembro de 2022 56.139 578.746 6.288 95.448 - 736.621

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação do imposto de renda
  e contribuição social 93.556 53.113 95.326
Ajustes por:
Depreciação e amortização 11/12 2.106 2.349 6.402
Pagamento baseado em ações 19 (338) 87 (338)
Perda (ganho) na baixa de ativo permanente 357 (19) 595
Provisão para perda esperada 7 (343) 60 (126)
Equivalência patrimonial 568 - -
Provisão (reversão) outras obrigações e outros 4.790 - 4.792
Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 1.757 270 1.764

102.453 55.860 108.415
Variação em ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 1.118 2.519 449
Tributos a recuperar - - (331)
Outros ativos (1.747) (667) (1.118)
Obrigações sociais e trabalhistas (1.175) 2.368 1.539
Fornecedores 309 1.078 267
Impostos a pagar (15.922) (2.397) (17.948)
Outras contas a pagar 3.551 5.802 3.273
Caixa proveniente nas operações 88.587 64.563 94.546
Juros pagos (136) (269) (136)
Imposto de renda e contribuição social pagos (15.391) (12.103) (16.189)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 73.060 52.191 78.221
Fluxos de caixa proveniente das atividades
  de investimentos
Aumento de capital em controladas 10 (7.137) - -
Dividendos recebidos 10 69 - -
Pagamento pela aquisição de ativo intangível - - (7)
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado 11 (1.684) (873) (1.945)
Aquisição de controlada, líquido do caixa 4 (89.782) - (87.145)
Pagamento de obrigações por aquisição de investimento (5.000) - (5.000)
Valor da venda de ativos imobilizados - 104 -
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (103.534) (769) (94.097)
Fluxo de caixa proveniente das atividades
  de financiamentos
Pagamento de arrendamento mercantil e empréstimos 15 (488) (832) (6.073)
Aumento de capital - 32.180 -
Dividendos pagos - (11.058) -
Entrada de acionista minoritário - 578.993 -
Caixa líquido (utilizado em)/ proveniente das 
  atividades de financiamentos (488) 599.283 (6.073)
(Redução) Aumento de caixa e equivalentes de caixa (30.962) 650.705 (21.949)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 675.231 24.526 675.231
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 644.269 675.231 653.282

Demonstração do valor adicionado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

1 - Receitas 191.687 164.468 231.666
     1.1 - Vendas de mercadorias, produtos e serviços 185.615 164.838 225.646
     1.2 - Outras receitas 5.729 (310) 5.894
     1.3 - Provisão para perda esperada 343 (60) 126
2 - Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI) (33.674) (17.224) (42.896)
     2.1 - Custos das mercadorias e serviços vendidos 160 (525) 97
     2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (33.834) (16.699) (42.993)
3 - Valor adicionado bruto 158.013 147.244 188.770
4 - Depreciação e amortização (2.106) (2.349) (6.402)
5 - Valor adicionado líquido produzido pela entidade 155.907 144.895 182.368
6 - Valor adicionado recebido em transferência 74.675 14.047 75.697
     6.1 - Receitas financeiras 75.243 14.047 75.697
     6.2 - Resultado de equivalência patrimonial (568) - -
7 - Valor adicionado total a distribuir 230.582 158.942 258.065
8 - Distribuição do valor adicionado 230.582 158.942 258.065
8.1 - Pessoal 100.030 83.219 118.797
        8.1.1 - Remuneração direta 85.661 71.876 101.960
        8.1.2 - Benefícios 7.842 6.248 8.912
        8.1.3 - FGTS 6.527 5.095 7.925
8.2 - Impostos, taxas e contribuições 50.875 35.581 58.972
        8.2.1 - Federais 45.875 31.220 52.808
        8.2.2 - Municipais 5.000 4.361 6.164
8.3 - Juros e aluguéis 12.570 1.489 13.189
        8.3.1 - Juros 11.904 707 12.230
        8.3.2 - Aluguéis 666 782 959
8.4 - Remuneração de capitais próprios 67.107 38.653 67.107
        8.4.1 - Dividendos 3.188 9.180 3.188
        8.4.2 - Lucros retidos do exercício 63.919 29.473 63.919

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022- (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 644.269 675.231 653.282
Contas a receber de clientes, líquidas 7 19.280 20.057 21.969
Tributos a recuperar - - 563
Outros ativos 2.762 959 3.185

666.311 696.247 678.999

Não circulante
Garantias de investimentos 16 5.163 - 5.163
Créditos com empresas ligadas 20 - -
Ativo fiscal diferido 8 5.910 166 5.954
Outros ativos 468 544 655

11.561 710 11.772
Investimentos 10 183.200 - -
Imobilizado 11 3.560 10.947 5.435
Intangível 12 8.415 9.236 183.887

195.175 20.183 189.322

   
Total do ativo 873.047 717.140 880.093

Passivo Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022

Circulante
Obrigações sociais e trabalhistas 13 16.836 18.011 22.340
Fornecedores 1.857 1.548 2.329
Obrigações fiscais 14 6.501 5.935 7.292
Empréstimos e arrendamentos 15 455 1.729 505
Obrigações por aquisições de investimento 16 23.977 - 23.977
Dividendos a pagar 18 5.024 9.180 5.026
Outros passivos 2.324 3.236 2.350

56.974 39.639 63.819
Não circulante
Passivo de arrendamentos 15 1.601 8.244 1.601
Obrigações por aquisição de investimentos 16 69.514 - 69.514
Obrigações fiscais 14 - - 199
Outros passivos 8.337 3.561 8.339

79.452 11.805 79.653
Patrimônio líquido 17
Capital social 56.139 56.139 56.139
Reserva de capital 578.746 579.084 578.746
Reserva de lucros 101.736 30.473 101.736
Total patrimônio líquido 736.621 665.696 736.621
Total do passivo e do patrimônio líquido 873.047 717.140 880.093

1. Contexto operacional: 1.1. Informações gerais - A Dimensa S.A., nova denominação da TFS 
Soluções em Software S.A. (“Dimensa” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede na Rua Desembargador Euclides da Silveira, nº 232, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Em 01 de outubro de 2021, foi concluída a transação envolvendo a subscrição, pela B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), de participação acionária minoritária representativa, de 37,5% do total de 
ações da Dimensa S.A., o qual a TOTVS S.A., passou a ter 62,5% de participação no capital social. 
Em 2022 a Companhia fez a aquisição de quatro empresas que são elas: InovaMind, Mobile2you, Vadu 
e RBM, desta forma, os números consolidados estão apresentados a partir dessa data. 1.2. Operações 
- A Companhia e suas controladas tem por objetivo prover soluções de gestão para o setor financeiro e 
de fintechs, através de amplo portfólio de soluções para o processamento e controle de middle e back-
office, plataforma de soluções de core banking voltada a pequenos e médios bancos, além de uma 
plataforma de processamento e gestão para operações de cartões private label.
2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e de acordo com as Normas International Financial Reporting Standards (“IFRS”), 
emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Companhia e suas controladas. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas que são apresentadas neste documento foram 
aprovadas em Reunião do Conselho de Administração realizada em 07 de março de 2023. 2.2. Base 
de mensuração - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas utilizando 
o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles 
advindos de combinações de negócios e instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor 
justo. As demonstrações financeiras individuais apresentam informações comparativas em relação ao 
exercício anterior. 2.3. Base de consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas 
compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 
2022. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com 
base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do 
poder exercido em relação à investida. Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e 
apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual 
capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à 
investida para afetar o valor de seus retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos 
de voto resulta em controle. Para dar suporte à esta presunção quando a Companhia tiver menos da 
maioria dos direitos de voto de uma investida, consideram-se todos os fatos e circunstâncias pertinentes 
ao avaliar se tem poder em relação à uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o investidor 
e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e · • Os direitos 
de voto e os potenciais direitos de voto do Grupo (investidor). A Companhia avalia se exerce controle 
ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três 
elementos de controle anteriormente mencionados. A consolidação de uma controlada tem início quando 
a Companhia obtiver controle em relação à controlada e finaliza quando deixar de exercer o mencionado 
controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são 
incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver 
controle até a data em que deixar de exercer o controle sobre ela. O resultado e cada componente de 
outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não controladores, 
mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando necessário, são efetuados 
ajustes nas demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis com as 
políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos 
de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre a Companhia e suas controladas, são 
totalmente eliminados na consolidação. Perda de controle - Quando a entidade perde o controle sobre 
uma controlada, a Companhia e suas controladas deixam de reconhecer os ativos e passivos e qualquer 
participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a 
essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. 
Se a Companhia e suas controladas retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação 
é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas controladas, cuja 
participação percentual na data do balanço é assim resumida:

% de Parti- 
cipação 

Investidas Sede
Partici- 
pação Atividade principal 31/12/2022

InovaMind Tech Ltda. (“InovaMind”) BRA Direta Operação de software 100,00%
Mobile2You Tecnologia Ltda. (“Mobile2You”) BRA Direta Operação de software 100,00%
RBM WEB - Sistemas Inteligentes LTDA
  (“RBM Web”) BRA Direta Operação de software 100,00%
Credit Core Tecnologia de Crédito Ltda. (“Vadu”) BRA Direta Operação de software 100,00%
Cobu Consulting & Business Ltda. (“Cobu”) BRA Indireta Operação de software 100,00%

Para fins de apresentação dos resultados consolidados em 2022, devem ser consideradas as datas de 
aquisição de cada subsidiária. Dessa forma, as demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro 
de 2021 não contemplam os resultados das adquiridas Inovamind, Mobile2you, Vadu e RBM que passaram 
a ser consolidados a partir das datas de suas respectivas aquisições. Os investimentos em controladas 
são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu 
valor de custo. 2.4. Resumo das principais práticas contábeis - A seguir, apresentaremos um resumo 
das principais práticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas, deixando em evidência 
somente as informações consideradas relevantes pela Administração. a. Moeda funcional e moeda de 
apresentação - Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia e suas controladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. b. Mensuração do valor justo - A Companhia e suas controladas 
mensuram instrumentos financeiros a valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração 
do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado principal, 
no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 
acessível pela Companhia e suas controladas. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro 
leva em consideração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando 
o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo 
em seu melhor uso. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado 
nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, 
com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como 
um todo: • Nível 1 - Preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos; • Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 - inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo de 
forma recorrente, a Companhia e suas controladas reconhecem as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças. c. Instrumentos financeiros - (i) Ativos financeiros - Ativos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais 
do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e de suas controladas para a gestão destes 
ativos financeiros. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento são mensurados inicialmente ao preço da operação, 
conforme divulgado na nota 7. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de 
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em 
aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que 
não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios 
da Companhia e de suas controladas para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia 
seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de 
caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 
Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio 
com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos 
financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes 
são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com 
o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro 
de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são 
reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se comprometem a comprar 
ou vender o ativo. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os ativos 
financeiros são classificados em duas categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos 
de dívida); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo 
amortizado - Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o 
método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros da Companhia e de suas controladas ao custo amortizado incluem 
caixa e saldos bancários, garantia de investimentos e contas a receber de clientes. Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado - Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo 
reconhecidas na demonstração do resultado. Desreconhecimento - Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia 
e suas controladas transferiram seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro 
nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia e suas controladas seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, a Companhia e suas 
controladas avaliam se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle 
do ativo, a Companhia e suas controladas continuam a reconhecer o ativo transferido na medida de seu 
envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia e suas controladas também reconhecem um passivo 
associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos 
e as obrigações retidos pela Companhia e suas controladas. O envolvimento contínuo sob a forma de 
garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor 
máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). 
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros - Divulgações adicionais referentes à redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas seguintes notas explicativas: 
• Divulgações para premissas significativas - Nota 3; e • Contas a receber de clientes - Nota 7. A Companhia 
e suas controladas reconhecem uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os 
instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber, descontados a uma taxa de 
juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos 
de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos 
contratuais. Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia e suas controladas 
aplicam uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia 
e suas controladas não acompanham as alterações no risco de crédito, mas reconhecem uma provisão 

para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia e 
suas controladas estabeleceram uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica 
de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente 
econômico. (ii) Passivos financeiros - Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao 
seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do 
resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
Os passivos financeiros da Companhia e de suas controladas incluem fornecedores e outras contas a 
pagar, empréstimos e financiamentos, arrendamento mercantil e obrigações por aquisição de 
investimentos. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os passivos 
financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao custo amortizado; e • Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado - Esta é 
a categoria mais relevante para a Companhia e suas controladas. Após o reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas 
são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização 
da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou 
ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. 
A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração 
do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos e arrendamento 
mercantil concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Para mais informações, vide Nota 15. Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado - Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48/IFRS 9 forem atendidos. A Companhia e suas 
controladas designaram algumas obrigações por aquisição de investimento (nota 16) de passivo financeiro 
ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento - Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante 
em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na 
demonstração do resultado. (iii) Compensação de instrumentos financeiros - Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se houver 
um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção 
de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. d. Provisão 
para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças econômicas, 
operacionais e tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 
tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago 
por expectativa de rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio é 
feito anualmente ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. 
e.  Arrendamentos - A Companhia e suas controladas aplicam uma única abordagem de reconhecimento 
e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ativos de 
baixo valor. Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos a serem realizados durante o prazo do arrendamento 
e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. 
O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos e também estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas 
controladas reconhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos 
de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas controladas usam a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o 
acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subja-
cente. O passivo de arrendamento da Companhia e de suas controladas está apresentado na rubrica 
de “Passivo de arrendamentos” (Nota 15). f. Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos 
e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo 
seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, 
e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a Companhia e 
suas controladas concluíram que o ajuste ao valor presente de ativos e passivos monetários circulantes 
é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou 
nenhum ajuste. g. Intangíveis e ágio - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, 
os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas 
de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento 
capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício 
em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis 
com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo 
no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios 
econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização 
de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não 
são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada 
anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na 
vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido 
quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou 
quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e 
o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. Combinação de 
negócios e Ágio - A Companhia e suas controladas usam o método de aquisição para contabilizar as 
combinações de negócios. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação 
transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação 
de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a 
participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos 
ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados 
como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia e suas controladas avaliam os 
ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os 
termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição. 
Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao valor justo 
na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada 
como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48/IFRS 9 na 
demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação 
transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os 
passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos 
(compra vantajosa), a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. 
Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas 
do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de 
negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da 
Companhia e suas controladas que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, 
independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a estas unidades. Quando 
um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio 
associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda 
na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da 
parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. Pesquisa e desenvolvimento - Gastos 
com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados 
de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente viável, se os benefícios econômicos 
futuros forem prováveis, e se a Companhia e suas controladas tiverem a intenção e recursos suficientes 
para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com 
desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento 
é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. 
A vida útil dos ativos de desenvolvimento reflete o período de retorno financeiro de cada projeto. Durante 
o período de desenvolvimento, o ativo é testado anualmente para redução do valor recuperável. Os gastos 
de desenvolvimento capitalizados, quando os critérios acima descritos forem atendidos, incluem o custo 
de mão de obra que são diretamente atribuíveis à preparação desse ativo. As atividades de 
desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos novos para venda ou 
intenção de concluir o ativo para usá-lo. h. Receitas e despesas - As receitas são reconhecidas quando 
existe um contrato com o cliente, as obrigações de desempenho são identificadas, o preço da transação 
é mensurável e alocado de forma confiável e quando o controle dos bens ou serviços é transferido para 
o cliente. As receitas são apresentadas líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, 
quando aplicável. A Companhia e suas controladas segregam as receitas em receitas recorrentes e 
receitas não recorrentes da seguinte forma: Receita de software recorrente - A receita de software 
recorrente compreende: (i) assinatura de software, na qual os clientes têm acesso ao software em vários 
dispositivos simultaneamente em sua versão mais recente; (ii) manutenção, incluindo suporte técnico e 
evolução tecnológica; e (iii) serviços, incluindo computação em nuvem e atendimento ao cliente. Todos 
esses serviços são vendidos separadamente. A receita de software recorrente é reconhecida no resultado 
mensalmente ao longo do tempo, à medida que os serviços são prestados, a partir da data em que os 
serviços e software são disponibilizados ao cliente e todos os demais critérios de reconhecimento de 
receita são atendidos. A Companhia e suas controladas ativam os gastos de remuneração variável dos 
vendedores para obtenção de contratos pagos na venda de subscrição de software e amortizam este 
custo com base no tempo médio de permanência dos clientes. Receita de software não recorrente - 
A receita de software não recorrente compreende: (i) taxas de licenciamento, que transferem ao cliente 
o direito de uso do software por tempo indeterminado; e (ii) serviços de implementação e customização 
de softwares, serviços de consultoria e treinamento. (i) Taxa de licenciamento é reconhecida em 
determinado momento quando todos os riscos e benefícios inerentes a licença são transferidos ao 
comprador mediante a disponibilização do software e o valor pode ser mensurado de forma confiável, 
bem como seja provável que os benefícios econômicos serão gerados em favor da Companhia e suas 
controladas. (ii) As receitas de serviços de implementação e customização representam obrigação de 
desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas separadamente e reconhecidas ao longo do 
tempo à medida que os custos são incorridos em relação ao total de custos esperados, realizados 

conforme cronograma de execução e quando há expectativa válida de recebimento do cliente. Receitas 
faturadas que não atingem os critérios de reconhecimento, não compõem os saldos das respectivas 
contas de receita e contas a receber. As receitas de serviços de consultoria e treinamento são reconhecidas 
no momento em que os serviços são prestados. Custos e despesas - Os custos de softwares são 
compostos principalmente por salários do pessoal de consultoria e suporte e inclui custos de aquisição 
de banco de dados e o preço das licenças pagas a terceiros, no caso de softwares revendidos, bem 
como depreciação e amortização dos ativos relacionados aos custos de softwares. As despesas com 
pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de desenvolvimento de software relacionadas aos 
novos produtos ou às inovações tecnológicas dos softwares existentes, que não atingirem os critérios 
de capitalização, são registradas como despesas do exercício em que incorrem e são demonstradas 
separadamente das despesas comerciais e de marketing, despesas administrativas e outras despesas 
dentro do grupo de despesas operacionais. i. Tributação - Impostos sobre vendas - As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas 
básicas: • Programa de Integração Social (PIS) 0,65% e 1,65%; • Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) 3,0% e 7,6%; • Imposto sobre Serviços (ISS) de 2% a 5%; • Contribuição 
Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) de 4,5%; e • Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) 
de 4% a 12%. Esses encargos são contabilizados como deduções de vendas na demonstração do 
resultado. Imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos - A tributação sobre o lucro 
compreende o Imposto de Renda e a Contribuição Social, aos quais está computada a alíquota nominal 
de 34% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de competência. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o 
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os tributos diferidos 
ativos e/ou passivos são reconhecidos somente na proporção da expectativa de que o lucro tributável 
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. j. Plano de 
remuneração baseado em ações - Executivos e alguns colaboradores da Companhia e suas controladas 
recebem pagamentos baseado em ações, onde os beneficiários prestam serviços em troca de títulos 
patrimoniais (transações liquidadas com títulos patrimoniais). O custo de transações liquidadas com 
instrumentos patrimoniais é mensurado com base no valor justo na data em que foram outorgados, 
utilizando um modelo de avaliação adequado, cujos detalhes são fornecidos na Nota 20. Esse custo é 
reconhecido em despesas com benefícios a empregados em conjunto com o correspondente aumento 
no patrimônio líquido (em reserva de capital), ao longo do período em que há o serviço prestado e, 
quando aplicável, condições de desempenho são cumpridas (período de aquisição ou vesting period). 
A despesa acumulada reconhecida para transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em 
cada data de reporte até a data de aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o período de 
aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Companhia e de suas controladas sobre o número 
de outorgas que, em última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do 
resultado do período representa a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e no fim 
daquele período. Nenhuma despesa é reconhecida para outorgas que completam o seu período de 
aquisição por não terem sido cumpridas as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando as 
outorgas incluem uma condição de mercado ou uma condição de não aquisição de direito, as transações 
são tratadas considerando o direito como adquirido independentemente de a condição de mercado ou 
a condição de não aquisição de direito ser satisfeitas, desde que todas as outras condições de 
desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. Quando os termos de uma transação liquidada com títulos 
patrimoniais são modificados (por exemplo, por modificações no plano), a despesa mínima reconhecida 
é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas condições originais de aquisição do 
direito. Uma despesa adicional, mensurada na data da modificação, é reconhecida para qualquer 
modificação que resulte no aumento do valor justo dos acordos com pagamento baseado em ações ou 
que, de outra forma, beneficie os empregados. Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela 
contraparte, qualquer elemento remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa 
imediatamente por meio do resultado. k. Normas revisadas com adoção a partir de 01 de janeiro de 
2022 - A seguir apresentamos revisões e alterações em certas normas, para períodos anuais iniciados 
em 01 de janeiro de 2022 que não tiveram impacto significativo nas Demonstrações Financeiras da 
Companhia e suas controladas: • CPC 06 (R2)/ IFRS 16: Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários em contratos de arrendamento após 30 de junho de 2021; • CPC 25/ IAS 37: Contratos 
onerosos - custos para cumprir um contrato; • Melhorias anuais para normas IFRS - 2018-2020; 
• CPC 27/ IAS 16: Imobilizado - receitas antes do uso pretendido; • CPC 15/ IFRS 3: Referência à 
estrutura conceitual; • IFRS 10 e IAS 28: Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou empreendimento controlado em conjunto. A Companhia e suas controladas decidiram não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. l. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas 
mas não vigentes As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até 
a data da emissão destas demonstrações financeiras, as quais a Companhia e suas controladas não 
esperam impactos significativos na aplicação destas alterações ou não se aplicam, estão abaixo 
apresentadas: • CPC 26/ IAS 1 e CPC 23/ IAS 8: Classificação de passivos como circulantes ou não 
circulantes; • IFRS 17: Contratos de seguro e alterações; • CPC 26/ IAS 1 e IFRS Demonstração Prática 
2: Divulgação de políticas contábeis; • CPC 23/ IAS 8: Definição de estimativa contábil; • CPC 32/ IAS 
12: Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação. Não existem 
outras normas, alterações e interpretações de normas emitidas e ainda não adotadas que possam, na 
opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela 
Companhia e suas controladas. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: 
A preparação de demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas. 3.1. Julgamentos - No processo 
de aplicação das políticas contábeis, a Administração fez os seguintes julgamentos que podem ter efeito 
significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: (i) Reconhecimento de 
receita: julgamentos relacionados à identificação das obrigações de performance das vendas de software, 
que incluem serviço mensal de software e serviços de implementação/customização que podem ter 
efeitos significativos no reconhecimento de receita de contrato com clientes. A Companhia e suas 
controladas concluíram que estas obrigações de performance são distintas uma vez que são vendidos 
separadamente, pois os serviços de implementação e customização também são oferecidos por outros 
fornecedores. (ii) Prazo de arrendamento: a Companhia e suas controladas determinam o prazo do 
arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual 
opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com 
períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada 
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como razoavelmente certa. 3.2. Estimativas e premissas - As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo e que necessitam de um maior nível de julgamento e complexidade para as 
demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas são: (i) Provisão para perdas esperadas 
das contas a receber – a Companhia e suas controladas utilizam uma matriz de provisão baseada nas 
taxas de perda histórica observadas para calcular a perda de crédito esperada. A avaliação da correlação 
entre as taxas de perda histórica observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito 
esperadas são uma estimativa significativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a 
mudanças nas circunstâncias e nas condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda 
de crédito da Companhia e suas controladas e a previsão das condições econômicas também podem 
não representar o padrão real do cliente no futuro. As informações sobre as perdas de crédito esperadas 
sobre as contas a receber estão divulgadas na Nota 7. (ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis e 
intangíveis, incluindo ágio – uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil 
de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor 
justo líquido das despesas de venda e o valor em uso. (iii) Mensuração ao valor justo dos instrumentos 
financeiros – quando o valor justo de ativos e passivos financeiros registrados no balanço patrimonial 
não pode ser mensurado com base em preços cotados nos mercados ativos, o valor justo é mensurado 
com base em técnicas de avaliação, incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. A contraprestação 
contingente, resultante de combinações de negócios, é avaliada pelo valor justo na data da aquisição 
como parte da combinação de negócios. Quando a contraprestação contingente atende à definição de 
passivo financeiro, é subsequentemente reavaliada ao valor justo a cada data de reporte. O valor justo 
é baseado no fluxo de caixa descontado. (iv) Receita de serviços não recorrentes – o reconhecimento 
das receitas de serviços de implementação e customização de softwares requer o uso de estimativas 
na projeção de custos totais necessários para cumprir a obrigação de desempenho por contrato de 
cliente. A Companhia e suas controladas reavaliam estas estimativas periodicamente e replanejam as 
margens por contrato sempre que necessário. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia e suas controladas 
revisam suas estimativas pelo menos anualmente. Maiores informações sobre estimativas e premissas 
aplicadas nos itens comentados acima estão apresentadas nas respectivas notas explicativas.
4. Combinações de negócios - InovaMind - Em 07 de janeiro de 2022, foi celebrado contrato de compra 
e venda para aquisição de 100% das quotas do capital social da startup InovaMind Tech Ltda. O valor 
pago à vista, incluindo o ajuste de preço foi no montante de R$15.446. Adicionalmente, o contrato prevê 
o pagamento de preço de compra complementar variável, sujeito ao atingimento de determinadas metas 
estabelecidas relativas aos exercícios de 2022 e 2023 e ao cumprimento de outras condições. A InovaMind 
é uma startup de inteligência artificial que utiliza big data para criar produtos e serviços digitais para 
empresas de todos os portes. Mobile2you - Em 31 de janeiro de 2022, foi celebrado o contrato de 
compra e venda para aquisição de 100% das quotas do capital social da Mobile2you Ltda. O valor pago 
à vista, incluindo o ajuste de preço foi no montante de R$17.316. Adicionalmente, o contrato prevê 
pagamento de preço de compra complementar, sujeito ao atingimento de determinadas metas 
estabelecidas relativas aos exercícios de 2022 e 2023 e ao cumprimento de outras condições. 
A Mobile2you é uma mobile-house responsável pelo desenvolvimento de aplicativos financeiros sob 
medida, para empresas que desejam iniciar a jornada de entrada no mercado de “fintech”. Vadu - Em 
29 de março de 2022, foi celebrado o contrato de compra e venda para aquisição de 100% das quotas 
do capital social da Vadu Ltda. O valor pago à vista, incluindo o ajuste de preço foi no montante de 
R$38.535. Adicionalmente, o contrato prevê pagamento de preço de compra complementar, sujeito ao 
atingimento de determinadas metas de desempenho da Vadu e ao cumprimento de outras condições. 
A Vadu é uma plataforma de soluções de análise, automação e monitoramento para o mercado de crédito, 
que com o uso de Big Data integrada à Inteligência Artificial, a plataforma atua em toda jornada do crédito. 
RBM - Em 17 de agosto de 2022, foi celebrado o contrato de compra e venda para aquisição da totalidade 
das quotas da RBM Web Sistemas Inteligentes Ltda. O valor pago à vista foi no montante de R$20.000. 
Adicionalmente, haverá o recebimento referente ao ajuste de preço no valor de R$1.515. O fechamento 
da transação ocorreu em 23 de setembro de 2022. O fechamento da transação ocorreu em 23 de setem-
bro de 2022. A RBM, fundada em 2006, é uma empresa com mais de 150 clientes e capilaridade no 
mercado nacional que oferece soluções 100% SaaS em core banking de fácil implantação com foco no 
mercado de fintechs, instituições financeiras e gestoras de recebíveis. A seguir apresentamos o resumo 
do valor justo da data da aquisição da contraprestação transferida das transações apresentadas acima:

Empresas adquiridas em 2022

Em milhares de reais Nota InovaMind Mobile2you Vadu RBM
Total 
2022

Pagamento à vista 15.136 17.484 37.500 20.000 90.120
Contraprestação contingente 16 3.661 12.486 23.237 10.509 49.893
Valor de parcelas retidas 16 4.476 7.333 12.216 13.000 37.025
Ajuste de preço 310 (168) 1.035 (1.515) (338)
Total da contraprestação 23.583 37.135 73.988 41.994 176.700

Empresas adquiridas em 2022

Análise do fluxo de caixa da aquisição InovaMind Mobile2you Vadu RBM
Total 
2022

Valor pago à vista 15.446 17.316 38.535 20.000 91.297
Caixa líquido adquirido da controlada (1.608) - (924) (105) (2.637)
Garantias e ajuste de preço a receber - - - (1.515) (1.515)
Fluxo de caixa líquido da aquisição 13.838 17.316 37.611 18.380 87.145

Ativos identificáveis adquiridos e Goodwill - A seguir apresentamos informações dos ativos adquiridos 
identificados e os passivos assumidos preliminares ao seu valor justo, o ágio e o custo da participação 
que impactaram as demonstrações individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2022:

Empresas adquiridas em 2022
Valor justo preliminar InovaMind Mobile2you Vadu RBM
  Data Base de aquisição 07/01/2022 31/01/2022 29/03/2022 23/09/2022 Total 2022
Ativo Circulante 2.648 609 1.814 1.064 6.135
  Caixa e equivalente de caixa 1.608 - 924 105 2.637
  Contas a receber 133 394 874 835 2.236
  Outros ativos circulantes 907 215 16 124 1.262
Ativo não circulante 8.348 8.654 17.277 10.535 44.814
  Imobilizado 8 487 205 1.315 2.015
  Software 3.497 3.477 8.916 7.349 23.239
  Carteira de clientes 4.288 3.864 7.980 1.850 17.982
  Marca - 8 - - 8
  Não competição 555 818 - - 1.373
  Outros ativos não circulantes - - 176 21 197
Passivo circulante 5.552 1.348 1.195 2.363 10.458
  Obrigações sociais e trabalhistas - 564 575 1.651 2.790
  Outros passivos 5.552 784 620 712 7.668
Passivo não circulante 2 - - 784 786
Ativos e passivo líquidos 5.442 7.915 17.896 8.452 39.705
  Valor pago à vista 15.446 17.316 38.535 20.000 91.297
  Parcela de curto prazo 1.790 6.738 10.543 (1.515) 17.556
  Parcela de longo prazo (i) 6.347 13.081 24.910 23.510 67.848
Ágio na Operação 18.141 29.220 56.092 33.543 136.996

(i) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data de aquisição.
Os ativos e passivos a valor justo apresentados da RBM são preliminares e se novas informações obtidas 
dentro do prazo de um ano, a contar da data da aquisição, sobre fatos e circunstâncias que existiam na 
data da aquisição, indicarem ajustes nos valores mencionados tais como: ativos intangíveis, respectivo 
goodwill e passivos assumidos, ou qualquer provisão adicional que existia na data de aquisição, a 
contabilização da aquisição será revista, conforme previsto no CPC 15 / IFRS 3. O ágio apurado de 
R$136.996 compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes 
da aquisição e alinhados com a estratégia da Companhia e suas controladas e está alocado no segmento 
de Gestão. As contraprestações contingentes foram registradas ao valor justo na data de aquisição e 
estão sendo apresentadas na nota 16. Nas demonstrações financeiras consolidadas, do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022, as empresas adquiridas, alinhadas com a estratégia do grupo TOTVS 
contribuíram com uma receita líquida consolidada de R$37.276 e um lucro líquido de R$3.557, 
considerando o período após cada data de aquisição mencionada acima. Caso essas aquisições tivessem 
ocorrido em 01 de janeiro de 2022, a Administração estima que a contribuição na receita líquida 
consolidada seria de R$45.275 e o lucro líquido de R$2.636. O custo de transação envolvendo as 
aquisições destas empresas no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$5.194, reconhecidos 
no resultado como despesas gerais e administrativas.
5. Instrumentos financeiros e análise de sensibilidade de ativos e passivos financeiros: A  Compa-
nhia e suas controladas efetuaram avaliação de seus ativos e passivos financeiros em relação aos 
valores de mercado, por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. 
5.1. Instrumentos financeiros por categoria - É apresentada a seguir uma tabela de comparação por 
classe dos instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas, apresentados nas demonstrações 
financeiras:
Controladora Nota Classificação por categoria 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 6 Valor justo por meio do resultado 648.736 675.204
Caixa e equivalentes de caixa 6 Custo amortizado 4.546 27
Garantias de investimentos 16 Custo amortizado 5.163 -
Mútuo com franquias Custo amortizado 50 -
Contas a receber, líquidas 7 Custo amortizado 21.969 20.057
Instrumentos Financeiros Ativos 680.464 695.288
Contas a pagar e fornecedores Custo amortizado 7.353 10.728
Obrigação por aquisição
  de investimentos 16 Valor justo por meio do resultado 71.841 -
Obrigação por aquisição
  de investimentos 16 Custo amortizado 21.650 -
Outros passivos Custo amortizado 14 -
Passivos Financeiros 100.909 10.728

(i) Não inclui arrendamentos conforme CPC 06 (R2).
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação 
forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: • Garantias de 
investimentos, contas a receber de clientes, outras contas a receber, contas a pagar a fornecedores e 
outras obrigações de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte, devido 
ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. • O valor justo dos ativos financeiros sem negociação 
no mercado ativo é estimado por meio de uma técnica de avaliação, como fluxo de caixa descontado 
ou múltiplos de receita, considerando a razoabilidade da faixa de valores por elas indicada (nota 5.2). 
• Empréstimos, financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. A Companhia 
e suas controladas utilizam a metodologia de fluxo de caixa descontado a taxa livre de risco para calcular 
o valor justo de empréstimos, financiamentos e debêntures. Os valores reconhecidos no balanço 
patrimonial dos empréstimos e financiamentos não diferem significativamente de seus valores justos. 
• Obrigação por aquisição de investimentos, inclui pagamentos contingentes de combinação de negócios 
e seu valor justo é estimado com base na performance das operações aplicadas aos múltiplos definidos 
em contrato (nota 16). 5.2. Análise de sensibilidade dos ativos financeiros - Os instrumentos financeiros 
da Companhia e de suas controladas são representados por contas a receber e a pagar, os quais estão 
registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, ou pelo valor justo 
quando aplicável, em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Os principais riscos atrelados às operações da 
Companhia e de suas controladas estão ligados à variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). a. Ativos financeiros - Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras ao qual a Companhia e suas controladas estavam expostas na data base de 31 de dezembro 
de 2022, foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, o CDI médio é de 12,39% ao ano e foi definido como cenário provável (cenário I). A partir 
deste, foram calculadas variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). Para cada cenário foi calculada 
a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos 
das aplicações. A data base utilizada da carteira foi de 31 de dezembro de 2022, projetando um ano e 
verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Operação 2022 Risco
Cenário I 

(Provável) Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras 648.736 Redução 12,39% 9,29% 6,20%
Receita financeira estimada CDI 80.378 60.268 40.222

b. Passivos Financeiros - Com o objetivo de verificar a sensibilidade do indexador sobre as dívidas as 
quais a Companhia e suas controladas estão expostas na data base de 31 de dezembro de 2022, foram 
definidos três cenários diferentes. Com base nos valores do CDI vigente nesta data, foi definido o cenário 
provável (cenário I) para o ano de 2022 e a partir deste foi calculada variações de 25% (cenário II) e 
50% (cenário III). Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta, não levando em consideração 
a incidência de tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para 2022. A data base 
utilizada para os empréstimos foi de 31 de dezembro de 2022, projetando os índices para um ano e 
verificando a sensibilidade dos mesmos em cada cenário.

Operação
Saldos 

em 2022 Risco
Cenário 

Provável I Cenário II Cenário III
12,39% 15,49% 18,59%

Empréstimos e financiamentos (i) 50 CDI 6 8 9
Despesa Financeira estimada 6 8 9

(i) Não contempla o saldo de arrendamento mercantil.
5.3. Mudanças no passivo de atividade de financiamento - Os passivos decorrentes de atividades 
de financiamento são passivos para os quais os fluxos de caixa foram ou serão classificados na 
demonstração dos fluxos de caixa como fluxos de caixa das atividades de financiamento. A seguir 
apresentamos as movimentações de passivos decorrentes de atividade de financiamento para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:

Itens que não afetam caixa

Consolidado 2021

Fluxo de 
caixa de 

finan ciamento

Adição/ 
Baixa/ 
Rever-

são
Juros 

incorridos
Aquisição de 

contro lada 2022
Empréstimos e financiamentos - (399) - - 449 50
Arrendamento mercantil
  (Nota 15) 9.973 (5.810) (7.429) 135 5.187 2.056
Dividendos a pagar (Nota 18) 9.180 - (4.156) - - 5.024
Total 19.153 (6.209) (11.585) 135 5.636 7.130

Itens que não afetam caixa

Consolidado 2020

Fluxo de 
caixa de 

financiamento
Adição/

Baixa
Juros 

incorridos
Aquisição de 

con trolada 2021
Arrendamento mercantil
  (Nota 15) - (1.101) 10.805 269 - 9.973
Dividendos a pagar (Nota 18) 11.058 (11.058) 9.180 - - 9.180
Total 11.058 (12.159) 19.985 269 - 19.153

5.4. Gestão de riscos financeiros - Os principais riscos financeiros que a Companhia e suas 
controladas estão expostas na condução das suas atividades são: a. Risco de Liquidez - A liquidez do 
fluxo de caixa da Companhia e de suas controladas é monitorada diariamente pelas áreas de Gestão 
da Companhia, de modo a garantir a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária. A Companhia e suas controladas reforçam o compromisso na gestão de recursos 
para a manutenção do seu cronograma de compromissos, mitigando riscos de liquidez para a 
Companhia e suas controladas. A tabela, a seguir, analisa os passivos financeiros não derivativos da 
Companhia e suas controladas, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela 
são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Consolidado
Menos de 
um ano (i)

Entre um e 
dois anos (i)

Entre dois e 
cinco anos (i)

Mais de 5 
anos

Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 2.329 - - -
Empréstimos e arrendamentos 598 1.096 548 91
Obrigações por aquisição de investimentos 22.444 43.876 6.728 15.734
Outros passivos 2.353 5.538 - -
Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores 1.548 - - -
Empréstimos e arrendamentos 2.202 4.406 4.772 -

(i) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados, esses valores não 
serão conciliáveis com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos, debêntures e 
outras obrigações.
Normalmente, a Companhia e suas controladas garantem que tenha caixa à vista suficiente para cobrir 
despesas operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras, isso exclui o 
impacto potencial de situações extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como por exemplo 
desastres naturais. A Companhia e suas controladas tem acesso a uma variedade suficiente de fontes 
de financiamento, caso necessário. b. Risco de crédito - Risco de crédito é o risco da contraparte de 
um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
o que levaria a um prejuízo financeiro. Com relação ao risco de crédito associado às instituições 
financeiras, a Companhia e suas controladas atuam de modo a diversificar essa exposição entre 
instituições financeiras de mercado. As aplicações financeiras devem ser alocadas em instituições cuja 
classificação de risco seja igual ou superior ao Risco Soberano (Risco Brasil) atribuído pelas agências 
de rating Standard & Poor’s, Moody’s ou Fitch, observado, que, no caso de aplicação em fundos de 
investimento, a referida classificação será substituída pela classificação “Grau de Investimento”, atribuída 
pela ANBIMA. O valor alocado em cada emissor, exceto União/ Títulos Públicos Federais, não pode 
superar 30% do montante total dos saldos em contas correntes somados aos das aplicações financeiras, 
como também não pode representar mais que 5% do patrimônio líquido do emissor/fundo de investimento.
A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de crédito é influenciada também pelas 
características individuais de cada cliente. A Companhia e suas controladas estabeleceram uma política 
de crédito em que cada novo cliente tem a sua capacidade de crédito analisada individualmente antes 
dos termos e condições normais de pagamento. Para as contas a receber da Companhia e suas 
controladas, a carteira de clientes é bastante diversificada, com baixo nível de concentração e estabelece 
uma estimativa de provisão para perdas que representa sua estimativa de perdas incorridas em relação 
às contas a receber. O principal componente desta provisão é específico e relacionado a riscos individuais 
significativos. c. Risco de mercado: • Risco de taxas de juros e inflação: o risco de taxa de juros 
decorre da parcela da dívida e das aplicações financeiras referenciadas ao CDI, que podem afetar 
negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas 
de juros e inflação. d. Operações com derivativos - A Companhia e suas controladas não possuem 
operações com derivativos financeiros nos períodos apresentados. 5.5. Gestão de capital - O objetivo 
da gestão de capital da Companhia e de suas controladas é assegurar que se mantenha um rating de 
crédito forte perante as instituições de rating e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios 
da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia e suas controladas controlam sua 
estrutura de capital fazendo ajustes e adequações às condições econômicas atuais. Para manter ajustada 
esta estrutura, a Companhia e suas controladas podem efetuar pagamentos de dividendos, captação 
de novos empréstimos, emissões de debêntures e emissão de notas promissórias.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Passivo de arrendamento (Nota 15) 2.056 9.973 2.056
(-) Caixa e equivalente de caixa (Nota 6) 644.269 (675.231) (653.282)
Dívida líquida (642.213) (665.258) (651.226)
Patrimônio líquido 736.621 665.696 736.621
Patrimônio líquido e dívida líquida 94.408 438 85.395

6. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender aos compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos estratégicos da Companhia 
e suas controladas, podendo ainda serem utilizados para outros fins. Os valores mantidos em caixa e 
equivalentes de caixa são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações e 
sujeito a um risco mínimo na mudança de seu valor.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Disponibilidades 6 27 2.785
Equivalentes de caixa 644.263 675.204 650.497
Fundo de investimento 644.263 675.204 648.736
CDB - - 1.761
Total 644.269 675.231 653.282

A Companhia e suas controladas têm políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras 
de primeira linha. A Companhia e suas controladas concentram seus investimentos em um fundo exclusivo 
de investimento. O fundo é composto por cotas de fundos de investimentos cuja carteira é formada por 
ativos de renda fixa e liquidez imediata. Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira são 
principalmente títulos da dívida pública, que apresentam baixo risco de crédito e volatilidade. 
Os investimentos da Companhia e suas controladas são substancialmente remunerados com base em 
percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), que tiveram uma remuneração 
média mensal e efetiva de 106,91% do CDI em 31 de dezembro de 2022 (111,2% em 31 de dezembro 
de 2021). A seguir apresentamos a abertura da carteira do fundo de investimento exclusivo:

2022 2021
Juros pós
Caixa e CPR (i) 41,37% 39,48%
Crédito privado 33,73% 33,93%
Títulos públicos 20,62% 22,08%
FIDC 2,42% 2,45%
Derivativos 2,01% 3,47%
Juros pré
Títulos públicos 1,60% 1,75%
Crédito privado 0,26% 0,31%
Derivativos -2,01% -3,47%
Total 100,00% 100,00%

(i) CPR: operação compromissada com lastro em títulos públicos.
7. Contas a receber de clientes, líquidas
A seguir apresentamos os montantes a receber no mercado interno e externo:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Mercado interno 19.469 21.082 22.440
Mercado externo 76 76 76
Contas a receber bruto 19.545 21.158 22.516
(-) Provisão para perda esperada (265) (1.101) (547)
Contas a receber líquido 19.280 20.057 21.969

A movimentação da provisão para perdas esperadas das contas a receber é como segue:
Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Saldo inicial 1.101 833 1.101
Complemento de provisão, líquido da recuperação
  de créditos (343) 60 (126)
Baixa de provisão por perdas (493) 208 (494)
Aquisição de controladas - - 66
Saldo final 265 1.101 547

7.1. Contas a receber de clientes por vencimento
A seguir apresentamos os montantes a receber por idade de vencimento (aging list) em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

A vencer 11.558 10.113 14.165
A faturar 7.490 9.378 7.490
Títulos vencidos
de 1 a 30 dias 154 338 328
de 31 a 60 dias 45 387 96
de 61 a 90 dias 17 13 60
de 91 a 180 dias 18 57 64
de 181 a 360 dias 76 301 81
Acima de 360 dias 187 571 232
Contas a receber bruto 19.545 21.158 22.516
(-) Provisão para perda esperada (i) (265) (1.101) (547)
Contas a receber líquido 19.280 20.057 21.969

(i) A provisão para perda esperada está líquida da baixa pela realização da perda registrada em 
contrapartida do contas a receber no valor de R$493 para a controladora e R$494 para o consolidado.
A Administração acredita que o risco relativo às contas a receber de clientes de software em geral é 
minimizado pelo fato de a composição de clientes da Companhia e suas controladas serem diluídas em 
quantidade e também pelos diversos segmentos de atuação. Em geral, a Companhia e suas controladas 
não requerem garantias sobre as vendas a prazo.
8. Tributos sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, foram 
computados de acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são calculados sobre prejuízo fiscal e base negativa acumulados, respectivamente, bem como diferenças 
temporárias. 8.1. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social - A conciliação 
da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é 
demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Lucro antes da tributação 93.556 53.113 95.326
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal
  combinada de 34% (31.809) (18.058) (32.411)
Ajustes para a demonstração da taxa efetiva:
Equivalência patrimonial 1.210 - -
Lei 11.196/05 - Incentivo à P&D 4.411 3.363 4.411
Efeito de controladas com aliquotas diferenciadas - - (543)
Participação de administradores (537) (82) (537)
PAT (programa de alimentação do trabalhador) 371 253 378
Outros (95) 64 483
Despesa de imposto de renda e contribuição social (26.449) (14.460) (28.219)

Imposto de renda e contribuição social correntes (31.879) (14.025) (33.694)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.430 (435) 5.475
Taxa efetiva 28,3% 27,2% 29,6%

8.2. Composição do imposto de renda e contribuição social diferido
Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Decorrentes de diferenças temporárias:
Benefício fiscal pela amortização de ágio (1.061) (1.905) (1.061)
Receitas ou faturamentos antecipados (768) (1.224) (768)
Provisão para perda esperada 90 374 129
Provisão de fornecedores 368 381 368
Provisão para remuneração baseado em ações 2.364 984 2.364
Ajuste a valor presente 3.808 - 3.808
Participação nos lucros e resultados 831 1.000 831
Outras (36) 556 (30)
Imposto de renda e contribuição social diferidos
  líquidos 5.596 166 5.641

Ativo fiscal diferido 5.910 166 5.954
Passivo fiscal diferido (i) 313 - 313

(i) Inserido em “Outros passivos” no passivo não circulante.
A Companhia e suas controladas estão apresentando o imposto de renda e contribuição social diferidos 
de forma líquida no ativo não circulante.
Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Saldo no início do exercício 166 602 166
Despesa da demonstração de resultado 5.430 (435) 5.475
Outros - (1) -
Saldo no final do exercício 5.596 166 5.641

9. Saldos e transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas são realizadas 
em condições e preços estabelecidos entre as partes. 9.1. Créditos e obrigações - O principal saldo 
de passivo, receitas e custos em 31 de dezembro de 2022 e em 2021 são assim demonstrados:

2022

Empresa
Contas 

a receber
Outros 
ativos

Contas 
a pagar

Outros 
passivos (i) Receitas(ii) Custos(iii)

Credit Core 60 - - - 60 90
Inovamind 122 10 - - 122 -
Mobile2you 74 10 98 - 74 209
RBM 20 - - - 20 -
Supplier - - - - 477 -
TOTVS S.A. (iv) 74 - 18 2.486 6.392 8.378
Total 350 20 116 2.486 7.145 8.677

2021
Empresa Contas a pagar (i) Receitas (ii) Custos (iii)
TOTVS S.A. 1.743 3.798 4.345
Total 1.743 3.798 4.345

(i) Referem-se aos valores dos planos de remuneração baseado em ações. (ii) Referem-se aos valores 
dos sublicenciamentos de softwares. (iii) Referem-se aos valores das atividades de back-office. (iv) 
Referem-se ao contrato de compartilhamento de despesas e contrato de parceria para comercialização 
de soluções da TOTVS.
9.2. Remuneração dos administradores - As despesas com remuneração dos administradores e 
estatutários da Companhia são resumidas como segue:

2022 2021
Salários, honorários e encargos sociais 3.758 1.074
Previdência privada 70 -
Bônus variáveis 1.578 -
Pagamento baseado em ações 4.083 -
Total 9.489 1.074

10. Investimentos: Os investimentos da Companhia e de suas controladas são avaliados com base no 
método de equivalência patrimonial. Os detalhes dos investimentos em sociedades controladas estão 
a seguir apresentados:
10.1. Investimentos em controladas

Controladora
2022 2021

Investimentos em controladas 7.736 -
Ágio sobre mais valia de ativos 175.464 -

183.200 -

10.2. Informações em controladas diretas
Informações Contábeis resumidas das controladas 

em 31 de dezembro de 2022

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Resultado 
do período

Inovamind 3.973 819 3.154 9.358 916
Mobile2You 3.385 1.551 1.834 12.624 1.579
Vadu 5.325 2.010 3.315 15.138 1.815
RBM Web 2.107 2.674 (567) 2.988 (752)

10.3. Movimentações dos investimentos

Equivalência patrimonial
01/01/2022 Adição / (Redução) Dividendos Equivalência patrimonial Amort. de PPA Total Combinação de negócios 31/12/2022

Inovamind - 5.137 - 916 (1.208) (292) 23.583 28.428
Mobile2You - 500 - 1.579 (1.071) 508 37.134 38.142
Vadu - 500 - 1.815 (1.847) (32) 73.988 74.456
RBM Web - 1.000 (69) (752) - (752) 41.995 42.174

- 7.137 (69) 3.558 (4.126) (568) 176.700 183.200

11. Imobilizado: O imobilizado da Companhia e suas controladas é registrado ao custo de aquisição e a depreciação dos bens é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil 
econômica estimada dos bens. Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia e de suas controladas estão demonstrados nos quadros abaixo:

Controladora
Computadores  

e equipamentos 
eletrônicos Veículos

Instalações, 
máquinas e 

equipamentos

Benfeitorias 
em móveis 

 arrendados
Direito de 

uso (i) Outros
Total do 

imobilizado
Custo
Saldos em 01/01/2021 (não auditado) - 187 10 - - 1 198
Adição - 873 - - 10.805 - 11.678
Adição por integralização (ii) 1.436 244 - - - - 1.680
Baixas - (113) - - - - (113)
Saldos em 31/12/2021 1.436 1.191 10 - 10.805 1 13.443

Adição 482 1.053 5 106 - 38 1.684
Baixas (948) (716) - - (7.429) (2) (9.095)
Saldos em 31/12/2022 970 1.528 15 106 3.376 37 6.032

Depreciação
Saldos em 01/01/2021 (não auditado) - (45) (3) - - (1) (49)

Depreciação do exercício (335) (205) (1) - (953) (1) (1.495)
Adição por integralização (820) (160) - - - - (980)
Baixas - 28 - - - - 28
Saldos em 31/12/2021 (1.155) (382) (4) - (953) (2) (2.496)

Depreciação do exercício (289) (452) (1) (10) (530) (3) (1.285)
Baixas 948 361 - - - - 1.309
Saldos em 31/12/2022 (496) (473) (5) (10) (1.483) (5) (2.472)

Valor residual
Saldos em 31/12/2022 474 1.055 10 96 1.893 32 3.560

Saldos em 31/12/2021 281 809 6 - 9.852 (1) 10.947

Taxa média de depreciação anual 20% a 25% 33% 6,7% a 25% 10% a 33% 10% a 33% 20% -

(i) A Companhia e suas controladas aplicaram exceções da norma para contratos de curto prazo e baixo valor, registrados na despesa de aluguel no valor de R$654 (R$782 em 31 de dezembro de 2021). 
(ii) Integralização de ativos apurados em laudo de avaliação (Nota 17.a)

Consolidado
Computadores  

e equipamentos 
eletrônicos Veículos

Instalações, 
máquinas e 

equipamentos

Benfeitorias 
em móveis 

 arrendados
Direito de 

uso (i) Outros
Total do 

imobilizado
Custo
Saldos em 01/01/2021 (não auditado) - 187 10 - - 1 198
Adições - 873 - - 10.805 - 11.678
Adições por integralização (ii) 1.436 244 - - - - 1.680
Baixas - (113) - - - - (113)
Saldos em 31/12/2021 1.436 1.191 10 - 10.805 1 13.443

Adições 717 1.053 7 106 - 62 1.945
Combinação de negócios 1.170 - 33 296 - 721 2.220
Baixas (1.075) (716) (7) - (7.429) (155) (9.382)
Saldos em 31/12/2022 2.248 1.528 43 402 3.376 629 8.226

Depreciação
Saldos em 01/01/2021 (não auditado) - (45) (3) - - (1) (49)

Depreciação do exercício (335) (205) (1) - (953) (1) (1.495)
Adição por integralização (ii) (820) (160) - - - - (980)
Baixas - 28 - - - - 28
Saldos em 31/12/2021 (1.155) (382) (4) - (953) (2) (2.496)
Depreciação do exercício (427) (453) (4) (13) (530) (29) (1.456)
Combinação de negócios (162) 1 (4) (2) - (37) (204)
Baixas 979 361 1 - - 24 1.365
Saldos em 31/12/2022 (765) (473) (11) (15) (1.483) (44) (2.791)

Valor residual
Saldos em 31/12/2022 1.483 1.055 32 387 1.893 585 5.435

Saldos em 31/12/2021 281 809 6 - 9.852 (1) 10.947

Taxa média de depreciação anual 20% a 25% 33% 6,7% a 25% 10% a 33% 10% a 33% 20% -

(i) A Companhia e suas controladas aplicaram exceções da norma para contratos de curto prazo e baixo valor, registrados na despesa de aluguel no valor de R$654 (R$782 em 31 de dezembro de 2021). 

(ii) Integralização de ativos apurados em laudo de avaliação (Nota 17.a). 
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Anualmente a Companhia e suas controladas avaliam indicadores que possam impactar a estimativa 
de vida útil de seus ativos, sendo que para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
não houve nada que indicasse alguma mudança. A seguir apresentamos a composição do direito de 
uso e passivo por arrendamento:

Consolidado
Direito de uso imóveis Direito de uso total

Saldos em 2020 - -
Adição 10.805 10.805
Amortização (953) (953)
Saldos em 2021 9.852 9.852
Baixa (7.429) (7.429)
Amortização (530) (530)
Saldos em 2022 1.893 1.893

12. Intangível: Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos saldos desse grupo estão 
apresentados a seguir:

Controladora
Ativos de 

desenvolvimento Ágio (i)
Total do 

intangível
Custo
Saldos em 01/01/2021 (não auditado) - 8.378 8.378
Adições 1.712 - 1.712
Saldos em 31/12/2021 1.712 8.378 10.090

Saldos em 31/12/2022 1.712 8.378 10.090

Amortização
Saldos em 31/12/2020 (não auditado) - - -
Amortização do exercício (854) - (854)
Saldos em 31/12/2021 (854) - (854)
Amortização do exercício (821) - (821)
Saldos em 31/12/2022 (1.675) - (1.675)

Valor residual
Saldos em 31/12/2022 37 8.378 8.415

Saldos em 31/12/2021 858 8.378 9.236
Taxa média de amortização anual 20% a 50%

Consolidado

Software

Carteira 
de 

clientes

Ativos de 
desenvol- 

vimento Outros Ágio
Total do 

intangível
Custo
Saldos em 01/01/2020 
  (não auditado) - - - - 8.378 8.378
Adições - - 1.712 - - 1.712
Saldos em 31/12/2021 - - 1.712 - 8.378 10.090

Adições - - - 7 - 7
Combinação de negócios 23.239 17.981 - 1.382 136.996 179.598
Baixas - - - (8) - (8)
Saldos em 31/12/2022 23.239 17.981 1.712 1.381 145.374 189.687
Amortização
Saldos em 31/12/2020 
  (não auditado) - - - - - -
Amortização do exercício - - (854) - - (854)
Saldos em 31/12/2021 - - (854) - - (854)
Amortização do exercício (2.674) (1.263) (821) (188) - (4.946)
Saldos em 31/12/2022 (2.674) (1.263) (1.675) (188) - (5.800)

Valor residual
Saldos em 31/12/2022 20.565 16.718 37 1.193 145.374 183.887

Saldos em 31/12/2021 - - 858 - 8.378 9.236
Taxa média de amortização 
  anual

10% a 
20%

10% a 
12,5%

20% a 
50%

10% a 
50%

A amortização dos ativos intangíveis está baseada em suas vidas úteis estimadas. Os ativos intangíveis 
identificados, os valores reconhecidos e as vidas úteis dos ativos gerados em combinação de negócios 
são fundamentadas em estudo técnico de empresa especializada independente.
12.1. Movimentação do ágio

2021 Adição 2022
Passlack (i) 8.378 - 8.378
InovaMind Tech (ii) - 18.141 18.141
Mobile2you (ii) - 29.220 29.220
Credit Core Vadu (ii) - 56.093 56.093
RBM Web (ii) - 33.542 33.542
Total 8.378 136.996 145.374

(i) Aquisição da InovaMind, Mobile2you, Vadu e RBM mencionado na nota 4. (ii) Refere-se ao ágio de 
uma adquirida que foi incorporada.
12.2. Análise do valor recuperável de ativos - As unidades geradoras de caixa (“UGCs”) da Companhia 
e suas controladas são definidas a partir da visão de negócio que a Administração tem sobre seus 
negócios, levando em consideração as aquisições de empresas ao longo do ano. Em 31 de dezembro 
de 2022, as UGCs foram definidas da seguinte forma: • UGC Tecnologia - Operação de software que 
compreende sinergias de custos das áreas de backoffice e vendas.
13. Obrigações sociais e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 os saldos de salários e 
encargos a pagar são assim compostos:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 2.545 3.683 3.871
Férias a pagar 7.337 7.698 9.399
Participação nos resultados e bônus 3.103 3.180 3.103
IRRF a recolher 2.338 2.096 2.942
Outros 189 175 194

15.512 16.832 19.509
Obrigações sociais
FGTS a pagar 636 587 916
INSS a pagar 688 592 1.915

1.324 1.179 2.831
Total 16.836 18.011 22.340

14. Obrigações fiscais: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os saldos de obrigações fiscais são assim 
compostos:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

CPRB a recolher 1.318 1.080 1.376
ISS a recolher 546 449 1.000
PIS e COFINS a recolher 1.428 1.023 1.439
IRPJ e CSLL a recolher 2.886 2.895 3.314
IR e CSLL retido fonte 42 43 69
Outros tributos 281 445 293
Total 6.501 5.935 7.491

Passivo circulante 6.501 5.935 7.292
Passivo não circulante - - 199

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Conselheiros e Diretores da
Dimensa S.A. - São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Dimensa S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da Dimensa S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS e cuja 
apresentação não é requerida às companhias fechadas, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está reconciliada as demais demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente preparada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em relação às demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. – Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 07 de março de 2023.

 KPMG Auditores Independentes Ltda. Wagner Petelin
 CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP142133/O-7

DIRETORIA

 DENIS NIETO PIOVEZAN - Presidente  HUMBERTO SILVA AILLON - Diretor Financeiro  HUDSON BASILIO MAGRI - Contador - CRC: 1SP304325/O-6

eventos relacionados aos planos vigentes, as variáveis utilizadas nos cálculos e os resultados são:
Outorgas Premissas valor justo

Data Planos
Quantidade de 
ações restritas

Valor justo 
das ações

Expectativa de
Dividendos

Prazo de 
maturidade

26/04/2019 Regular 60.240 R$12,83 1,40% 3 anos
27/04/2020 Regular 62.450 R$16,41 1,20% 3 anos
07/05/2021 Regular 62.820 R$29,39 1,31% 3 anos
29/04/2022 Performance 12.550 R$31,67 1,23% 3 anos

As movimentações das ações restritas são demonstradas abaixo:
Ações restritas

2022 2021
Saldo no início do exercício 149.695 120.325
Movimentações:
Exercidas (65.303) (12.975)
Concedidas - 62.820
Canceladas (17.645) (20.475)
Transferidas 82.775 -
Saldo no final do exercício 149.522 149.695

O efeito acumulado no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 era de (R$211) e R$87 em 31 de 
dezembro de 2021, registrado na despesa de remuneração baseada em ações.
20. Lucro por ação
O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados no cálculo do lucro básico por ação:

2022 2021
Resultado básico e diluído por ação
Resultado do exercício 67.107 38.653
Lucro líquido atribuível a acionistas controladores 41.942 33.107
Lucro líquido atribuível a acionistas não controladores 25.165 5.546
Denominador (em milhares de ações)
Número de ações - controladores 35.059 35.059
Número de ações - não controladores 21.080 21.080
Resultado básico e diluído por ação atribuído aos 
  acionistas controladores (em reais) 1,1963 1,08639
Resultado básico e diluído por ação atribuído aos 
  acionistas não controladores (em reais) 1,1938 0,26309

21. Receita bruta: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita líquida apresentada 
na Demonstração de Resultados da Companhia e suas controladas para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021, foram como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Software recorrente 164.649 137.313 200.194
Software não recorrente 21.608 29.524 26.171
Taxa de licenciamento 212 83 212
Serviços não recorrentes 21.396 29.441 25.959
Receita bruta 186.257 166.837 226.365
Cancelamentos (643) (1.999) (719)
Impostos incidentes sobre vendas (20.014) (17.783) (23.482)
Deduções (20.657) (19.782) (24.201)
Receita líquida 165.600 147.055 202.164

22. Custos e despesas por natureza: A Companhia e suas controladas apresentam as informações 
sobre os custos e as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Natureza
Salário, benefícios e encargos 100.030 83.219 118.797
Serviços de terceiros e outros insumos 33.306 16.444 41.721
Comissões - 8 -
Depreciação e amortização 2.106 2.349 6.402
Provisão para perda esperada (343) 60 (126)
Outras (284) 5.202 3.511
Total 134.815 107.282 170.305

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Função
Custo de softwares 72.216 55.728 86.275
Pesquisa e desenvolvimento 34.204 37.499 35.391
Despesas comerciais e de marketing 8.258 8.848 11.102
Despesas gerais e administrativas 25.343 4.897 42.124
Despesas/Receitas operacionais (5.206) 310 (4.587)
Total 134.815 107.282 170.305

23. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, foram como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 78.880 14.652 79.208
Juros recebidos 33 53 52
Variação monetária ativa - 21 -
Outras receitas financeiras (3.670) (679) (3.563)
Total 75.243 14.047 75.697
Despesas financeiras
Juros incorridos (299) (271) (452)
Variação monetária passiva (171) (32) (270)
Despesas bancárias (25) (7) (59)
Ajuste a valor presente passivo (11.200) - (11.200)
Variação cambial passiva (209) (397) (213)
Outras despesas financeiras - - (36)
Total (11.904) (707) (12.230)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 63.339 13.340 63.467

24. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas com base na avaliação de seus consultores, 
mantém coberturas de seguros por montantes considerados suficientes para cobrir riscos sobre seus 
ativos próprios, alugados e os decorrentes de arrendamento e de responsabilidade civil. Os ativos 
segurados são os veículos, próprios e arrendados, e a edificação onde a Companhia e suas controladas 
estão instaladas. Em 31 de dezembro de 2022, os principais seguros contratados são:

Ramo Seguradora
Vigência Limite máximo de 

responsabilidadeDe Até
Compreensivo empresarial Mitsui julho/2022 julho/2023 R$197.855
Responsabilidade civil geral Chubb Seguros junho/2022 junho/2023 R$8.000
Veículos (i) Porto Seguro janeiro/2022 janeiro/2023 (*) FIPE
D&O – Responsabilidade civil 
  de executivos AIG Seguros julho/2022 julho/2023 R$100.000
E&O – Responsabilidade civil 
  profissional AIG Seguros julho/2022 julho/2023 R$5.000

(i) Valor de mercado determinado pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.

25. Evento subsequente: 25.1. Incorporação de controladas - Em 02 de janeiro de 2023, as controladas 
InovaMind Tech Ltda. e a Mobile2you Ltda., foram incorporadas pela Companhia. Os acervos líquidos 
foram de R$3.191 (três milhões, cento e noventa e um mil, trezentos e três reais e quarenta e nove 
centavos), em relação à InovaMind, e em relação à Mobile o montante de R$1.757 (um milhão, setecentos 
e cinquenta e sete mil, duzentos e sete reais e trinta e seis centavos), totalizando o valor de R$4.948 
(quatro milhões, novecentos e quarenta e oito mil, quinhentos e dez reais e oitenta e cinco centavos), 
todos confirmados por laudos de avaliação do patrimônio líquido das incorporadas realizado por uma 
empresa especializada, na data base de 31 de outubro de 2022.

15. Empréstimos e arrendamentos: As operações de arrendamentos podem ser assim resumidas:
Controladora Consolidado

Encargos financeiros anuais 2022 2021 2022
Arrendamento mercantil 2,00% a 16,98% a.a. (i) 2.056 9.973 2.056
Contas garantidas e outras - - 50
Total 2.056 9.973 2.106
Passivo circulante 455 1.729 505
Passivo não circulante 1.601 8.244 1.601

(i) As taxas para os arrendamentos de direito de uso de imóveis variam entre 2,00% a 16,98% (taxa 
nominal de juros) e 7,82% a 15,25% para arrendamento de direito de uso de equipamentos eletrônicos.
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2022 e de dezembro de 
2021, apresenta o seguinte cronograma de vencimento:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

2023 - 1.821 -
2024 506 1.917 506
2025 506 2.018 506
2026 em diante 589 2.488 589
Passivo não circulante 1.601 8.244 1.601

Abaixo, demonstramos a movimentação dos arrendamentos em 31 de dezembro de 2022 e de 31 de 
dezembro de 2021:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Saldo inicial 9.973 - 9.973
Adição de arrendamento de direito de uso - 10.805 -
Aquisição de controladas - - 5.636
Juros incorridos 136 269 135
Baixa de arrendamento por direito de uso (7.429) - (7.429)
Amortização de juros (136) (269) (136)
Amortização de principal (488) (832) (6.073)
Saldo final 2.056 9.973 2.106

16. Obrigações por aquisição de investimentos: As obrigações por aquisição dos investimentos 
referem-se aos valores devidos aos acionistas anteriores das empresas adquiridas negociadas com 
pagamento parcelado ou por retenção de garantia. As obrigações estão registradas no passivo circulante 
e não circulante, conforme segue:

Controladora
2022

Pagamento contingente Outros valores a pagar Total
Vadu 25.882 15.634 41.516
RBM 15.510 5.163 20.673
Mobile2you 22.835 853 23.688
InovaMind 7.614 - 7.614
Total 71.841 21.650 93.491
Passivo circulante 18.814 5.163 23.977
Passivo não circulante 53.027 16.487 69.514

As parcelas registradas no passivo não circulante têm vencimento conforme demonstrado a seguir:
Controladora

2022
Ano
2024 45.977
2025 7.050
2028 853
2029 15.634
Passivo não circulante 69.514

Em 31 de dezembro de 2022, as obrigações por aquisição de investimentos possuíam contas garantidas 
como títulos e valores mobiliários compostos por operações de CDB nos montantes mencionados abaixo:

Controladora
2022

Garantias de investimentos não circulante 5.163
Total 5.163

17. Patrimônio líquido: a. Capital social - Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia 
era composto por 56.139.114 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, conforme demonstrado 
abaixo:

2022 2021
Acionistas Ações % Ações %
TOTVS S.A. 35.059.114 62,5% 35.059.114 62,5%
B3 S.A. 21.080.000 37,5% 21.080.000 37,5%
Total em unidades 56.139.114 100,00% 56.139.114 100,00%

No dia 26 de fevereiro de 2021, em decorrência da 9ª Alteração e Consolidação do Contrato Social e 
mediante integralização de ativos apurados em laudo de avaliação, passando o capital social de R$5.000, 
totalmente subscrito e integralizado, para R$5.700, divididos em 5.699.783 quotas iguais, com valor 
nominal de R$1,00 cada uma. Em 01 de outubro de 2021, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
o aumento do capital social, nos termos a seguir: • R$18.259 através da capitalização de reserva de 
lucros, mediante a emissão de 18.259.331 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
todas atribuídas à TOTVS S.A.; • R$11.100 em ato contínuo de aumento do capital social, mediante a 
emissão de 11.100.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pelo preço de emissão 
de R$1,00 por ação, totalmente subscritas pela TOTVS S.A. e integralizadas; • R$21.080 em ato contínuo 
de aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 21.080.000 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal (“Novas Ações B3”), pelo preço de emissão global de R$600.073, 
correspondente a aproximadamente R$28,46 por ação, totalmente subscritas pela B3 S.A., e 
integralizadas. O montante remanescente de R$578.993 será destinado à conta de reserva de capital 
da Companhia. Dessa forma, o capital social da Companhia passou de R$5.000, para R$56.139, dividido 
em 56.139.114 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
b. Reserva de capital - Os saldos das reservas de capital em 31 de dezembro de 2022 e 2021 foram 
compostos da seguinte forma:

2022 2021
Reserva de capital (i) 578.993 578.993
Plano de outorga de ações (247) 91
Total 578.746 579.084
(i) Aporte de capital B3 S.A., destinado a reserva de capital.
18. Dividendos

Controladora
2022 2021

Lucro líquido do exercício da controladora 67.107 38.653
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº 6.404) (3.355) (1.933)
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 63.752 36.720
Dividendo mínimo obrigatório – 5% (i) 3.188 9.180
Reserva de retenção de lucros 60.564 27.540

63.752 36.720

(i) Em 25 de abril 2022 a Administração por meio de assembleia geral extraordinária e ordinária deliberou 
em seu estatuto social a alteração do percentual dos dividendos mínimos obrigatórios, de 25% para 5%. 
Sendo assim, foi necessária a reversão de R$7.344 (vide DMPL) para a reserva de lucros, apresentando 
no balanço a rubrica de dividendos a pagar o valor referente a 2022 de R$3.188 (R$1.836 referente a 2021).
19. Plano de remuneração baseado em ações: A Companhia e suas controladas mensuraram o custo 
de transações liquidadas com ações a seus empregados, baseada no valor justo dos instrumentos 
patrimoniais na data da sua outorga. O Plano de Incentivo baseado em ações da Companhia e de suas 
controladas estabelece regras para que determinados participantes e administradores, possam adquirir 
ações de emissão da Controladora TOTVS S.A. por meio da outorga de ações, para gerar alinhamento 
a médio e longo prazos dos interesses dos beneficiários com os interesses dos acionistas e ampliar o 
senso de propriedade e o comprometimento dos executivos por meio do conceito de investimento e risco. 
O Plano é administrado pelo Conselho de Administração da Controladora TOTVS S.A., que estabelece 
anualmente programas de outorga, sendo que de acordo com as regras do Código de Ética, os 
administradores não participam das decisões do plano que os beneficiam diretamente. Os principais 

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉRODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 510.408,em01/12/2022,o instrumento público de ata notarial de
constatação de posse de 18 de novembro de 2022 (Lv. 3391, fls. 239/
266), trasladada em 01 de dezembro de 2022, do 2º Tabelião de Notas
desta Capital, acompanhada do respectivo requerimento de 23 de novembro
de 2022, na qual PLACIDO GUARACI RODRIGUES, brasileiro, solteiro,
aposentado, RG. nº 9.952.761-3-SSP/SP, CPF/MF. nº 010.816.298-27,
residente e domiciliado nesta Capital na Avenida São João nº 1619, apto.
24, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do APARTAMENTO Nº
24 no 2º andar do EDIFÍCIO MANHATTAN IV, situado na Avenida São
João nº 1619, no 11º Subdistrito – Santa Cecília, objeto da matricula
nº 54.242, desta Serventia. Em observância à previsão legal contida no
$ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal
13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas
de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos
termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a
advertência de que a não apresentação de impugnação no prazo
previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência
do referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de comparecer a
este Serviço Registral, de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às
16:00 horas, a fim de obter maisamplos esclarecimentos acerca da presente
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação
vigente, acima mencionada,a qual poderá se manifestar em 15
(quinze) dias contados da data da publicação deste Edital.E para
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e
não venham de futuro alegarignorância,expede-se o presente edital que
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São
Paulo.São Paulo, 25 de  abril de 2023.O Oficial (Jersé Rodrigues da
Silva).  25/04 e 10/05/23

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, CLAUDIO SOUSA SANTOS, divorciado,
mecânico de manutenção de veículos automotores e máquinas, RG nº 555536634-
SSP/SP, CPF nº 656.179.165-72, e MARIA JOSEMIRE DA SILVA, solteira, maior,
cobradora, RG nº 374019848-SSP/SP, CPF nº 402.093.888-11, brasileiros, domiciliados
nesta Capital, residentes na Rua Giácomo Cozzarelli nº 250, apartamento nº 24-A, Vila
Santa Teresa, ficam intimados a purgarem a mora referente a 21 (vinte e um) prestações
em atraso, vencidas de 23/07/2021 a 23/03/2023, no valor de R$37.785,56 (trinta e
sete mil, setecentos e oitenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$38.498,53 (trinta e oito mil,
quatrocentos e noventa e oito reais e cinquenta e três centavos), que atualizado até
22/05/2023, perfaz o valor de R$46.595,71 (quarenta e seis mil, quinhentos e noventa
e cinco reais e setenta e um centavos), cuja planilha com os valores diários para
purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua Giácomo
Cozzarelli nº 250, apartamento nº 101 Tipo A2, localizado no 10º pavimento do Edifício
Eucaliptos, Bloco A do Condomínio Morada das Árvores, integrante do Conjunto
Habitacional Sacomã A Lote 01, Saúde, 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular
de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrada sob n° 5 na matrícula nº 185.466. O pagamento haverá de ser feito no 14º
Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 12:00hs e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já
advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 30 de março de 2023. O Oficial.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011034-87.2019.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) HIPOLITO DJALMA DE CASTRO, Brasileiro, CPF 359.504.678-17, com endereço à Rua
Esperanca, 29, Cidade Satelite Santa Barbara, CEP 08330-442, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma
ação de Cumprimento de sentença, movida por S.I. Educação Moderna Ltda ME. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$2.506,78 (julho/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de janeiro de 2023. 25 e 26/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO PRINCIPAL Nº 1086734-64.2019.8.26.0100. PROCESSO
Nº 0023878-76.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Ana Laura Correa Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCELO SOUNG CHAL SHIN,
Brasileiro, Casado, Diretor de Empresas, RG 24.487.612-4, CPF 250.215.728-57, que lhe foi proposta uma ação
de Cumprimento de sentença, que Fabio Zambieri, CPF 128.800.308-03 patrono do autor Stance Dual School
Ltda., no processo nº 1086734-64.2019.8.26.0100 contra Marcelo Soung Chal Shin julgada procedente e
condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 13.595,20(junho/2020) referente aos honorários sucumbenciais
ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado ou apresente bens à penhora, sob pena
de ser acrescido multa de 10% de honorários sucumbenciais de 10%( art. 523,§ 1º e 3º do CPC), quando será
penhorado bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação, caso não
ofereça será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de fevereiro de 2023. 25 e 26/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0003106-26.2021.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a)
de Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 1016445-33.2015.8.26.0008/01. O Dr. Luciano Gonçalves
Paes Leme, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber
a Dilma Oliveira do Nascimento Costa CPF: 137.170.968-85, que Instituição de Ensino Colégio Amorim Ltda
ajuizou Ação de Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital da penhora realizada sobre a quantia de R$ 1.165,39 pelo sistema SISBAJUD (fls. 140/146 dos
autos), tendo o prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, para oferecer impugnação, sob pena de
levantamento. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 21/11/2022.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003974-65.2016.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Jefferson William Providello CPF: 974.214.305-63, que Instituição de Ensino
Colégio Amorim Ltda ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Sumário, sendo julgada procedente e condenando-
os ao pagamento da quantia de R$ 12.578,82 (Julho/2016), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando
o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital dos valores bloqueados pelo sistema SISBAJUD
(R$ 1.600,00, R$ 500,00 e R$ 19,03) de titularidade de Jefferson William Providello, para que no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, sob pena de levantamento. Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de fevereiro de 2023.
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Esporte
Jornal O DIA SP

Casagrande e Maurício vencem
 na Stock Car em Interlagos

PÁGINA 8 TERÇA-FEIRA, 25 DE ABRIL DE 2023

Mantenha os cuidados para previnir a Covid 19:

- Use máscaras nos transportes
- Lave bem as mãos
- Evite aglomerações

Ricardo Maurício assumiu a liderança do campeonato com
vitória em Interlagos

A Stock Car Pro Series viveu
um dia de festa no Autódromo de
Interlagos. No domingo (23 de
abril), a principal categoria do
automobilismo na América do
Sul fechou a segunda etapa da
temporada 2023 com duas gran-
des e movimentadas corridas, que
coroaram pilotos acostumados a
vencer no lendário traçado pau-
listano: Gabriel Casagrande
(Chevrolet Cruze da A.Mattheis
Vogel) faturou a primeira prova,
enquanto Ricardo Maurício
(Cruze da Eurofarma RC) venceu
a segunda disputa da tarde.

As conquistas aumentaram o
retrospecto vencedor dos dois
em Interlagos. Casagrande ago-
ra tem três triunfos no ‘templo
do automobilismo brasileiro’. Já
Ricardinho chegou a sete vitóri-
as na pista, empatando com Cacá
Bueno e Thiago Camilo como os
maiores vencedores em ativida-
de no circuito. O tricampeão al-
cançou 36 vitórias na categoria e
também ampliou seu recorde de
pódios entre os competidores na
ativa, com 87 top-3 na Stock Car,
a apenas quatro de igualar o vice-
líder geral na estatística, o tetra-
campeão Paulo Gomes.

Além do dia vencedor para
Casagrande e Maurício, Interla-
gos foi palco de outra bela per-
formance de Gaetano Di Mauro.
Com o Cruze da Hot Car, o jo-
vem de 25 anos fechou a primeira
prova no top-5 e garantiu seu lu-
gar no pódio na Corrida 2.

Guilherme Salas (Cruze da

KTF Racing) e Bruno Baptista
(Toyota Corolla da RCM Mo-
torsport) foram confirmados em
segundo e terceiro colocados da
Corrida 1, respectivamente,
após Cesar Ramos (Ipiranga Ra-
cing) — que na pista terminou
em segundo — ter sido punido
em 20s por irregularidade no pit-
stop. E no último embate da eta-
pa, Rafael Suzuki (Pole Motors-
port) saiu da 30ª colocação na
largada, acertou na estratégia e
terminou em segundo lugar, mar-
cando assim seu sexto pódio na
Pro Series.

Novos líderes na tempora-
da — O desfecho da etapa de In-
terlagos promoveu mudança ra-
dical nos postos de líder e vice-
líder de um campeonato ainda em
sua fase inicial. Depois de Dani-

el Serra tomar a ponta da tabela
após a etapa de Goiânia, no iní-
cio de abril, agora Ricardo Mau-
rício assumiu a primeira posi-
ção. Com 70 pontos, o tricam-
peão está quatro à frente de Ga-
briel Casagrande, o segundo
colocado. Bruno Baptista tam-
bém subiu uma posição na ta-
bela e está em terceiro, soman-
do 64 tentos, seguido por Gae-
tano Di Mauro, com 54. Serri-
nha caiu de primeiro para quinto
e agora soma 53, empatado com
Rubens Barrichello.

“Nosso carro não estava per-
formando tão bem ontem. Fize-
mos um outro acerto e, logo na
volta de saída para o grid, senti
uma boa melhora. E o ‘Meinha’
sempre faz um carro muito bom
para a corrida, um carro que é

competitivo, e não deu outra”,
afirmou Maurício, novo líder do
campeonato.

Para Casagrande, o fim de
semana foi muito importante em
termos de luta pelo título. O
campeão de 2021 “pegou um
elevador” na tabela do campeo-
nato ao subir de décimo para a
segunda colocação. O piloto en-
tende que Interlagos traduziu
uma performance comparável ao
ano em que Gabriel foi campeão
da Stock Car.

“Foi muito bom. Estou mui-
to feliz por poder voltar a ven-
cer e a estar no pódio. Só tenho
a agradecer à minha equipe por
ter me dado um carro sensacio-
nal. Consegui até poupar um pou-
co na primeira corrida para ter
um bom desempenho na segun-
da e marcar pontos preciosas.
Saímos de décimo no campeo-
nato e subimos para segundo.
Voltamos ao ritmo que tínhamos
nas corridas de 2021 e, quem
sabe, não estamos aos bons tem-
pos de disputar o título. Tenho
certeza que vamos brigar lá na
frente”, salientou Casagrande.

A próxima etapa da tempora-
da 2023 da Stock Car será reali-
zada dentro de quatro semanas.
Será o regresso da categoria ao
seu berço, o Autódromo de Ta-
rumã, em Viamão, na Grande
Porto Alegre (RS), onde a Pro
Series largou pela primeira vez
há 44 anos. A terceira rodada do
campeonato está marcada para os
dias 20 e 21 de maio.
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A Husqvarna Brasil Fac-
tory RACING PowerHusky
conquistou o lugar mais alto
do pódio na geral com Luci-
ano Rocha #94, a bordo da
TE 300 2 tempos, na segun-
da prova do Campeonato
Brasileiro de Enduro, dispu-
tada neste fim de semana, em
Patrocínio (MG). O piloto
venceu também os dois dias
de disputas na Elite3. A equi-
pe faturou mais dois pódios:
Joaquim Neto #711 (FE 250)
ficou em 2º na Junior (EJ) e
Maurício Fernandes #111
(TE 300) em 4º na E50.
Além de conquistar a vitória
na geral, a Husqvarna sai da
tradicional prova mantendo a
liderança no campeonato nas
categorias E3 e na EJ e com
dois pilotos no Top 5 do
ranking geral, Rocha em 2º
e Joaquim em 5º.

“Foi um final de semana
incrível! Venci a categoria
nos dois dias e fui o primeiro
colocado geral no acumula-
do. A prova contou com três
Especiais com características
diferentes, tornando as dis-
putas ainda mais intensas”,
comemora Luciano Rocha,
21 anos, que destacou a per-
formance da TE 300. “Foi
simplesmente espetacular,
confesso que a cada dia fico
mais surpreso com tudo que
essa moto tem a oferecer.
Agradeço à equipe que reali-
zou um trabalho excepcio-
nal”, completa o mineiro de
São José da Lapa, que tam-
bém é vice-líder na classifi-
cação geral do campeonato.

Para Joaquim Neto, ain-
da faltam alguns ajustes a
serem trabalhados nos trei-
nos mas sabe que está no ca-
minho certo. “Foi um final
de semana bom e, como es-
perado, uma prova bem dura

Brasileiro de Enduro

Vitória da Husqvarna
na geral com Luciano
Rocha, na prova de

Patrocínio/MG
A bordo da TE 300 2 tempos, Rocha venceu também na
Elite3 e segue líder no campeonato. Husqvarna Brasil
Factory RACING PowerHusky conquistou mais dois
pódios: Joaquim Neto 2º na Junior (líder) e Maurício
Fernandes 4º na E50
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Com uma FE 250, Joaquim Neto manteve a liderança na
categoria

com Especiais para testar bem
a técnica e com deslocamento
animal, que também não deu
moleza. Mais um pódio impor-
tante para o campeonato com
2º lugar nos dois dias e manti-
ve a liderança. Seguiremos evo-
luindo e o trabalho não para”,
diz o mineiro de 21 anos de
Sarzedo (MG), que está em 5º
na geral no ranking.

“Deu tudo certo. Manti-
ve o 4º lugar na categoria e
somei mais pontos para o
campeonato que está só co-
meçando e, agora, o foco é a
próxima prova”, afirma Mau-
rício Fernandes, que a partir
de Patrocínio passou a pilotar
uma TE 300. Sobre os resul-
tados positivos o piloto que
também é sócio-diretor da
Husqvarna Brasil destaca: “A
Husqvarna saiu vencedora
neste fim de semana e foi im-
portante essa vitória na geral.
Estamos com um novo time
no Brasileiro de Enduro com
jovens pilotos que estão mos-
trando todo o seu potencial.”

Felipe Zanol que assumiu
a chefia da equipe nessa tem-
porada ressalta: “Tinhamos
um plano da vitória na geral,
mas veio antes do previsto e
foi perfeito. Certamente va-
mos colher mais frutos em
um futuro próximo. Luciano
teve um desempenho exce-
lente”. Zanol também elogiou
os resultados de Joaquim.
“Ele veio do Motocross mas
já conseguiu evoluir bastante
na modalidade, tem muito a
oferecer ainda e, logo vai con-
seguir mostrar seu melhor de-
sempenho nas corridas para
brigar também pelo top 3 do
campeonato”, finaliza.

A próxima prova do Brasi-
leiro de Enduro será no Espí-
rito Santos de 26 a 28 de maio,
válido pela 5ª e 6ª etapas.

BRB Fórmula 4 Brasil fecha primeira
etapa com nova vitória de Vinícius Tessaro

O pódio com Vinícius Tessaro entre Álvaro Cho e Luan Lopes

Terminou a etapa de abertura
da temporada 2023 do BRB Fór-
mula 4 Brasil Credenciado pela
FIA. Depois de duas provas chei-
as de disputas no Autódromo de
Interlagos, no último sábado, a
mais nova categoria-escola do
automobilismo nacional realizou
a terceira e última corrida de um
fim de semana cheio de veloci-
dade, que contou também com a
Stock Car e a Stock Series no
mesmo evento. Vinícius Tessa-

ro venceu a prova e se consoli-
dou como líder do campeonato
na tarde de domingo (23 de
abril).

Goiano nascido em Formo-
sa, o piloto de 17 anos largou na
segunda posição, fechando a pri-
meira fila ao lado do pole positi-
on, Álvaro Cho. Por cinco voltas,
o piloto da TMG Racing puxou o
pelotão, mas Tessaro manteve a
pressão e fez a ultrapassagem no
fim da Reta Oposta. Daí em dian-

te, o dono do carro #30 da Cava-
leiro Sports seguiu na frente para
faturar a segunda vitória nas pro-
vas de maior pontuação de uma
etapa, as Corridas 1 e 3.

Cho repetiu o resultado das
duas outras disputas do fim de
semana em Interlagos e marcou
bons pontos ao cruzar a linha de
chegada em segundo. Quem mar-
cou mais um pódio na etapa foi
Luan Lopes, que depois do ter-
ceiro lugar na Corrida 1, no sá-
bado, voltou a alcançar o top-3
no desfecho deste domingo.

Entre os ‘rookies’, o melhor
da prova foi novamente Matheus
Comparatto. Piloto da Oakberry
Bassani F4, o paulista de 16 anos
terminou a prova na quarta colo-
cação e encabeçou a lista dos
novatos na categoria, enquanto
João Tesser ficou em quinto lu-
gar geral.

“Carro impecável” — Tessa-
ro creditou o sucesso em Inter-
lagos ao trabalho realizado pela
sua equipe, chefiada por Beto
Cavaleiro.

“Não tenho palavras para des-
crever um fim de semana que foi
quase perfeito. Muito feliz com

o resultado! Somos líderes do
campeonato, e é mérito da equi-
pe de novo, que fez um trabalho
incrível durante o fim de semana,
porque o carro esteve impecável
em todas as corridas. Tinha um
bom ritmo, então agora é só agra-
decer a Deus e à minha família
por tudo”, comemorou o piloto.

Com os resultados da etapa,
Tessaro deixa Interlagos na lide-
rança do campeonato, com 52
pontos. Em segundo aparece Ál-
varo Cho, com 47, e Luan Lopes
vem em terceiro e soma 34 ten-
tos. Matheus Comparatto é o
quarto e tem 30 pontos, contra 29
do vencedor da Corrida 2 em São
Paulo, Nelson Neto, com 29.
João Tesser acumula 18 pontos e
é o sexto, seguido por Matheus
Callejas, com 17, e Arthur Pavie,
com 14. Lucca Zucchini, com 12,
e Rafaela Ferreira, com 6, fecham
a relação dos dez primeiros co-
locados após três provas.

A temporada 2023 do BRB
Fórmula 4 Brasil volta a acele-
rar nos dias 7, 8 e 9 de julho com
a segunda etapa, que também
será disputada no Autódromo de
Interlagos (SP).
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Rafael Pereira conquista o ouro
 nos Estados Unidos

Depois de duas medalhas de
bronze, o mineiro Rafael Pe-
reira (AABLU-SC) conquistou
no domingo (24/4) o ouro no
Pure Athletics Spring Invitati-
onal, disputado no National
Training Center, na cidade de
Clermont, Florida, nos Estados
Unidos. Ele venceu a prova dos
110 m com barreiras, como
tempo de 13.29, com vento de
4.4 m/s, bem acima do limite
permitido, que é de 2.0 m/s.

O alemão Tim Eickermann

ficou em segundo lugar, com
13.80, seguido do porto-rique-
nho Johnathan Santiago Pagan,
com 14.02.

A competição de Clermont
foi a terceira feita pelo brasilei-
ro nos Estados Unidos. A pri-
meira foi no dia 8 de abril no
Miramar Invitation, na cidade de
Miramar, quando chegou em ter-
ceiro lugar, com 13.40 (2.7). No
dia 15 de abril, Rafael repetiu a
colocação no Tom Jones Memo-
rial Invitational, em Gainesville,

também na Flórida, com 13.34
(0.5), seu melhor resultado na
temporada 2023.

Antes de voltar para o Brasil,
o recordista sul-americano dos
110 m com barreiras (13.17) ain-
da disputa o Penn Relays no sá-
bado (29/4) na Philadelphia, Pen-
silvânia.

MAR DEL PLATA – O cata-
rinense Matheus Gabriel Correa
(AABLU-SC) venceu a prova dos
20 km marcha atlética do Cam-
peonato Nacional Argentino, em

Mar del Plata, no fim de sema-
na. Como convidado da organi-
zação, ele completou o percur-
so em 1:22:40, a melhor marca
da carreira.

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro oferecendo medicina es-
portiva de precisão e estilo de
vida para os que se ligam no es-
porte e apoio às competições.

As Loterias Caixa são a pa-
trocinadora máster do atletismo
brasileiro.
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JOÃO PEDRO DE CARVALHO GUIMARÃES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 21/12/1996, BANCÁRIO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOHN GUIMARÃES E DE LAUDICEIA CRISTINA DE CARVALHO GUIMARÃES; E DÉBORA MACHADO
LIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 14/03/1999, PROFESSORA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE GERALDO PAES DE LIRA E DE JANETE MACHADO DA COSTA LIRA.

JAMESON MOISE, HAITIANO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 01/10/1989, PINTOR, NATURAL DA REPÚBLICA DO HAITI, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO - SP, FILHO DE PIERRE RICHARD MOISE E DE CASILIA EDMOND; E NADINE ALCINE, HAITIANA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 22/12/1991, COZINHEIRA,
NATURAL DA REPÚBLICA DO HAITI, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCKEL ALCINE E DE MENADETTE LOUIS.

3-RUBENS SOUZA SANTANA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 04/03/1994, ATENDENTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE RAIMUNDO ELES SANTANA E DE ROSINEIDE DE OLIVEIRA SOUZA; E ÊMILY RAISSA RAMOS NUNES,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 15/08/1995, JORNALISTA, NATURAL DE MONTES CLAROS - MG, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE VICENTE BATISTA NUNES E DE ÉLIDA APARECIDA RAMOS NUNES.

WALBER SIMÕES SOUZA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 26/06/1992, AUXILIAR DE PRODUÇÃO, NATURAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO
- ES, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOÃO ALVES DE SOUZA E DE MARIA DAS GRAÇAS SIMÕES SOUZA; E PATRICIA
GONÇO SALES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 18/12/1986, AJUDANTE GERAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE LEOZINO ANTONIO SALES E DE CLEIDE BARBOSA GONÇO.

RAFAEL HORÁCIO BARBOSA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 22/02/1985, OPERADOR DE MÁQUINA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ ERALDO BARBOSA E DE MARIA DOS SANTOS SOUZA; E MARINA BOMFIM DA
LUZ, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 13/12/1995, RECEPCIONISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE JORGE SILVA DA LUZ E DE IVANETE DA SILVA BOMFIM.

MATEUS CESAR ZILLIG DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 10/08/1997, ANALISTA DE SISTEMAS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE LUIZ ANTONIO DOS SANTOS E DE SANDRA APARECIDA ZILLIG DOS SANTOS; E INGRID
JORDANY SILVA E SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 03/04/1997, ESTUDANTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO MANOEL DOS SANTOS E DE MARIA IRINHA SILVA E SANTOS.

JOÃO OLIVEIRA ROCHA FILHO, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 12/01/1971, VIGILANTE, NATURAL DE SANTO ESTÊVÃO - BA, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOÃO OLIVEIRA ROCHA E DE RAIMUNDA MARIA RAMOS ROCHA; E JAQUELINE DA SILVA DE JESUS,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 15/07/1991, GESTÃO DE EVENTOS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE MANUEL ANTONIO DE JESUS E DE IVANES BARBOSA DA SILVA.

FRANCISCO GETULIO DA SILVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 15/08/1979, GARÇOM, NATURAL DE BELA CRUZ - CE, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO BERNARDINO DA SILVEIRA E DE MARIA EDILEUSA FREITAS SILVEIRA; E ADRIANA DO
CARMO DA CRUZ, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 02/03/1976, AJUDANTE GERAL, NATURAL DE SALVADOR - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOÃO INÁCIO DA CRUZ E DE MARIA DO CARMO DA CRUZ.

BRUNO FERREIRA DE MENEZES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 21/10/1993, PORTEIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE GERALDO MALAQUIAS DE MENEZES E DE JOSEFA TINTILIA FERREIRA; E JESSICA CORREIA DIAS,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 17/01/1994, DO LAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA
DE GEDEON AVELINO DIAS E DE GIDALVA SOUZA CORREIA.

GUILHERME GUIMARÃES SIQUEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 22/06/1997, MARCENEIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE IVANIL ANTONIO SIQUEIRA E DE RUTINEA DUTRA GUIMARÃES SIQUEIRA; E DANIELLE SOUZA
OLIVEIRA CUNHA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 23/01/2003, BABÁ, NATURAL DE VALENTE - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE CRISTOVÃO BAPTISTA CUNHA E DE JILMA DE SOUZA OLIVEIRA.

GECILDO JOSE DA SILVA JUNIOR, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 04/12/1996, AUXILIAR GERAL, NATURAL DE JANDIRA - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE GECILDO JOSE DA SILVA E DE PAULA CHEQUETTI DA SILVA; E JÉSSICA FERREIRA DE ANDRADE,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 28/11/1996, RECEPCIONISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO -
SP, FILHA DE MADALENA FERREIRA DE ANDRADE.

TELPLICIO DA COSTA ALMEIDA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 20/08/1987, AAJUDANTE DE PRODUÇÃO, NATURAL DE IMPERATRIZ - MA,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE CLOVES LISBOA DE ALMEIDA E DE RAIMUNDA FERREIRA DA COSTA NETA; E CAMILA
DA SILVA DIAS, BRASILEIRO, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 24/01/1990, COBRADORA DE ÔNIBUS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MARCOS ROBERTO DIAS E DE JOCELIA RIBEIRO DA SILVA DIAS.
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COLISÃO:  CAPTUR 2019 2020 CBR 600F  1998 CBR 650F  2015 CELTA 2007 2008 CERATO 2013 2014 CG 125 2001 2002 2 CG 160:  2020   2016 CHEVETTE  1991 CITY  2013 2 CIVIC: 2019
2020   2003 CLASSIC 2013 2014 CLIO 2015 2016 9 COROLLA:  2012  2015 2016  2014 2015  2018 2019  2014 2015   2012   2003  2011 2012   2018 CRETA  2017 CRUZE  2012 3 CR-V: 2009
2010   2011   2011 DELIVERY 2014 2015 2 ECOSPORT:  2004   2017 ELANTRA 2012 2013 ELITE  2019 2 ESCORT:  1992  1999 2000 ETIOS 2012 2013 F-250  2004 F-350  1999 FIELDER
2007 2008 3 FIESTA:  1996  2013 2014   2014 2 FIT:  2017   2008 FLUENCE  2014 4 FOCUS: 2011 2012   2015  2018 2019   2015 2 FOX:  2011  2016 2017 FUSION  2013 15 GOL: 2008 2009
2012 2013   1996  2019 2020  2010 2011   1994   2004   1993   1996  2011 2012   1996   2018  2012 2013   2006  2004 2005 7 HB20: 2014 2015   2014  2019 2020  2016 2017   2019   2015
2014 HILUX CD 2011 2012 I30 2010 2011 2 JETTA: 2011 2012   2015 3 KA: 2016 2017  1997 1998  2019 2020 KADETT  1993 KICKS 2018 2019 KWID 2020 2021 2 MASTER: 2017 2018
2002 2003 MERIVA  2012 2 MOBI: 2018 2019  2016 2017 4 MONTANA: 2017 2018  2018 2019  2014 2015   2013 2 NINJA 300: 2014 2015   2014 2 NINJA 400:  2020  2019 2020 12 ONIX:
2019   2019  2019 2020  2019 2020  2018 2019  2014 2015   2015  2016 2017   2019   2013  2019 2020  2019 2020 7 PALIO:  2016  2002 2003  2009 2010   1996   2008   2011  2011 2012
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Informações sobre a Companhia: A Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. (“Companhia” ou “Grupo”) é 
holding do Grupo Prosegur Brasil no que tange ao negócio de “cash”. O Grupo exerce, primariamente, atividades de prestação 
de serviços de transporte de valores, logística, gestão de numerários e serviços de gerenciamento de caixa, como terceiriza-
ção de cofres e serviços de segurança inteligente. Atualmente, o Grupo possui 200 filiais distribuídas em 26 Estados do Brasil 
e Distrito Federal, contando com um efetivo de 12.928 colaboradores (13.648 em 2021). Esta presença em todo o território 
nacional foi garantida através da expansão dos negócios por todo o Brasil. 1.2. COVID-19 e seus reflexos nas operações 
da Companhia: Com o avanço da vacinação na população e o fim das restrições de horário e circulação, os impactos relacio-
nados à pandemia da COVID-19 no ano de 2022 foram inferiores aos apresentados no ano anterior. Entretanto, seus efeitos 
ainda são acompanhados pelo grupo. 1.3. Combinação de negócios e incorporação de investimentos adquiridos: 
1.3.1. Aquisições feitas pela controladora: Em 8 de abril de 2022 foi celebrado um contrato de compra e venda, no qual a 
Companhia adquiriu 51% da empresa Harapay Holding LTDA. Dona integral de 100% das ações da Harapay Instituição de 
Pagamentos S.A. a mesma possui com o objetivo de conectar os ambientes físico e digital através do uso de caixas eletrô-
nicos (“ATM”) e cofres. Os principais serviços prestados pela empresa estão divididos em 4 linhas de negócio: cofres, caixas 
eletrônicos (“ATM”), conta digital/white label e meios de pagamento (“POS”). Dentro destas linhas de negócio os principais 
serviços prestados são a conversão de moeda física em moeda eletrônica e vice-versa (ATM’s e cofres), os terminais de 
pagamento com conversão dinâmica de moedas, os cartões de débito e de crédito, a antecipação de recebíveis, o aplicativo 
da conta digital, entre outros. A proposta de valor da HDT está sobretudo na execução de operações financeiras através de seu 
ecossistema integrado, no qual não é necessário aguardar pela compensação dos valores, ou seja, o dinheiro fica disponível 
na conta do cliente no momento em que é depositado. Conforme condições do acordo de acionistas, não houve aquisição 
de controle por parte da Companhia, sendo o mesmo compartilhado entre os acionistas. Apresentamos abaixo os balanços 
patrimoniais da referida empresa em 08 de abril de 2022, data-base da aquisição
Ativos 08/04/2022 Passivos 08/04/2022
Circulante Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 19.868 Fornecedores 2.677
Contas a receber de clientes 591 Empréstimos e financiamentos 46.200
Impostos a recuperar 60 Salários e encargos sociais 21
Adiantamentos 51 Impostos e contribuições 96

20.570 Outros 974
 49.968
Não circulante Não circulante

Imobilizado 22.595 Valores a pagar com partes relacionadas 43
Intangível 2 43

22.597 Patrimônio líquido
Capital social 2.000
Prejuízos acumulados (8.844)

 (6.844)
Total do ativo 43.167 Total do passivo e patrimônio líquido 43.167
Durante o ano de 2022 foi concluído a avaliação e a mensuração dos valores justos dos ativos e passivos assumidos nessa 
aquisição. O ágio pago por rentabilidade futura (goodwill), após laudo de avaliação das empresas, tendo sua versão final em 
31 de maio de 2022, foi de R$ 26.515 e refere-se ao valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decor-
rentes da aquisição. O ágio foi registrado com base em expectativa de rentabilidade futura e a Companhia não é dedutível 
para fins fiscais até a ocorrência de evento especial, nos termos da legislação vigente. Adicionalmente foram reconhecidos 
R$ 2.244 em carteira de clientes.
2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Elas foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Diretoria da Companhia em 
14 de abril de 2023. Os detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 3. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico como base de valor, geralmente baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos, exceto para determinados ativos e passivos financeiros que são mensurados pelo valor justo conforme descrito nas 
políticas contábeis a seguir. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
da Companhia e suas controladas são mensurados utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Compa-
nhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia e suas controladas. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas: As infor-

 Consolidado Controladora
Ativos Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 330.997 304.939 11.635 27.180
Clientes 5 258.548 242.551 9.661 5.306
Impostos a recuperar 7 85.850 99.706 448 164
Despesas antecipadas 23.821 27.053 – –
Estoques 1.012 350 – –
Créditos a receber de terceiros 6 11.233 9.444 721 422
Adiantamentos 9.010 8.594 14 –
Outros 25.455 18.132 – –

745.926 710.769 22.479 33.072

Não circulante
Valores a receber de partes relacionadas 27 287.423 309.810 12.435 2.152
Ativo fiscal diferido 26 172.337 137.830 – –
Depósitos judiciais 8 119.974 105.938 53 47
Depósitos vinculados 7.337 9.005 – –
Créditos a receber de terceiros 6 53.449 37.082 – –
Investimentos 9 – – 1.339.381 1.352.327
Imobilizado 10 482.509 523.568 154.930 163.076
Direitos de uso 14 103.729 100.697 7.023 94
Intangível 11 886.225 919.734 75.088 48.610

2.112.983 2.143.664 1.588.910 1.566.306

    
Total do ativo 2.858.909 2.854.433 1.611.389 1.599.378

 Consolidado Controladora
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante

Fornecedores 12 202.727 188.258 8.478 28.090
Empréstimos e financiamentos 13 – 16.015 – –
Passivo de arrendamento 14 35.661 29.323 1.651 52
Salários e encargos sociais 15 152.314 148.519 627 571
Impostos e contribuições 16 145.190 147.115 1.452 2.541
Provisões 17 10.855 12.655 – –
Obrigações por compra de participações 18 34.622 59.847 2.566 2.283
Outros 3.780 4.553 17 17

585.149 606.285 14.791 33.554
Não circulante

Passivo de arrendamento 14 96.624 105.034 5.700 46
Provisões 17 515.346 501.038 1.932 1.891
Obrigações por compra de participações 18 46.113 34.822 13.778 –
Passivo fiscal diferido 26 – – 4.373 5.194
Valores a pagar a partes relacionadas 27 57.595 50.800 55.207 49.008
Impostos e contribuições 16 6.729 13.845 – –
Outras contas a pagar 19 35.717 32.898 – –
Provisão para perda de investimento 9.061 – 9.061 –

767.185 738.437 90.051 56.139
1.352.334 1.344.722 104.842 89.693

Patrimônio líquido 20
Capital social 606.722 606.722 606.722 606.722
Reserva de capital 319.111 319.111 319.111 319.111
Outros resultados abrangentes 25.269 26.631 25.269 26.631
Reserva de lucros 555.445 557.221 555.445 557.221

Participação de controladores 1.506.547 1.509.685 1.506.547 1.509.685
Participação de não controladores 28 26  –
 1.506.575 1.509.711 1.506.547 1.509.685
Total do passivo e patrimônio líquido 2.858.909 2.854.433 1.611.389 1.599.378

 Consolidado Controladora
 Nota 2022 2021 2022 2021
Receita líquida 22 1.914.376 1.897.556 93.421 70.022
Custo dos serviços prestados 23 (1.370.388) (1.336.051) (48.767) (33.873)
Lucro bruto 543.988 561.505 44.654 36.149
Despesas (receitas) operacionais

Despesas comerciais 23 (148.467) (147.447) (2.524) (2.403)
Despesas gerais e administrativas 23 (322.578) (363.131) (8.825) (8.231)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 24 6.892 31.578 (3.887) (1.888)
Resultado de equivalência patrimonial 9 (5.568) – 2.802 16.698

 (469.721) (479.000) (12.434) 4.176
Lucro antes do resultado financeiro 74.267 82.505 32.220 40.325
Resultado financeiro, líquido 25 (45.144) (37.677) (4.112) (2.132)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 29.123 44.828 28.108 38.193
Imposto de renda e contribuição social 26

Corrente (46.168) (41.160) (11.468) (7.232)
Diferido 35.269 27.322 1.584 29

Lucro líquido do exercício 18.224 30.990 18.224 30.990
Resultado atribuído a:
Acionistas controladores 18.224 30.990
Acionistas não controladores – –

18.224 30.990

 Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 18.224 30.990 18.224 30.990
Outros componentes do resultado abrangente

Remensuração do passivo de benefício definido da controlada (1.362) 2.913 (1.362) 2.913
Outros resultados abrangentes  –  –

Resultado abrangente do exercício 16.862 33.903 16.862 33.903
Resultado abrangente atribuído a:
Acionistas controladores 16.862 33.903
Acionistas não controladores – –

 Reserva de reavaliação Reserva de lucros Outros resultados Lucros
 Capital social Reserva de capital em controlada Reserva legal Lucros retidos abrangentes acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 606.722 319.111 1 53.785 582.446 23.718 – 1.585.782

Lucro líquido do período – – – – – – 30.989 30.989
Constituição da reserva legal – – – 1.550 – – (1.550) –
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – – 2.913 – 2.913
Realização da reserva de reavaliação – – (1) – – – 1 –
Dividendos distribuídos – – – – (110.000) – – (110.000)
Reserva de retenção de lucros – – – – 29.440 – (29.440) –

Saldos em 31 de dezembro de 2021 606.722 319.111 – 55.335 501.886 26.631 – 1.509.685
Lucro líquido do período – – – – – – 18.224 18.224
Constituição da reserva legal – – – 911 – (911) –
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – – (1.362) – (1.362)
Dividendos distribuídos – – – – (20.000) – – (20.000)
Reserva de retenção de lucros – – – – 17.313 – (17.313) –

Saldos em 31 de dezembro de 2022 606.722 319.111 – 56.246 499.199 25.269 – 1.506.547

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 18.224 30.990 18.224 30.990
Ajustes para:
Depreciação e amortização 23 201.431 184.989 24.390 17.474
Perdas esperadas em contas a receber 5 (996) (3.614) 4 (108)
Provisão para processos judiciais 17 53.492 45.722 588 1.242
Provisões passivo atuarial 17 4.316 (270) 47 (4)
Ganhos / Perdas na venda de imobilizado e intangível (9.357) 398 (1.590) 1.405
Equivalência patrimonial 9 – – 2.802 (16.698)
Impostos diferidos (35.269) (27.322) (1.584) (29)
Juros e variações monetárias líquidas 50.223 14.546 (5.705) 1.976

282.064 245.439 37.176 36.248
(Aumento) redução de ativos

Clientes 5 (15.001) 52.375 (4.358) (196)
Impostos a recuperar 7 13.856 58.887 (284) (47)
Estoques (662) 1.159 – –
Adiantamentos (416) 764 – 13
Despesas antecipadas 3.232 5.417 (14) –
Depósitos judiciais (14.036) 18.207 (6) (1)
Depósitos vinculados 1.668 (756) – –
Contas a receber de partes relacionadas (27.940) 83.963 (16.653) 29.930
Outros (15.656) (26.383) 464 (3.147)

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 12 14.469 (2.491) (19.612) 10.307
Salários e encargos sociais 15 3.795 (16.407) 56 130
Impostos e contribuições 16 173.742 162.816 49.781 17.779
Juros pagos (1.641) (135) – –
Impostos pagos (182.783) (183.261) (50.870) (16.845)
Pagamento de processos judiciais e outros 17 (40.984) (44.897) (594) –
Contas a pagar de partes relacionadas 171.580 4.559 21.809 (11.733)
Outros (3.630) 36.864 (2.158) 2.930

Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 361.657 396.120 14.737 65.368
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado e intangível (104.043) (182.249) (54.924) (72.599)
Venda de imobilizado e intangível 29.303 28.307 15.905 18.725
Juros pagos na compra de participações (24.215) (46.858) 12.585 (5.480)
Obrigações por compra de participações, líquido 5.454 (2.911) – –
Dividendos recebidos de controladas – – 20.000 110.000

Fluxos de caixa provenientes das 
 (utilizados nas) atividades de investimentos (93.501) (203.711) (6.434) 50.646
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Empréstimos tomados 13 – 15.000 – –
Pagamento de empréstimos e financiamentos 13 (15.000) (15.318) – –
Amortização de passivo de arrendamento (62.577) (5.536) (2.630) (50)
Recebimento de mútuo entre partes relacionadas 21.146 2.933 6.542 20.447
Mútuos entre partes relacionadas líquidas (165.667) (28.450) (7.760) (5.742)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (20.000) (110.000) (20.000) (110.000)

Caixa líquido utilizados nas atividades de financiamento (242.098) (141.371) (23.848) (95.345)
Aumento (diminuição) líquido do caixa e equivalentes de caixa 26.058 51.038 (15.545) 20.669

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 304.939 253.901 27.180 6.511
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 330.997 304.939 11.635 27.180

Aumento (diminuição) líquido do caixa e equivalentes de caixa 26.058 51.038 (15.545) 20.669
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mações sobre julgamentos e incertezas realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 3.6 e 
3.7 - premissa sobre a mensuração da vida útil dos ativos imobilizados e intangíveis com vida útil definida; • Nota explicativa 
3.8- classificação de arrendamento mercantil; • Nota explicativa 5 - mensuração das perdas estimadas de crédito; • Nota 
explicativa 11 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a 
recuperabilidade do fundo de comércio (ativo intangível com vida útil indefinida); • Nota explicativa 14 - premissas sobre a 
mensuração das taxas de desconto para mensuração de passivo de arrendamento; e • Nota explicativa 17 - i) reconhecimen-
to e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos 
e ii) reconhecimento e mensuração de obrigações de benefícios definidos: principais premissas atuariais. e) Pronunciamentos 
contábeis: e.1) Pronunciamentos emitidos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela pri-
meira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 
(exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, inter-
pretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, 
CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1).: As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais relativas 
ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobi-
lizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabe-
lecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas internacionais de conta-
bilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. 
Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis 
de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia não pode evitar porque possui o 
contrato) excedem os benefícios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um 
contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato 
de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e mate-
riais) e um alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de equipamen-
tos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos 
não estão diretamente relacionados a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contra-
parte nos termos do contrato. A Companhia aplicou as alterações aos contratos para os quais não cumpriu todas as suas 
obrigações no início do período de reporte e não identificou um impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
Companhia. Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido: A alteração proíbe as entidades de deduzirem do custo de 
um item imobilizado quaisquer produtos de vendas de itens produzidos ao trazer esse ativo para o local e condição necessá-
rios para que ele seja capaz de operar da maneira pretendida pela administração. Em vez disso, uma entidade reconhece os 
produtos de vender os itens, e os custos de produzir os itens, na demonstração do resultado. De acordo com as regras de 
transição, a Companhia aplica as alterações retrospectivamente apenas aos itens de imobilizado disponível para uso ou de-
pois do início do período mais antigo apresentado quando a entidade aplica a alteração pela primeira vez (a data da aplicação 
inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia já que não houve vendas de tais 
itens produzidos por ativo imobilizado disponibilizado para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado. 
Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do 
IASB por uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As altera-
ções adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) 
- Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos 
contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente 
ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A exce-
ção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para 
determinar se existe uma obrigação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à 
IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo 
com as disposições transitórias. A Companhia aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios 
que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação 

inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não existiam ativos, 
passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of 
International Financial Reporting Standards - Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma 
subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Inter-
nacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demonstra-
ções financeiras da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para 
consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negócios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta 
alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas altera-
ções não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por não ser um adoptante pela primeira vez. IFRS 9 
Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumen-
tos Financeiros). A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo 
ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aque-
las pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em 
nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, da Companhia aplica a emenda aos passivos financeiros que são 
modificados ou trocados no ou após o início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira 
vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia, pois 
não houve modificações nos instrumentos financeiros da Companhia durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação em 
mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do pa-
rágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo dos ativos 
dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que 
não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de relato. e.2) Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recente-
mente mas não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas 
e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o 
IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), 
uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e 
divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A 
IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), inde-
pendentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com 
características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer 
um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os re-
quisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 
17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco 
da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com características de partici-
pação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principal-
mente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, 
sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a 
IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Companhia. Alterações 
ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos 
contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que signi-
fica um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa clas-
sificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um deriva-
tivo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam 
sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas 
retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de 
empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a re-
visão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correla-
ta ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas 
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades 
usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem 
em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Di-
vulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, 
no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de polí-
ticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir 
o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias 
para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas 
contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção an-
tecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de 
material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia 
está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações 
requeridas. Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconheci-
mento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis 
e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após 
o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um 
imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também 
devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obriga-
ções de desmantelamento. A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas e resumidas 
a seguir ou nas notas explicativas da respectiva rubrica, e foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados 
para a Companhia. 3.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os custos amortizados e depósitos 
na data em que foram originados. Os demais ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio 
do resultado) são reconhecidos quando ela se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Prosegur 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando transfere 
seus direitos ao recebimento em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhe-
cida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial apenas quando o direito legal de compensar os valores e exista a intenção de liquidá-lo em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem como ativos financeiros não de-
rivativos ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado (aplicações financeiras). Equivalentes de caixa: 
Equivalentes de caixa abrangem saldos de investimentos financeiros com vencimento original de, no máximo, três meses a 
partir da data da contratação, sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e utilizados na gestão das obrigações 
de curto prazo. 3.2. Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros (incluindo passivos designados 
pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. Suas baixas são realizadas quando as obrigações contratuais são retiradas, can-
celadas ou vencidas. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos são medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos, limite 
de cheque especial bancário, fornecedores, outras contas a pagar, obrigações por compras de participações e valores a pagar 
com partes relacionadas. 3.3. Base de consolidação e investimento em controladas: As controladas do Grupo estão 
sediadas no Brasil conforme demonstrado abaixo:
 

Tipo de controle
Participação acionária %

 2022 2021
Prosegur Brasil S.A. - Transportadora de Valores e Segurança Direto 99,998 99,998
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. Direto 99,999 99,999
Pros Serviços de Manutenção Ltda. Direto 99,999 99,999
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. Direto 100,00 100,00
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia da Informação Ltda. Direto 100,00 100,00
Harapay Holding Ltda. Controle Conjunto 51,00 –
As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, a partir da data em 
que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controla-
dora, as informações financeiras das controladas são reconhecidas por meio da equivalência patrimonial. As demonstrações 
financeiras consolidadas foram preparadas em conformidade com as práticas descritas na nota explicativa 3 e incluem as 
demonstrações financeiras individuais da controladora Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. e das controladas 
sediadas no Brasil, cujas demonstrações financeiras foram elaboradas para o mesmo período de divulgação da controladora 
e reconhecidas nas demonstrações financeiras individuais da controladora pelo método da equivalência patrimonial. Na 
consolidação, foram eliminadas as participações da controladora no patrimônio líquido da controlada, bem como os saldos 
de ativos e passivos, receitas, custos, despesas e lucros não realizados, decorrentes de transações efetuadas entre as empre-
sas. 3.4. Capital Social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais 
diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, excluí-
do de quaisquer efeitos tributários. Ações preferenciais: O capital preferencial é classificado como patrimônio líquido caso não 
seja resgatável ou à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação 
da sua parcela do capital social. Conforme definido em estatuto, os dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos como 
passivo. Subvenção governamental: São reconhecidas quando há razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as 
condições estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a subvenção será recebida. A Companhia tem a composição dos 
valores relacionados a subvenção para Investimento CPC 07 LC 160 Crédito Presumido ICMS dos períodos correspondentes a 
2016 a 2021. 3.5. Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo 
financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há 

evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Essa perda é reconhecida se ocorrer algum evento 
que tenha efeito negativo mensurável nos fluxos de caixa futuros projetados. A evidência objetiva de que os ativos financeiros 
(incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o atraso ou não pagamento por parte do devedor, a negociação 
de condições que a mesma não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em 
processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimo-
nial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redu-
ção ao valor recuperável. O Grupo considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individual como no 
nível coletivo. Todos os ativos significativos são avaliados separadamente quanto à perda por redução ao valor recuperável. 
Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente, são avaliados coletivamente, com base no agrupamento de 
ativos com características de risco similares. Na avaliação coletiva da perda por redução ao valor recuperável, o Grupo utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Ad-
ministração das condições econômicas e de crédito atuais. Uma redução do valor recuperável de um ativo financeiro medido 
pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa esti-
mados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma 
conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos, através da rever-
são do desconto. Se houver um evento subsequente indicando reversão da perda, o montante indicado é registrado direta-
mente no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, a saber: estoques, 
impostos diferidos, imobilizado e intangível, são revisados anualmente quanto a sua recuperabilidade. Caso haja algum in-
dicativo, um novo valor para o ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior 
entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados aos seus valores presentes, através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes 
de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o 
valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos 
de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Para fins do teste do valor recuperável do ágio, o montante do ágio apura-
do em uma combinação de negócios é alocado à UGC ou ao grupo de UGCs para o qual o benefício das sinergias da combi-
nação é esperado. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC 
exceda seu valor recuperável estimado. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para re-
duzir o valor contábil de qualquer ágio alocado às mesmas e, se ainda houver perda remanescente, o valor contábil dos ou-
tros ativos dentro da UGC ou grupo de UGCs é reduzido em uma base pro-rata em contrapartida do resultado. Uma perda por 
redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é passível de reversão. Quanto a outros ativos, as perdas de valor recupe-
rável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada apresentação das demonstrações financeiras. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é revertida quando existe mudança nas estimativas usadas e quando o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização e sem considerar a perda de valor 
reconhecida. 3.6. Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). O custo de certos itens do imobilizado em 1º de janeiro de 2009, data de transição da Companhia para os CPCs, 
foi determinada com base em seu valor justo naquela data. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre valor de venda e o valor contábil do imobilizado e são reconhe-
cidos líquidos dentro de Outras Receitas no resultado. O imobilizado em curso do Grupo é composto predominantemente por 
obras civis, reforma e aquisição de novos blindados, ampliação da rede de processamento de dados e microcomputadores, 
ampliação e modernização de maquinários de tesouraria. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente 
do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente fluirão para o Grupo e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção do imobilizado são reconhecidos no re-
sultado na medida em que incorridos. iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de 
um ativo, deduzido do valor residual. Ela é reconhecida no resultado pelo método linear com relação às vidas úteis estimadas 
de cada item do imobilizado, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros gerados para o Grupo. Ativos arrendados são depreciados com base nas suas vidas úteis, considerando que o Grupo 
obterá a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. 3.7. Ativos intangíveis: i) Ágio: O ágio resultante na aquisição de controladas é 
incluído nos ativos intangíveis. Mensuração subsequentes: O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por redução ao 
valor recuperável acumuladas. ii) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que 
têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. iii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumen-
tam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. iv) Amortização: Amortização 
é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. Ela é reconhecida no 
resultado pelo método linear e com base nas vidas úteis estimadas dos intangíveis, exceto ágio, a partir da data em que estes 
estão disponíveis para uso. O Grupo considera que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo.
 Prazo de amortização (anos)
Marcas, direitos e patentes 3 a 4
Carteira de clientes (grandes) 11 a 18
Carteira de clientes (outros) 5 a 14
Acordo de não competitividade 5
Licença de uso de software 5
Além dos ativos intangíveis mencionados anteriormente, registraram-se gastos com aquisições das carteiras de clientes nos 
estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais no ano de 2005. Estes gastos estão sendo amortizados linearmente pela 
taxa de 5% ao ano, em conformidade com a vida útil determinada por estudo desenvolvido por empresa especializada. 3.8. 
Ativos arrendados: Determinando se um contrato contém um arrendamento: No começo de um contrato, o Grupo define 
se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo específico é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento do 
contrato é dependente do uso daquele ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo quando transfere o 
direito ao Grupo de controlar o uso do ativo subjacente. Anteriormente, a Companhia determinava, no início do contrato, 
se ele era ou continha um arrendamento conforme o ICPC 03 Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento 
Mercantil. O Grupo agora avalia se um contrato é ou contém um arrendamento com base na definição de arrendamento, 
descrita na nota explicativa 14. Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos, incluindo imóveis e veículos. A 
Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou financeiros, com base em sua avaliação sobre 
se o arrendamento transferia significativamente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente ao 
Grupo. De acordo com o CPC 06 (R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para a 
maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos estão no balanço patrimonial. A Companhia testou seus ativos 
de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e concluiu que não há indicação de 
que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recuperável. 3.9. Despesas antecipadas: As 
despesas antecipadas representam os pagamentos antecipados cujo benefício ou prestação de serviço ocorrerá em perío-
dos futuros. São registradas no ativo, observado o princípio da competência para o devido reconhecimento em resultado, 
ocorrendo simultaneamente, quando se correlacionarem às receitas. 3.10. Estoques: Os estoques são demonstrados ao 
custo médio das compras, desde que este seja inferior aos custos de reposição ou aos valores realizáveis líquidos. 3.11. 
Depósitos vinculados: Os depósitos vinculados referem-se as retenções contratuais realizadas por cliente pelas quais e 
que a companhia não possui liquidez imediata e estão apresentados em rubrica específica do Ativo Não Circulante. 3.12. 
Créditos a receber de terceiros: Os créditos a receber são contingências registradas ou pagamentos realizados que serão 
reembolsados pelos vendedores de empresas adquiridas. 3.13. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais realizados refe-
rem-se a processos em que a Companhia é parte. A realização dos mesmos ocorre conforme andamento dos seus respectivos 
processos. Os depósitos judiciais estão apresentados em rubrica específica do Ativo Não Circulante. 3.14. Benefícios a 
empregados: Planos de benefício definido: A Companhia concede o plano de assistência médica decorrente da Lei nº 
9.656 de 03/06/1998. A obrigação líquida do Grupo quanto aos planos de benefício definido é calculada individualmente 
para cada plano através da estimativa do valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços 
prestados no período atual e anteriores. Esse benefício é descontado para determinar o seu valor presente. Quaisquer custos 
de serviços passados não reconhecidos e os valores justos de quaisquer ativos do plano são deduzidos. O cálculo da obrigação 
de plano de benefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado utilizando o método de crédito unitário 
projetado. Quando o cálculo resulta em um potencial ativo para o Grupo, o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor pre-
sente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições 
ao plano. Para calcular o valor presente dos benefícios econômicos, são levadas em consideração quaisquer exigências de 
custeio mínimas aplicáveis. Quando a obrigação de plano de benefício definido resulta em um potencial passivo, o mesmo 
é reconhecido no grupo contábil de Provisões, no passivo não circulante. Remensurações da obrigação líquida de benefício 
definido, que incluem: ganhos e perdas atuariais, o retorno dos ativos do plano (excluindo juros) e o efeito do teto do ativo (se 
houver, excluindo juros), são reconhecidos imediatamente em Outros Resultados Abrangentes (ORA). A Prosegur Serviços 
determina os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido no período multiplicando o valor 
líquido de passivo (ativo) de benefício definido pela taxa de desconto utilizada na mensuração da obrigação de benefício 
definido, ambos conforme determinação no início do período a que se referem as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e considerando quaisquer mudanças no valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido durante o período 
em razão de pagamentos de contribuições e benefícios. Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de benefí-
cios definidos são reconhecidos em resultado. Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício 
incrementado relacionada a serviços passados prestados pelos empregados é reconhecida imediatamente no resultado. O 
Grupo reconhece ganhos e perdas na liquidação de um plano de benefício definido quando a liquidação ocorre. Benefícios 
de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia 
tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 3.15. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto 
dos fluxos de caixa futuros estimados de uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela 
passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. 

PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE FORMA RESUMIDA

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: Jornal O Dia SP: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; Site da Prosegur: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras.

DIRETORIA ADMINISTRATIVA DIRETORA FINANCEIRA RESPONSÁVEL TÉCNICO
Alexandre Ribeiro Fuente Canal Paula Andrea Huertas Parra Marcela Roque Leite - Gerente de contabilidade - CRC-MG090101/O-7

As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 14 de abril de 2023, sem modificações.
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TERÇA-FEIRA, 25 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0110697-36.2010.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Lúcia Caninéo Campanhã, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MARGARETE ALVES DOS SANTOS, RG 198976525, CPF 100.333.598-57, com endereço à
R BOM JESUS, 234F, VILA REGENTE FEIJO, CEP 03344-000, São Paulo - SP, nos autos do Cumprimento de
sentença por parte de Instituição de Ensino Colegio Amorim S/c Ltda, CNPJ: 03.877.256/0001-70, deferida a
intimação do bloqueio realizado sobre a quantia de R$ 1.820,89 pelo sistema SISBAJUD. Estando a executada em
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que no prazo de 05 dias, a fluir após os 20 dias supra,
manifeste-se nos autos, sob pena de levantamento do valor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de novembro de 2022.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 67ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 67ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emisso-
ra, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 12 de 
maio de 2023 às 10h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Micro-
soft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 13.2.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, Lastreados em Créditos 
Imobiliários devidos pela Light Serviços de Eletricidade S.A. (“Devedora”) celebrado em 30 de novembro de 2022, 
(“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a contratação de assessor legal para fi ns de representa-
ção no âmbito da Ação Cautelar Requerida em Caráter Antecedente nº 0843430-58.2023.8.19.0001 (“Medida Caute-
lar”), em trâmite perante a 3ª Vara Empresarial da Capital do Rio de Janeiro, que deferiu a tutela cautelar requerida 
em caráter antecedente, suspendendo a exigibilidade das obrigações fi nanceiras relativas aos contratos celebrados 
pela Devedora e Light S.A; b) Ratifi car a contratação de assessor legal para fi ns de representação, em caráter prelimi-
nar, no âmbito da Medida Cautelar, a fi m de observar os prazos processuais aplicáveis, sendo certo que a referida con-
tratação perdurará até a efetiva deliberação do item “a” da Ordem do Dia acima, oportunidade na qual o patrono po-
derá ser substituído por aquele defi nido pelos investidores; c) Aprovar a realização de aporte de recursos na Conta 
Centralizadora (conforme defi nido no Termo de Securitização) do Patrimônio Separado, a ser realizado pelos Titulares 
dos CRI, a depender da sufi ciência de recursos no Fundo de Despesas da Emissão frente aos custos atrelados à con-
tratação objeto do item (a) acima e às despesas de manutenção da Emissão; d) Autorizar a Emissora para, em conjun-
to com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Ti-
tulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Emis-
sora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convoca-
ção, será com a presença de Titulares de CRI que representem, em primeira convocação, no mínimo 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da cláusula 
13.4 do Termo de Securitização. As deliberações com relação aos itens (a), (b) e (c) da ordem do dia serão tomadas em 
primeira convocação com no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI em Circulação e, em 
segunda convocação, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI presentes à assembleia ou dos CRI 
presentes da respectiva Série, desde que presentes no mínimo 20% (vinte por cento) dos Titulares dos CRI em Circu-
lação, nos termos da cláusula 13.5 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorre-
rá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrô-
nico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@olivieratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a re-
presentação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua re-
presentação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular do 
CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a 
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em 
até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a 
ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do 
seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de 
forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedên-
cia acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumen-
tos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te-
nham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 19 de abril de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 7ª e 8ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO SOCIAL DE ISEC SECURITIZAÇÃO S.A.)
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 7ª e 8ª Séries da 4ª Emissão 
da Virgo Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”), Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, nos termos da cláusula 12.3 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 7ª e 8ª Séries da 4ª Emissão da Emissora, conforme aditado (“Termo de 
Securitização”), a se reunirem para Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em 
primeira convocação, em 11 de maio de 2023, às 10h horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica 
através da plataforma Microsoft Teams, inclusive para fins de voto (“Assembleia”), conforme Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“RCVM 60”), a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Aprovar a 
contratação de assessor legal para o patrocínio das ações judiciais nº 1116134-21.2022.8.26.0100 e 1140516-
78.2022.8.26.0100, relacionadas aos Créditos Imobiliários, promovidas pela Devedora e pelas Cedentes, 
respectivamente; 2. Aprovar a contratação de assessor legal para o patrocínio dos processos nº 1083445-
55.2021.8.26.0100, 2175119-72.2022.8.26.0000, 2185112-42.2022.8.26.0000 e 2214241-29.2021.8.26.0000, que 
estava sendo patrocinado pela advogada Thalita Kethleen Ferraz Juvenal anteriormente contratada e transferiu sem 
reservas de poderes através de substabelecimento à advogada Katharine Vedovato de Carvalho, transferindo a ela os 
poderes conferidos para atuação nos processos relacionados; 3. Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com 
a Emissora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar 
o deliberado no item acima. A Assembleia será instalada em primeira convocação com a presença dos Titulares dos CRI 
que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação. As deliberações das matérias constantes na 
ordem do dia da presente Assembleia, deverão ser aprovadas seja em primeira convocação ou em qualquer convocação 
subsequente, por Titulares dos CRI que representem a maioria absoluta dos CRI em Circulação presentes na Assembleia. 
A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do 
sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefiduciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia 
a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de 
CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica ou não, e se for de forma eletrônica, por meio de plataforma 
para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a 
antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos 
instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.

São Paulo, 19 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 85ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. 

(ATUAL VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)
Ficam convocados os titulares de certificados de recebíveis imobiliários (“Titulares dos CRI”) da 85ª série da 4ª emissão 
de certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”), da Virgo Companhia de Securitização (“Emissora”), nos 
termos da Cláusula 16.10 do 
da 85ª Série da 4ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 05 de maio de 
2023, às 15.30 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft 
Teams, a ser enviado link para conexão gerado pela Emissora, até 2 (duas) horas antes da reunião, a fim de, em 
sede de assembleia geral de Titulares dos CRI (“Assembleia Geral”), examinarem e discutirem sobre as seguintes 
matérias da ordem do dia: (i) Aprovar ou não a renúncia à exigência de 180 (cento e oitenta) dias de aviso prévio 
pela Devedora, mediante notificação à Emissora, na hipótese de realização de Amortização Antecipada Facultativa, 
nos termos da Cláusula 6.1.1 do Termo de Securitização e Cláusula 08 da Cédula, sendo alterada o prazo mínimo 
de antecedência para a Devedora realizar a notificação à Emissora e ao Agente Fiduciário de 03 (três) Dias Úteis do 
evento de Amortização Antecipada Facultativa, e consequemente, a renúncia ao prazo de 180 (cento e oito) dias e 
novo prazo de 03 (três) Dias Úteis serão aplicáveis integralmente aos demais Documentos da Operação; (ii) Aprovar 
ou não a exclusão total do prêmio incidente sobre o montante necessário à liquidação da totalidade da Cédula, 
considerando todas as porcentanges indicadas sobre o saldo devedor da dívida, conforme Cláusula 6.1.1 do Termo de 
Securitização e Cláusula 08 da Cédula, de modo que não haverá mais qualquer tipo de incidência de prêmio sobre a 
Amortização Antecipada Facultativa; e (iii) Aprovar ou não a autorização para que o Agente Fiduciário, em conjunto 
com a Emissora, realize e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que 
for deliberado nos itens acima. Instruções Gerais: A participação e a votação na Assembleia Geral será realizada à 
distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será 
disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 
2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor e na Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme 
em Vigor (“Resolução CVM 60”). Instalar-se-á a Assembleia Geral, em primeira convocação, mediante presença de 
Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação, conforme definido 
na Cláusula 16.5 do Termo de Securitização. Bem como a ordem do dia (i) e (iii) serão aprovadas por, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação detidos pelos Titulares de CRI presentes, conforme Cláusula 16.9 
do Termo de Securitização, e a ordem do dia (ii) será deliberada pelo quórum especial de, no mínimo, 75% (setenta e 
cinco por cento) dos CRI em Circulação, conforme item (v) da Cláusula 16.9.1 do Termo de Securitização. Em eventual 
segunda convocação, a Assembleia Geral será instalada mediante qualquer quórum, conforme estabelecido no Termo 
de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente Instrução de Voto à distância à Emissora, para o e-mail gestao@virgo.inc 
e/ou juridico@virgo.inc, com cópia para o Agente Fiduciário, no e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e ahg@vortx.
com.br, preferencialmente, em até 2 (dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia 
Geral. A instrução de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu 
representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certificado digital no padrão ICP-Brasil; (ii) ser 
enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular dos CRI ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Sendo certo que os representantes legais ou procuradores legalmente constituídos devem ter sido outorgados há 
menos de 01 (um) ano da data de convocação da presente Assembleia. Uma vez estabelecida a participação e o voto 
à distância durante a Assembleia Geral por meio de sistema eletrônico, os votos dos Titulares de CRI presentes na 
Assembleia Geral serão computados mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na plataforma Microsoft Teams. 
A titularidade dos CRI será comprovada por meio do extrato emitido pelo Banco Bradesco S.A. (“Escriturador”), e, 
adicionalmente, com relação aos CRI que estiverem custodiados eletronicamente na B3, será expedido pela B3 extrato 
em nome do Titular dos CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. Adicionalmente, os Titulares 
dos CRI que pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o depósito dos seguintes documentos até 
2 (dois) Dias Úteis antes da realização da Assembleia Geral: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRI; e (iii) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia Geral, obedecidas as condições legais. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos 
da Assembleia Geral, o instrumento de mandato pode, a critério do Titular dos CRI, ser encaminhado para o correio 
eletrônico da Emissora e do Agente Fiduciário: gestao@virgo.inc e/ou juridico@virgo.inc - agentefiduciario@vortx.com.
br e ahg@vortx.com.br . Sendo certo que os representantes legais ou procuradores legalmente constituídos devem ter 
sido outorgados há menos de 01 (um) ano da data de convocação da presente Assembleia. Os termos utilizados neste 
edital de convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui definidos têm o mesmo significado que 
lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação. São Paulo, 20 de abril de 2023. 

Atenciosamente, Virgo Companhia de Securitização

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF N° 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 79ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.

(ATUAL VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)
Ficam convocados os titulares de certificados de recebíveis imobiliários (“Titulares dos CRI”) da 79ª série da 4ª 
emissão de certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”), da Virgo Companhia de Securitização (“Emissora”), 
nos termos da Cláusula 16.10 do 
Imobiliários da 79ª Série da 4ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), celebrado em 06 de 
março de 2020, a se reunirem em 05 de maio de 2023, às 14.00 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo 
exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, a ser enviado link para conexão gerado pela Emissora, 
até 2 (duas) horas antes da reunião, a fim de, em sede de assembleia geral de Titulares dos CRI (“Assembleia Geral”), 
examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (i) Aprovar ou não a renúncia à exigência de 
180 (cento e oitenta) dias de aviso prévio pela Devedora, mediante notificação à Emissora, na hipótese de realização 
de Amortização Antecipada Facultativa, nos termos da Cláusula 6.1.1 do Termo de Securitização e Cláusula 08 da 
Cédula, sendo alterada o prazo mínimo de antecedência para a Devedora realizar a notificação à Emissora e ao 
Agente Fiduciário de 03 (três) Dias Úteis do evento de Amortização Antecipada Facultativa, e consequemente, a 
renúncia ao prazo de 180 (cento e oito) dias e novo prazo de 03 (três) Dias Úteis serão aplicáveis integralmente aos 
demais Documentos da Operação; (ii) Aprovar ou não a exclusão total do prêmio incidente sobre o montante 
necessário à liquidação da totalidade da Cédula, considerando todas as porcentanges indicadas sobre o saldo 
devedor da dívida, conforme Cláusula 6.1.1 do Termo de Securitização e Cláusula 08 da Cédula, de modo que não 
haverá mais qualquer tipo de incidência de prêmio sobre a Amortização Antecipada Facultativa; e (iii) Aprovar ou não 
a autorização para que o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, realize e celebre todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar o que for deliberado nos itens acima. Instruções Gerais: 
A participação e a votação na Assembleia Geral será realizada à distância, por videoconferência via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as 
disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em 
vigor e na Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em Vigor (“Resolução CVM 60”). Instalar-se-
á a Assembleia Geral, em primeira convocação, mediante presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação, conforme definido na Cláusula 16.5 do Termo de Securitização. 
Bem como a ordem do dia (i) e (iii) serão aprovadas por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em 
Circulação detidos pelos Titulares de CRI presentes, conforme Cláusula 16.9 do Termo de Securitização, e a ordem do 
dia (ii) será deliberada pelo quórum especial de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação, 
conforme item (v) da Cláusula 16.9.1 do Termo de Securitização. Em eventual segunda convocação, a Assembleia 
Geral será instalada mediante qualquer quórum, conforme estabelecido no Termo de Securitização. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a 
correspondente Instrução de Voto à distância à Emissora, para o e-mail gestao@virgo.inc e/ou juridico@virgo.inc, com 
cópia para o Agente Fiduciário, no e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e ahg@vortx.com.br, preferencialmente, em 
até 2 (dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A instrução de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, de forma 
física ou eletrônica, com ou sem certificado digital no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular dos CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Sendo certo que os representantes 
legais ou procuradores legalmente constituídos devem ter sido outorgados há menos de 01 (um) ano da data de 
convocação da presente Assembleia. Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância durante a Assembleia 
Geral por meio de sistema eletrônico, os votos dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral serão computados 
mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na plataforma Microsoft Teams. A titularidade dos CRI será 
comprovada por meio do extrato emitido pelo Banco Bradesco S.A. (“Escriturador”), e, adicionalmente, com 
relação aos CRI que estiverem custodiados eletronicamente na B3, será expedido pela B3 extrato em nome do Titular 
dos CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. Adicionalmente, os Titulares dos CRI que pretenderem 
participar da Assembleia Geral deverão realizar o depósito dos seguintes documentos até 2 (dois) Dias Úteis antes da 
realização da Assembleia Geral: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI; e (iii) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia Geral, 
obedecidas as condições legais. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia 
Geral, o instrumento de mandato pode, a critério do Titular dos CRI, ser encaminhado para o correio eletrônico da 
Emissora e do Agente Fiduciário: gestao@virgo.inc e/ou juridico@virgo.inc - agentefiduciario@vortx.com.br e ahg@
vortx.com.br . Sendo certo que os representantes legais ou procuradores legalmente constituídos devem ter sido 
outorgados há menos de 01 (um) ano da data de convocação da presente Assembleia. Os termos utilizados neste 
edital de convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui definidos têm o mesmo significado que 
lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação.

São Paulo, 20 de abril de 2023
Atenciosamente,  Virgo Companhia de Securitização

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 38ª e 39ª Séries da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 38ª e 39ª Séries da 3ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRI”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente),
a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 14.3 do termo de securitização dos CRI da Emissão, celebrado em 18 de junho de 2021, conforme
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a
ser realizada em segunda convocação, aos 28 de abril de 2023, às 11h30min, de forma exclusivamente digital,
nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”,
respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo),
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do
Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas
do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60; relativos ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRI da Emissão cientes de que,
nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado
cujo relatório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser consideradas
automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em virtude do não
comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão
os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI da Emissão está disponível (i) na página da
Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/
ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da
totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI, incluindo, mas não se limitando
a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos
signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução
CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização
na data da convocação da assembleia.

São Paulo, 20 de abril de 2023 
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 45ª e 46ª Séries da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 45ª e 46ª Séries da 3ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRI”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente),
a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o
nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 12.3 do termo de securitização dos CRI da Emissão, celebrado em 01 de setembro de 2021, conforme
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a
ser realizada em segunda convocação, aos 28 de abril de 2023, às 14h30min, de forma exclusivamente digital,
nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”,
respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo),
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do
Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas
do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60; relativos ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRI da Emissão cientes de que,
nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado
cujo relatório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser consideradas
automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em virtude do não
comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão
os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI da Emissão está disponível (i) na página da
Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/
ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da
totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI, incluindo mas não se limitando
a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos
signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM
nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data
da convocação da assembleia. 

São Paulo, 20 de abril de 2023
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF N° 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 406ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.

(ATUAL VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)
Ficam convocados os titulares de certifi cados de recebíveis imobiliários (“Titulares dos CRI”) da 406ª série da 4ª 
emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários (“CRI”), da Virgo Companhia de Securitização (“Emissora”), 
nos termos da Cláusula 16.10 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 406ª Série da 4ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 05 
de maio de 2023, às 17.00 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da 
plataforma Microsoft Teams, a ser enviado link para conexão gerado pela Emissora, até 2 (duas) horas antes da 
reunião, a fi m de, em sede de assembleia geral de Titulares dos CRI (“Assembleia Geral”), examinarem e discutirem 
sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (i) Aprovar ou não a renúncia à exigência de 180 (cento e oitenta) dias 
de aviso prévio pela Devedora, mediante notifi cação à Emissora, na hipótese de realização de Amortização 
Antecipada Facultativa, nos termos da Cláusula 6.1.1 do Termo de Securitização e Cláusula 08 da Cédula, sendo 
alterada o prazo mínimo de antecedência para a Devedora realizar a notifi cação à Emissora e ao Agente Fiduciário 
de 03 (três) Dias Úteis do evento de Amortização Antecipada Facultativa, e consequemente, a renúncia ao prazo de 
180 (cento e oito) dias e novo prazo de 03 (três) Dias Úteis serão aplicáveis integralmente aos demais Documentos 
da Operação; (ii) Aprovar ou não a exclusão total do prêmio incidente sobre o montante necessário à liquidação da 
totalidade da Cédula, considerando todas as porcentanges indicadas sobre o saldo devedor da dívida, conforme 
Cláusula 6.1.1 do Termo de Securitização e Cláusula 08 da Cédula, de modo que não haverá mais qualquer tipo de 
incidência de prêmio sobre a Amortização Antecipada Facultativa; e (iii) Aprovar ou não a autorização para que o 
Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, realize e celebre todos e quaisquer documentos que se façam 
necessários para implementar o que for deliberado nos itens acima. Instruções Gerais: A participação e a votação 
na Assembleia Geral será realizada à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada 
pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na 
Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor e na Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em Vigor (“Resolução CVM 60”). Instalar-se-á a Assembleia Geral, em 
primeira convocação, mediante presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) dos CRI em Circulação, conforme defi nido na Cláusula 16.5 do Termo de Securitização. Bem como a ordem do 
dia (i) e (iii) serão aprovadas por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação detidos 
pelos Titulares de CRI presentes, conforme Cláusula 16.9 do Termo de Securitização, e a ordem do dia (ii) será 
deliberada pelo quórum especial de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação, conforme 
item (v) da Cláusula 16.9.1 do Termo de Securitização. Em eventual segunda convocação, a Assembleia Geral será 
instalada mediante qualquer quórum, conforme estabelecido no Termo de Securitização. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a 
correspondente Instrução de Voto à distância à Emissora, para o e-mail gestao@virgo.inc e/ou juridico@virgo.inc, 
com cópia para o Agente Fiduciário, no e-mail agentefi duciario@vortx.com.br e ahg@vortx.com.br, preferencialmente, 
em até 2 (dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A instrução de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, de forma 
física ou eletrônica, com ou sem certifi cado digital no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular dos CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Sendo certo que os representantes 
legais ou procuradores legalmente constituídos devem ter sido outorgados há menos de 01 (um) ano da data de 
convocação da presente Assembleia. Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância durante a Assembleia 
Geral por meio de sistema eletrônico, os votos dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral serão computados 
mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na plataforma Microsoft Teams. A titularidade dos CRI será 
comprovada por meio do extrato emitido pelo Banco Bradesco S.A. (“Escriturador”), e, adicionalmente, com 
relação aos CRI que estiverem custodiados eletronicamente na B3, será expedido pela B3 extrato em nome do Titular 
dos CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. Adicionalmente, os Titulares dos CRI que 
pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o depósito dos seguintes documentos até 2 (dois) Dias 
Úteis antes da realização da Assembleia Geral: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI; e (iii) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia 
Geral, obedecidas as condições legais. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da 
Assembleia Geral, o instrumento de mandato pode, a critério do Titular dos CRI, ser encaminhado para o correio 
eletrônico da Emissora e do Agente Fiduciário: gestao@virgo.inc e/ou juridico@virgo.inc - agentefi duciario@vortx.
com.br e ahg@vortx.com.br . Sendo certo que os representantes legais ou procuradores legalmente constituídos 
devem ter sido outorgados há menos de 01 (um) ano da data de convocação da presente Assembleia. Os termos 
utilizados neste edital de convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui defi nidos têm o 
mesmo signifi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação.

São Paulo, 20 de abril de 2023
Atenciosamente, Virgo Companhia de Securitização

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 2023

CONVOCAÇÃO: Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada no dia 05 de maio de 2023, às 9h, na sede social da Companhia,  
na Avenida Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro 
Empresarial Berrini, Brooklin, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,  
a fim de deliberarem sobre o que se segue. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as seguintes matérias:  
(i) Aprovar as contas e o relatório da administração, o relatório e parecer dos auditores independentes 
contratados pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Aprovar a destinação dos resultados do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Aprovar a proposta quanto à verba global da 
remuneração dos administradores para o exercício de 2023; (iv) Aceitar a renúncia dos Membros do 
Conselho de Administração, Sr. Fernando Dantas Alves Filho e Sr. Fábio Marcel Fossen; (v) Reeleger 
os demais membros do Conselho de Administração; e (vi) Autorizar a administração da Companhia 
para adotar todas as providências necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. 

São Paulo, 24 de abril de 2023
LUIZ AUGUSTO KLECZ

Secretário

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0021908-86.2018.8.26.0001. A Dra. Ana Claudia Dabus Guimarães
e Souza, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santana - SP, na forma da lei, etc... Faz saber a Sonia
Aparecida Borges de Resende, CPF - 118.070.438-00 que Fer Centro Automotivo Ltda lhe ajuizou uma Ação
Monitória ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua intimação por edital, para que pague o débito de R$ 59.773,48, que deverá ocorrer no prazo
de 15 (quinze) dias, após o decurso do prazo do presente edital, devidamente atualizada pela tabela prática do TJSP,
acrescida de custas (art. 523, CPC). No caso do executado, regularmente intimado, permanecer inerte, decorrido o
prazo legal, o débito será acrescido de multa de dez por cento, bem como de honorários de advogado de dez por
cento (art. 513, §1º, CPC), expedindo-se, desde logo, mandado de penhora e avaliação. Transcorrido o prazo sem
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação (art. 525, CPC). Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo,
17/04/2023. 25 e 26/04

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35.300.059.361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia
08 de maio de 2023, às 11:00 horas, em assembleia geral ordinária, a ser realizada na Sede da Companhia
(“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores,
examinar, discutir e, quando aplicável, votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras
da Companhia, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação do
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) eleger o Diretor Presidente e um
Diretor sem designação específica, cujas competências, em relação ao último, serão (a) a condução do
relacionamento com médicos e fontes pagadoras; e (b) a coordenação das atividades clínicas e cirúrgicas,
assim como do pronto atendimento da Companhia, observado as regras de representação da Companhia,
conforme estabelecidas em seu Estatuto Social; e (iv) fixar o limite da remuneração global anual dos
administradores da Companhia para o exercício social iniciado em 1º de janeiro de 2023 e ratificar a
remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2022. Instruções aos Participantes: Para participar da Assembleia, os senhores acionistas
deverão apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de
identidade do acionista ou de seu representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado
na forma da lei, na hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante,
também a certidão de nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da
Assembleia, a Companhia recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada
para o endereço eletrônico diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em
qualquer caso com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para
validação. São Paulo, 21 de abril de 2023. Carlos Eduardo Lichtenberger - Diretor Presidente.

VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Companhia Aberta  - NIRE 35.300.151.402 - CNPJ/MF nº 02.105.040/0001-23 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2022 - ÀS 10H00

CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, JUCESP - Certifico o registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob nº 148.878/23-4 em 18.04.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. 
CNPJ/MF Nº. 42.130.537/0001-16  - NIRE Nº. 35300569636  - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de março de 2023, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 10, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Pre-
sente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Fábio Russo Cor-
rêa. Secretário: Roberto Penna Chaves Neto. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) manifestar-se sobre o relatório 
da administração e as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações financeiras da Companhia 
(“DFs”), acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2022; (ii) examinar e opinar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2022 a 
ser submetida à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas (“AGO”); e (iii) convocar a AGO da Companhia. 5. DELIBE-
RAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, deliberaram: (i) manifes-
tar-se sobre o relatório da administração e as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as DFs da Companhia, 
acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) 
examinar e opinar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2022 a ser submetida à 
AGO; e (iii) convocar a AGO da Companhia; tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 6. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida 
e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo 
com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 30 de março de 2023. Assina-
turas: Fábio Russo Corrêa, Presidente e Roberto Penna Chaves Neto, Secretário. Conselheiros: (1) Fábio Russo Cor-
rêa; (2) Gustavo Marques do Canto Lopes; (3) Pedro Paulo Archer Sutter; (4) Roberto Penna Chaves Neto; e (5) Waldo 
Edwin Pérez Leskovar. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Fábio Russo Corrêa - 

Presidente da Mesa - 
JUCESP nº 148.044/23-2 em 18.04.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LOGICTEL S/A
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2023.
Data, Hora e Local: Aos 31 de março de 2023, às 10:00 horas, na sede social na Rua da Bica, 234, – Freguesia do 
Ó – São Paulo, SP CEP 02925-000; Presença: Acionista JHG Telecom Participações Ltda., detentora da 
totalidade das ações ordinárias de votos representados por Geraldo A. O Marques e José Humberto Silveira e os 
demais acionistas preferenciais, sem direito a voto, conforme se verifi cou pelas assinaturas constante no livro de 
presença de acionista. Convocação: aviso aos acionistas, publicada no Jornal O Dia SP nos dias 01, 02 e 03 de 
março de 2023; Demonstrações Financeiras publicadas Jornal O Dia, no dia 21 de março de 2023. Mesa diretora 
dos trabalhos: Presidente – Geraldo A.O. Marques, Secretária – Juliana Andrea Mões. Ordem do Dia: em AGO: 
a) Exame e discussão do Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022 e destinação do Lucro do Período; b) Distribuição de Dividendos; c) Análise e discussão da reserva 
de retenção de lucros, conforme proposta de orçamento da Diretoria da Companhia e d) Eleição da diretoria e 
fi xação de honorários: Deliberações: colocadas as matérias em votação, foram discutidas e unanimemente 
aprovadas: a) aprovam, sem ressalvas, o Balanço Patrimonial, as Demonstrações Financeiras e as contas dos 
administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; b) aprovam a destinação do 
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$ 17.972.216,21 da seguinte 
forma: (i) a dispensa da constituição da reserva legal em razão de ser atingido 20% do capital social da Companhia, 
nos termos do artigo 193, da Lei nº 6.404/76; (ii) a distribuição de dividendo no montante de R$ 6.500.000,00, a 
serem pagos em 9 (nove) prestações mensais de R$ 722.222,22 no último dia útil de cada mês, iniciando em abril de 
2023; (iii) tendo em vista o cenário infl acionário decorrente do “pos-covid” com alta probabilidade de impactar os 
próximos resultados da Companhia; os efeitos da recuperação judicial da OI SA, cujos créditos da companhia que 
estarão sujeitos ao plano de recuperação judicial são relevantes e signifi cativos, capazes de impactar o fl uxo de caixa 
de modo considerável; a difi culdade para repasse dos índices infl acionários nos contratos de prestação de serviços 
de médio/longo prazos; a necessidade de custear melhores condições fi nanceiras nos prazos de faturamento aos 
nossos clientes; a instabilidade das políticas trabalhista/fi scal do país com consequências fi nanceiras e econômicas 
desconhecidas, bem como os investimentos e recursos necessários para a continuidade das atividades da Companhia, 
foi aprovado o aumento da reserva de contingência em R$ 20,0 milhões perfazendo R$ 43.597.955,45. O saldo dos 
lucros permanece em reserva de retenção. d) eleição da diretoria e fi xação dos honorários; a Diretoria foi 
reeleita para um mandato de três (3) anos com inicio 01 de junho de 2023, até 31 de maio de 2026, sendo para o 
cargo de Diretor Presidente indicado o Sr. Geraldo Antonio de Oliveira Marques, brasileiro, viúvo, engenheiro, 
portador RG 11.815.820-X (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob numero 189.043.196-68, residente e domiciliado na 
Capital, com escritório na Rua da Bica, 234 - Freguesia do Ó, CEP 02925-000, SP; e para o cargo Diretor Vice- 
Presidente o Sr. José Humberto Silveira, brasileiro, casado, engenheiro, portador RG. 18.500.308-4 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF 665.264.938-15, residente, e domiciliado na Capital, com escritório na Rua da Bica, 234 - 
Freguesia do Ó, CEP 02925-000, SP. Os membros da diretoria assinam, o Termo de posse no livro competente; os 
diretores eleitos declaram não estar incursos em qualquer dos crimes, ou outras restrições legais, que os impeçam de 
exercer os cargos que foram eleitos; Declaração de desimpedimento arquivado na sede da Companhia. Deliberou-se 
por maioria, a remuneração total de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) anual rateado entre os 
seus membros.  Encerramento: As deliberações foram tomadas por unanimidade, e como nada mais houvesse a 
tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos para que fosse lavrada a Ata que lida aprovada e assinada pelo 
presidente e secretária e demais acionistas presentes; JHG Telecom Participações Ltda. Ass. José Humberto Silveira, e 
Geraldo Antonio de Oliveira Marques, - São Paulo, 31 de março de 2023. A presente é cópia fi el da ata que foi lavrada 
em livro próprio. GERALDO A O. MARQUES - Presidente da Mesa, Juliana Andrea Mões - Secretária, JHG 
TELECOM PARTICIPAÇÕES LTDA - José Humberto Silveira, Geraldo Antonio de Oliveira Marques. 
JUCESP nº 146.629/23-1 em 14.04.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

GERIBÁ INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ 30.698.850/0001-76 NIRE 35.235.275.670

Ata de Reunião de Quotistas, realizada em 19 de abril de 2023
I. Data, Hora e Local: Aos 19 dias do mês de abril de 2023, às 10h (dez horas), com participações remotas 
por videoconferência. II. Presença: Compareceram os seguintes sócios: (i) Marko Jovovic, norte-americano, 
casado, empresário, portador do RNE n.° V477272-L, inscrito no CPF sob o n.° 231.972.368-40, resi-
dente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio profissional na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitscheck 360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000; (ii) GB27 Inves-
timentos Imobiliários e Participações Ltda. (atual denominação da Geribá RE Investimentos Imobiliários e 
Participações II Ltda.), sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o n.° 16.699.675/0001-00, 
estabelecida na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck 360, 11º andar do Edifício 360 JK, sala GERE2, 
Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato represen-
tada por seus administradores Sr. Paulo Souza Queiroz Figueiredo, brasileiro, casado, empresário, portador 
do RG n.° 38.547.300-X, expedido pela SSP-SP e inscrito no CPF sob o n.° 353.001.308-00, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e o Sr. Marko Jovovic, acima qualificado; e (iii) 
Geribá Brazil Real Estate Partners II LLC, inscrita no CNPJ sob o n.° 30.929.646/0001-19, com sede na 
16192 Coastal Highway, County of Sussex/DE 19958, Lewes, Delaware, Estados Unidos da América, neste 
ato representada por seus bastante procuradores, o Sr. Marko Jovovic e Sr. Paulo Souza Queiroz Figueiredo, 
ambos acima qualificados, os quais representam a totalidade do capital social da Geribá Investimentos 
Imobiliários Ltda. (“Sociedade”). III. Composição Da Mesa: Presidente: Marko Jovovic; e Secretária; Maria 
Carolina Ricciardi. IV. da Ordem do Dia: Esta reunião teve como ordem do dia deliberar sabre a redução 
do capital social da Sociedade. V. Deliberações: Os Sócios, por unanimidade de votos e sem ressalvas ou 
restrições, aprovaram: (i) Da redução de capital da Sociedade: reduzir o capital social nos termos do artigo 
1.082, inciso II do Código Civil, considerando que o valor atribuído ao capital social se tornou excessivo em 
relação ao objeto da Sociedade, de modo que, o capital social que atualmente é de R$4.961.615,00 (qua-
tro milhões, novecentos e sessenta e um mil e seiscentos e quinze reais), será reduzido em R$800.000,00 
(oitocentos mil reais), passando o capital social da Sociedade a ser de R$4.161.615,00 (quatro milhões, 
cento e sessenta e um mil e seiscentos e quinze reais). Dessa forma, declaram ainda que, conforme dis-
posto no artigo 1.084 do Código Civil, a redução do capital social será realizada restituindo-se parte do 
valor das quotas a sócia Geribá Brazil Real Estate Partners II LCC. VI. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o Presidente deu por encerrados os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual foi assinada em 
03 (três) vias, por todos os Sócios, os quais representam a totalidade do capital social, por mim Secretária 
e pelo Presidente. São Paulo, 19 de abril de 2023. Mesa: Marko Jovovic - Presidente; e Maria Carolina 
Ricciardi - Secretária. Sócios: Geribá Brazil Real Estate Partners II LLC.; Paulo Souza Queiroz Figueiredo; 
Marko Jovovic; GB27 Investimentos Imobiliários e Participações Ltda.; Paulo Souza Queiroz Figueiredo; 
Marko Jovovic.



Página 11Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

TERÇA-FEIRA, 25 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Editora Schwarcz S.A.
CNPJ nº 55.789.390/0001-12

 Controladora    
Ativo 2022 2021        
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8.092 38.467
 Operações com bolsa de valores 1.313 -
 Contas a receber de clientes 60.203 63.392
 Estoques 54.380 51.713
 Adiantamentos de direitos autorais 33.661 21.647
 Advances contratados - 5.778
 Imposto a recuperar 5.008 2.836
 Outras contas a receber 1.354 1.631        
 164.011 185.464        

Não circulante
 Contas a receber de clientes 1.423 1.423
 Advances contratados - 287
 Impostos diferidos 21.052 22.790
 Outras contas a receber 13 213
 Investimentos 44.184 20.633
 Imobilizado 2.126 2.022
 Direito de uso arrendamento 13.517 6.221
 Intangível 23.595 14.823
 Mais valia 10.015 10.700        
 115.925 79.112        

Total do ativo 279.936 264.576        

 Controladora    
Passivo e patrimônio líquido 2022 2021        
Circulante
 Fornecedores 19.411 13.378
 Direitos autorais a pagar 34.235 28.715
 Advances contratados a pagar - 5.778
 Salários e encargos sociais 8.545 32.545
 Obrigações arrendamento 3.179 1.037
 Tributos a recolher 1.651 860
 Imposto de renda e contribuição social - 2.844
 Dividendos proposto 13.544 5.630
 Adiantamento de clientes 1.374 629
 Outras contas pagar 222 484        
 82.161 91.900        
Não circulante
 Advances contratados a pagar - 287
 Obrigações arrendamento 10.942 5.996
 Outras contas pagar 7.823 1.813
        
 19.419 25.650        
Total do passivo 101.580 117.550        
Patrimônio líquido
 Capital social 111.951 106.026
 Reserva 12.254 10.588
 Reservas de lucros 54.151 30.413        
 178.356 147.027        
Total do passivo e patrimônio líquido 279.936 264.576        

 
31 de dezembro (Em milhares de reais)

 Controladora    
 2022 2021        
Receita líquida das vendas 288.271 304.936
 Custo das mercadorias vendidas (94.917) (85.403)        
Lucro bruto 193.354 219.533        
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas (85.937) (84.582)
 Gerais e administrativas (79.811) (95.515)

 Provisão para perda na realização de estoques 
  e adiantamentos de direitos autorais (449) (3.163)
 Outras receitas operacionais, líquidas 1.010 1.702        
 (165.187) (198.458)        
Lucro operacional antes do resultado  

 
 societárias 28.167 21.075        

        
        
 Equivalência patrimonial 9.605 7.112
 Ganhos ou perda de investimentos (1.170) -
 Ganhos ou perda na venda de ativo - 57        
Outros resultados operacionais 8.435 7.169        
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 36.938 29.428        
 Imposto de renda e contribuição social (3.621) (5.725)        
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 33.317 23.703        

(Em milhares de reais)
    Reservas de lucros Lucros            
 Capital Reserva de  Retenção (Prejuízos)
 social capital Legal de lucros acumulados Total            
Em 31 de dezembro de 2020 106.026 7.754 1.649 20.691 - 136.120            
 Reserva especial - - - - - -
 Lucro do exercício - - - - 23.703 23.703
 Constituição de reserva legal - - 1.185 - (1.185) -
 Constituição de reserva de lucros - - - 16.889 (16.889) -
 Dividendos - - - (7.167) (5.630) (12.797)            
Em 31 de dezembro de 2021 106.026 7.754 2.834 30.413 - 147.027            
 Aumento de capital 5.925 - - - - 5.925
 Lucro do exercício - - - - 33.317 33.317
 Constituição de reserva legal - - 1.666 - (1.666) -
 Constituição de reserva de lucros - - - 31.651 (31.651) -
 Dividendos - - - (7.913) - (7.913)            
Em 31 de dezembro de 2022 111.951 7.754 4.500 54.151 - 178.356            

Notas Explicativas da Administração  
 

em 31 de dezembro

1. Contexto Operacional

A Editora Schwarcz S.A. (a “Companhia”), com sede na cidade 

de São Paulo - SP, tem por atividade: edição de livros, prestação 

de serviços editoriais a terceiros, comercialização e distribuição 

de livros e periódicos, edição de revistas culturais sem caráter 

técnico, edição e comercialização de produtos multimídia. Para 

“Companhia das Letras”.

as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e de acordo 

com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), 

emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), 

e somente elas estão consistentes com as utilizadas pela 

Administração na sua gestão.

 (Em milhares de reais)

 
 operacionais:
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de  
 renda e da contribuição social 36.938 29.428        
Ajustes
 Provisão para créditos de liquidação  
  duvidosa 1.940 630
 Depreciação e amortização 3.578 535
 Juros sobre direito de uso 641 667
 Amortização direito de uso 3.451 2.865
 Provisão para perda na realização dos  
  estoques adiantamento de diretos autorais 449 3.163
 Valor residual do ativo imobilizado baixado - (57)
 Equivalência patrimonial (9.605) (7.112)        
 37.392 30.118

 Contas a receber de clientes 1.249 (9.422)
 Estoques (6.662) (14.666)
 Adiantamentos de direitos autorais (8.467) (6.958)
 Outras contas a receber (836) 2.856
 Fornecedores 6.033 (510)
 Direitos autorais a pagar 5.520 4.955
 Salários e encargos sociais (23.999) 25.136
 Tributos a recolher (1.381) 223
 Adiantamento de clientes 745 259

 Outros passivos circulantes e não  
  circulantes arrendamentos 6.448 (1.969)
 Outras contas a pagar 5.748 (1.683)        

A Diretoria

Julio Cesar Cifarelli

Contador - CRC 1SP290623/O-0

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Senhores Acionistas - Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras desta Sociedade relativas aos exercícios encerrados em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021. Permanecendo ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. São Paulo, 24 de abril de 2023.    A Diretoria

 Controladora    
 2022 2021        

 Controladora    
 2022 2021        
Caixa gerado pelas (utilizado nas)  

 Imposto de renda e contribuição social  
  pagos (4.727) (11.191)        
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)  
 atividades operacionais 163 34.048        

 
 investimentos:
 Aquisições de bens do ativo imobilizado  
  e intangível (11.769) (11.731)
 Direito de uso (10.747) (1.513)
 Dividendos recebidos 6.870 -
 Aquisições/aumento de participação em  
  sociedade controlada/coligadas (20.716) -
 Investimentos em controlada (100) -        
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)  
 atividades de investimentos (36.462) (13.244)        

 

 Pagamento de dividendos - (12.000)
 Aumento de capital 5.925 -        
Caixa líquido utilizado nas atividades de  
        
Aumento (Redução) líquido de caixa e  
 equivalentes de caixa (30.374) 8.804
Caixa e equivalentes de caixa no início  
 do exercício 38.466 29.662        

 
 do exercício 8.092 38.466        

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, GILNEY DE MEDEIROS SOARES,
brasileiro, solteiro, maior, gerente, RG nº 23389751/SP, CPF nº 176.031.248-75,
domiciliado nesta Capital, residentes na Rua Brigadeiro Jordão nº 775, Ipiranga, fica
intimado a purgar a mora referente a 10 (dez) prestações em atraso, vencidas de 10/
06/2023 a 10/03/2023, no valor de R$38.538,96 (trinta e oito mil, quinhentos e trinta e
oito reais e noventa e seis centavos), e respectivos encargos atualizado na data de
hoje no valor de R$38.967,98 (trinta e oito mil, novecentos e sessenta e sete reais e
noventa e oito centavos), que atualizado até 22/05/2023, perfaz o valor de R$50.465,47
(cinquenta mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e quarenta e sete centavos),
cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do
imóvel localizado na Avenida Ibijaú nº 364, esquina com a Avenida Ibirapuera,
apartamento nº 1314, localizado no 3º andar do Edifício Quadra Ibirapuera Intelligent
Flat, Saúde, 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrada sob n° 10 na
matrícula nº 116.740. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário
das 9:00 às 12:00hs e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir
após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do
imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do
citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do
art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão,
de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 20 de
abril  de 2023. O Oficial.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 04/05/2023 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS,
COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595,
faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na
forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os
imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
     Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 1307 - Contrato: 102684113883 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): MARCIO DOS ANJOS DA COSTA, BRASILEIRO, ECONOMISTA,
RG Nº 12.237.523-SP, CPF: 045.454.758-76, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se
casado(a) estiver E ELY MAIA DA COSTA, BRASILEIRO, FUNCIONÁRIO PÚBLICO,
RG Nº 2.786.667-SP, CPF: 334.046.668-87, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO
DE BENS, ANTES DA LEI 6.515/77 COM JUREMA DOS ANJOS DA COSTA,
BRASILEIRA, DO LAR, RG Nº 12.236.823-SP. Imóvel sito à: ALAMEDA SUBTENENTE
FRANCISCO HIERRO, Nº 360, APARTAMENTO Nº 14, BLOCO B, CONDOMINIO
MANSÃO DE VERONA, 36º SUBDISTRITO VILA MARIA, SÃO PAULO/SP. Com a
área útil de 68,58m2, a área comum de 62,975m2 da qual 10,00m2, equivalente a uma
vaga do tipo descoberta na garagem coletiva, perfazendo a área total de 131,555m2,
correspondendo-lhe a fração ideal de 0,6420% no terreno do condomínio. COM TODAS
AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 891.685,53
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 350.000,00

São Paulo, 14 de abril de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
14/04, 25/04 e 04/05/2023

SEGURPRO VIGILÂNCIA PATRIMONIAL S.A.
CNPJ nº 25.278.459/0001-82

BALANÇO PATRIMONIAL
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 86.860 97.805
Contas a receber de clientes 5 317.188 261.372
Impostos a recuperar 6 31.028 49.138
Despesas antecipadas 1.459 2.196
Estoques 3.774 6.432
Créditos a receber de terceiros 7 8.145 7.479
Outros 15.089 14.219

 463.543 438.641

Não circulante
Valores a receber de partes relacionadas 24 18.802 14.564
Ativo fiscal diferido 23 94.524 76.953
Depósitos judiciais 8 24.561 23.248
Depósitos vinculados 9.860 12.817
Imobilizado 9 19.862 19.392
Direitos de uso 13 13.614 13.378
Intangível 10 83.570 89.839

 264.793 250.191

  
Total do ativo 728.336 688.832

Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante

Fornecedores 11 72.364 68.028
Empréstimos e financiamentos 12 1.478 47.263
Passivo de arrendamento 13 6.812 4.770
Salários e encargos sociais 14 142.914 144.863
Impostos e contribuições 15 166.931 115.735
Provisões 16 377 260
Obrigações por compra de participações 17 5.090 4.527
Outros 1.931 819

 397.897 386.265
Não circulante

Passivo de arrendamento 13 8.051 10.031
Provisões 16 88.811 91.868
Empréstimos e financiamentos 12 4.870 –
Valores a pagar a partes relacionadas 24 106.790 65.849
 208.522 167.748

 606.419 554.013
Patrimônio líquido 18

Capital social 495.620 475.620
Reserva de capital (11.027) (11.027)
Outros resultados abrangentes 1.444 (1.638)
Prejuízos acumulados (364.120) (328.136)

 121.917 134.819
Total do passivo e patrimônio líquido 728.336 688.832

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 20 1.240.752 1.132.121
Custo dos serviços prestados 21 (1.117.288) (1.063.965)
Lucro bruto 123.464 68.156
(Despesas) receita operacionais

Despesas comerciais 21 (59.185) (34.697)
Despesas gerais e administrativas 21 (93.398) (142.566)
Outras receitas (despesas) líquidas 8 (474)

(152.575) (177.737)
Prejuízo antes do resultado financeiro (29.111) (109.581)
Resultado financeiro, líquido 22 (17.467) (10.640)
Prejuízo antes do imposto de 
 renda e contribuição social (46.578) (120.221)
Imposto de renda e contribuição social 23

Diferido 17.571 10.257
Corrente (6.976) –

10.595 10.257
Prejuízo do exercício (35.983) (109.964)

Prejuízo por ação
Prejuízo por ação - básico e diluído (em R$) (0,08) (0,27)

 2022 2021
Prejuízo do exercício (35.983) (109.964)
Outros componentes do resultado abrangente

Remensuração do passivo atuarial 3.081 10.124
Resultado abrangente do exercício (32.902) (99.840)

Períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 
Capital- 

social
Reserva- 

de capital
Outros resultados- 

abrangentes
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 375.620 (11.027) (11.761) (218.172) 134.660

Prejuízo do exercício – – – (109.964) (109.964)
Capital integralizado 100.000 – – – 100.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – 10.124 – 10.124
(Constituição)/Realização - adoção CPC 06 (R2)  – – – (1) (1)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 475.620 (11.027) (1.637) (328.137) 134.819
Prejuízo do exercício – – – (35.983) (35.983)
Capital integralizado 20.000 – – – 20.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – 3.081 – 3.081

Saldos em 31 de dezembro de 2022 495.620 (11.027) 1.444 (364.120) 121.917

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (35.983) (109.964)

Ajustes para:
Depreciação e amortização                                9, 10, 13,21 23.066 24.548
Perdas esperadas para contas a receber 5 (421) (2.949)
Provisão para obsolência (129) (29)
Provisões para contingências 16 18.056 9.263
Provisões passivo atuarial 16 (2.304) (8.828)
Impostos corrente e diferido 23 (10.595) (10.257)
Juros e variações monetárias líquidas 12.117 (3.171)

3.807 (101.387)
(Aumento) redução de ativos
Contas a receber de clientes (55.395) (1.149)
Impostos a recuperar 18.110 34.156
Estoques 2.787 (333)
Depósitos judiciais (3.978) 2.521
Contas a receber de partes relacionadas (3.078) 6.007
Outros (3.836) 3.097
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 4.336 (4.607)
Salários e encargos sociais (1.949) (10.869)
Impostos e contribuições 36.483 45.709
Juros pagos (5.414) (1.369)
Impostos pagos 7.737 (6.717)
Pagamento de processos judiciais (18.692) (20.182)
Contas a pagar de partes relacionadas (4.278) (24.417)
Outros 1.174 310

Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais (22.186) (79.230)
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível (9.996) (11.812)
Baixas de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível 1.568 388
Aumento de capital social 20.000 100.000

Fluxo de caixa (provenientes das) utilizados 
 nas atividades de investimentos 11.572 88.576
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Empréstimos tomados 12 6.650 45.000
Recebimento de mútuos 
 entre partes relacionadas 39.000 81.340
Pagamento de mútuos entre partes relacionadas – (41.340)
Pagamento de empréstimos e financiamentos (45.981) (70.000)
Caixa líquido utilizados nas 
 atividades de financiamento (331) 15.000
Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa (10.945) 24.346
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 97.805 73.459
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 86.860 97.805

Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa (10.945) 24.346

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Informações sobre a Companhia: A Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. (“Companhia” ou “Segurpro”) é uma Companhia anônima de capital fechado com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Seu objeto social é a prestação de vigilância patrimonial armada e desarmada a estabelecimentos públicos, privados 
e residenciais, escolta armada, segurança pessoal privada, dentre outros. Atualmente, a Segurpro possui 32 filiais distribuídas em 26 Estados do Brasil e Distrito Federal 
e um efetivo de 19.960 colaboradores (19.635 em 2021).O Grupo vem estudando algumas alternativas para otimizar o negócio e tomando algumas ações com foco 
principal na geração de resultado. Apesar do resultado obtido nos últimos anos, a Companhia entende que não há nenhuma incerteza quanto à capacidade em honrar 
os compromissos da mesma, haja visto que seus controladores possuem a intenção de mantê-la e têm capacidade financeira para tal. 1.2. COVID-19 e seus reflexos 
nas operações da Companhia: Com o avanço da vacinação na população e o fim das restrições de horário e circulação, os impactos relacionados à pandemia da 
COVID-19 no ano de 2022 foram inferiores aos apresentados no ano anterior. Entretanto, seus efeitos ainda são acompanhados pela Companhia e suas controladas. 
2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Elas foram 
aprovadas e autorizadas para publicação pela Diretoria da Companhia em 14 de abril de 2023. Os detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentados 
na nota explicativa 3. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utili-
zadas pela Administração na sua gestão. b) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, geral-
mente baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos, exceto para determinados ativos e passivos financeiros que são mensurados pelo valor 
justo conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia 
são mensurados utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras são apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional e também a moeda de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Adminis-
tração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhe-
cidas prospectivamente. i) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre julgamentos e incertezas realizados na aplicação das políticas contábeis que 
tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 3.5 e 3.6 - 
premissa sobre a mensuração da vida útil dos ativos imobilizados e intangíveis com vida útil definida; • Nota explicativa 3.7 - classificação de arrendamento mercantil; • 
Nota explicativa 5 - mensuração das perdas estimadas de crédito; • Nota explicativa 13 - premissas sobre a mensuração das taxas de desconto para mensuração de 
passivo de arrendamento • Nota explicativa 16 - i) reconhecimento e mensuração de provisões para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos e ii) reconhecimento e mensuração de obrigações de benefícios definidos: principais premissas atuariais; e • Nota explicativa 23 - premissas 
sobre a mensuração dos impostos diferidos.e) Pronunciamentos contábeis: e.1) Pronunciamentos emitidos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Compa-
nhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de 
outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam 
vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais 
relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes do uso preten-
dido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno 
atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. 
Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato. Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do 
contrato (ou seja, os custos que a Companhia não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações 
especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de forne-
cimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação de custos diretamente relacionados 
às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos 
gerais e administrativos não estão diretamente relacionados a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do 
contrato. A Companhia aplicou as alterações aos contratos para os quais não cumpriu todas as suas obrigações no início do período de reporte e não identificou um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido. A alteração proíbe as entidades de deduzirem 
do custo de um item imobilizado quaisquer produtos de vendas de itens produzidos ao trazer esse ativo para o local e condição necessários para que ele seja capaz de 
operar da maneira pretendida pela administração. Em vez disso, uma entidade reconhece os produtos de vender os itens, e os custos de produzir os itens, na demons-
tração do resultado. De acordo com as regras de transição, a Companhia aplica as alterações retrospectivamente apenas aos itens de imobilizado disponível para uso ou 
depois do início do período mais antigo apresentado quando a entidade aplica a alteração pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram 
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia já que não houve vendas de tais itens produzidos por ativo imobilizado disponibilizado para uso ou depois do 
início do período mais antigo apresentado. Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do 
IASB por uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao princípio de 
reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 
2’ decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 
25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da 
IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na data de aquisição.As alterações também 
adicionam um novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo com as dispo-
sições transitórias, A Companhia aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual 
em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez 
que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of International Fi-
nancial Reporting Standards - Subsidiária como adotante pela primeira vez. A alteração permite que uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 
(equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reporta-
dos nas demonstrações financeiras da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para consolidação procedi-
mentos e para os efeitos da combinação de negócios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que 
opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por não ser um adoptante pela pri-
meira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros). A alteração 
esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo 
financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo 
credor em nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, da Companhia aplica a emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou 
após o início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia, pois não houve modificações nos instrumentos financeiros da Companhia durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação 
em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola). A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades 
excluam os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de relato. e.2) Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente 
mas não vigentes. As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de 
seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma 
contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a 
IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e 
resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação 
discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consis-
tente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, 
a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, comple-
mentado por: • Uma adaptação específica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada 
(abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 
2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou 

antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Companhia. Altera-
ções ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equiva-
lente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis) Em janeiro de 2020, o 
IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de 
forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não 
circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a li-
quidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que 
essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu 
direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um passivo 
conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo 
não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atual-
mente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se 
os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao 
IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos 
pronunciamentos contábeis). Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 
8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativas contá-
beis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contá-
beis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles escla-
recem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver 
as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, 
ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimati-
vas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipa-
da é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. Alterações ao IAS 1 e 
IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 
20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis). Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar 
entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas 
contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contá-
beis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas 
contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para 
como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões 
sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis 
para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada 
permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obriga-
tórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contá-
beis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia está 
atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que 
estão consistentes com as alterações requeridas. Em maio de 2021, o Conselho 
divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconheci-
mento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão 
origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações de-
vem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou 
após o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início do 
mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde 
que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo 
também devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis 
e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A 
Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas informações 
contábeis são consistentes com aquelas adotadas nas demonstrações financeiras 
da Companhia do exercício anterior. 3.1. Ativos financeiros não derivativos: 
A Companhia reconhece os custos amortizados e depósitos na data em que foram 
originados. Os demais ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor 
justo por meio do resultado) são reconhecidos quando ela se torna uma das partes 
das disposições contratuais do instrumento. A Segurpro desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou 
quando transfere seus direitos ao recebimento em uma transação no qual essen-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos 
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial apenas quando há o direito legal de compensar os valores e exista a 
intenção de liquidá-lo em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. A Companhia tem como ativos financeiros não deriva-
tivos ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado. Equiva-
lentes de caixa: Equivalentes de caixa abrangem saldos de investimentos financei-
ros com vencimento original de, no máximo, três meses a partir da data da contra-
tação, sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e utilizados na gestão 
das obrigações de curto prazo. 3.2. Passivos financeiros não derivativos: 
Todos os passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo re-
gistrado no resultado) são reconhecidos na data de negociação na qual a Compa-
nhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Suas baixas 
são realizadas quando as obrigações contratuais são retiradas, canceladas ou 
vencidas. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 

inicial, esses passivos são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: 
empréstimos, financiamentos, fornecedores, passivos de arrendamentos, obriga-
ções por compra de participações, outros e valores a pagar com partes relaciona-
das. 3.3. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas 
como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de 
ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, 
líquido de quaisquer efeitos tributários. Ações preferenciais: O capital preferencial 
é classificado como patrimônio líquido caso não seja resgatável ou somente resga-
tável, à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e pos-
suem preferência na liquidação da sua parcela do capital social. Conforme definido 
em estatuto, se houver, os dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos 
como passivo. 3.4. Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos 
financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor 
justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se 
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Essa 
perda é reconhecida se ocorrer algum evento que tenha efeito negativo mensurá-
vel nos fluxos de caixa futuros projetados. A evidência objetiva de que os ativos 
financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o atraso 
ou não pagamento por parte do devedor, a negociação de condições que a mesma 
não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor 
entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para 
um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo 
ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável. A Segurpro considera evidência de perda 
de valor para recebíveis tanto no nível individual como no nível coletivo. Todos os 
ativos significativos são avaliados separadamente quanto à perda por redução ao 
valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmen-
te, são avaliados coletivamente, com base no agrupamento de ativos com carac-
terísticas de riscos similares. Na avaliação coletiva da perda por redução ao valor 
recuperável, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e 
dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Adminis-
tração das condições econômicas e de crédito atuais. Uma redução do valor recu-
perável de um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a 
diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa esti-
mados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reco-
nhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os 
juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos, através da 
reversão do desconto. Se houver um evento subsequente indicando reversão da 
perda, o montante indicado é registrado diretamente no resultado. ii) Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, a saber: 
estoques e impostos diferidos, imobilizado e intangível são revisados anualmente 
quanto a sua recuperabilidade. Caso haja algum indicativo, um novo valor para o 
ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de 
caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao 
avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos 
seus valores presentes, através da taxa de desconto antes de impostos que reflita 
as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capi-
tal e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor recuperável, 
os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados juntos no 
menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em 
grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de 
ativos (a “unidade geradora de caixa” ou “UGC”). Para fins do teste do valor recupe-
rável do ágio, o montante do ágio apurado em uma combinação de negócios é 
alocado à UGC ou a Companhia de UGCs para o qual o benefício das sinergias da 
combinação é esperado. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconheci-
da, caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu valor recuperável 
estimado. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicial-
mente para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado as mesmas e, se 
ainda houver perda remanescente, o valor contábil dos outros ativos dentro da 
UGC ou grupo de UGCs é reduzido em uma base pro-rata em contrapartida do 
resultado. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é 
passível de reversão. Quanto a outros ativos, as perdas de valor recuperável reco-
nhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada apresentação das demons-
trações financeiras. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida 
quando existe mudança nas estimativas usadas e quando o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização e sem considerar a perda de valor reconhecida. 3.5. Imobilizado: i) 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e per-
das acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre o valor 
de venda e o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de 
outras receitas e despesas no resultado. O imobilizado em curso é composto pre-
dominantemente por obras civis, reforma, ampliação da rede de processamento 
de dados e microcomputadores, móveis e utensílios, equipamentos de comunica-
ção. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobili-
zado é reconhecido pelo valor contábil do item caso seja provável que os benefí-
cios econômicos incorporados dentro do componente fluirão para a Companhia e 
que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do compo-
nente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: 
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, 
deduzido do valor residual e é reconhecida no resultado pelo método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de item do imobilizado, já que esse método é o 
que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
gerados para Companhia. Terrenos não são depreciados. Os métodos de deprecia-
ção, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. 3.6. Ativos intangíveis: i) Ativos intangíveis: Ativos intangí-
veis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensu-
rados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução 
ao valor recuperável acumuladas. ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequen-
tes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios eco-
nômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. iii) Amortização: 
A amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo, deduzido do valor residual e é reconhecida no resultado pelo método linear 

e com base nas vidas úteis estimadas dos intangíveis, exceto ágio, a partir da data 
em que estes estão disponíveis para uso. A Segurpro considera que esse método é 
o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros in-
corporados no ativo. Os ativos intangíveis alocados que possuem vida útil definida 
são amortizados linearmente conforme apresentado abaixo:
 Prazo de amortização (anos)
Carteira de clientes (grandes) 13 a 18
Carteira de clientes (outros) 5 a 14
Licença de uso de software 5
Além dos ativos intangíveis mencionados acima, registraram-se gastos com aqui-
sições das carteiras de clientes da região Nordeste, advindas de Cisão da Prosegur 
Brasil em 2017. Estes gastos estão sendo amortizados linearmente pela taxa de 
5% ao ano, em conformidade com a vida útil determinada por estudo desenvolvi-
do por empresa especializada. 3.7. Ativos arrendados: Determinando se um 
contrato contém um arrendamento: No começo de um contrato, a Companhia 
define se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo específico é o obje-
to de um arrendamento caso o cumprimento do contrato é dependente do uso 
daquele ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo quando 
transfere o direito à Companhia de controlar o uso do ativo subjacente. O Grupo 
avalia se um contrato é ou contém um arrendamento com base na definição de 
arrendamento, descrita na nota explicativa 13. Como arrendatário, a Companhia 
arrenda diversos ativos, incluindo imóveis e veículos. De acordo com o CPC 06 
(R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento 
para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos estão no 
balanço patrimonial. A Companhia testou seus ativos de direito de uso quanto à 
perda por redução ao valor recuperável na data de transição e concluiu que não há 
indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao 
valor recuperável. A Companhia optou por não reconhecer o passivo de arrenda-
mento e o ativo de direito de uso correspondente a arrendamentos de curto prazo 
(arrendamentos por um período inferior a um ano) e arrendamentos de ativos de 
baixo valor (valor em reais inferior a 5 mil dólares). Com as exceções supracitadas, 
foram registradas na rubrica de arrendamentos na sua totalidade. 3.8. Estoques: 
Os estoques são demonstrados ao custo médio das compras, desde que seja infe-
rior aos custos de reposição ou aos valores de realizáveis líquidos. 3.9. Depositos 
judiciais: Os depósitos judiciais realizados referem-se a processos em que a 
Companhia é parte. A realização dos mesmos ocorre conforme andamento dos 
seus respectivos processos. Os depósitos judiciais estão apresentados em rubrica 
específica do Ativo Não Circulante. 3.10. Benefícios a empregados: i) Planos 
de benefício definido: A Companhia concede o plano de assistência médica decor-
rente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998. A obrigação líquida da Companhia quanto 
aos planos de benefício definido (assistência médica), é calculada individualmen-
te para cada plano através da estimativa do valor do benefício futuro que os em-
pregados receberão como retorno pelos serviços prestados no período atual e em 
períodos anteriores. Esse benefício é descontado para determinar o seu valor pre-
sente. Quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos e os valores justos 
de quaisquer ativos do plano são deduzidos. O cálculo da obrigação de plano de 
benefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado, sendo utili-
zado o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um 
potencial ativo para a Companhia, o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor 
presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros 
do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o valor pre-
sente dos benefícios econômicos são levadas em consideração quaisquer exigên-
cias de custeio mínimas aplicáveis. Quando a obrigação de plano de benefício 
definido resulta em um potencial passivo, o mesmo é reconhecido no grupo con-
tábil de Provisões, no passivo não circulante. Remensurações da obrigação líquida 
de benefício definido, que incluem ganhos e perdas atuariais, o retorno dos ativos 
do plano (excluindo juros) e o efeito do teto do ativo (se houver, excluindo juros), 
são reconhecidos imediatamente em Outros Resultados Abrangentes (ORA). A 
Segurpro determina os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de 
benefício definido no período multiplicando o valor líquido de passivo (ativo) de 
benefício definido pela taxa de desconto utilizada na mensuração da obrigação de 
benefício definido, ambos conforme determinação no início do período a que se 
referem as demonstrações financeiras e considerando quaisquer mudanças no 
valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido durante o período em razão 
de pagamentos de contribuições e benefícios. Juros líquidos e outras despesas 
relacionadas aos planos de benefícios definidos são reconhecidos em resultado. 
Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício in-
crementado relacionada a serviços passados prestados pelos empregados é reco-
nhecida imediatamente no resultado. A Companhia reconhece ganhos e perdas na 
liquidação de um plano de benefício definido quando a liquidação ocorre. ii) Be-
nefícios de curto prazo a empregados Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou parti-
cipação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo em-
pregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 3.11. Provi-
sões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa 
futuros estimados de uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem 
do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. 3.12. Receita 
de contrato com clientes: Serviços (faturados e a faturar): A receita decorrente 
da prestação de serviços, a faturar, é reconhecida como contas a receber de clien-
tes tendo como base mensal a etapa de execução dos serviços realizados até a 
data-base do balanço, evidenciado através de medição dos serviços, de forma que 
as receitas se contraponham aos custos na competência adequada. Geralmente, 
os serviços a clientes são faturados entre os dias 6 a 15 de cada mês. Por este 
motivo, os serviços executados dentro do mês em datas posteriores ao fechamen-
to da última fatura são provisionados na conta de “Serviços a faturar”, em contra-
partida da “Receita” na demonstração do resultado do exercício. Mensalmente a 
Empresa avalia a necessidade de contabilização no resultado das possíveis perdas, 
de acordo com data do vencimento da fatura e do histórico do cliente. A receita é 
reconhecida quando: (a) os riscos e benefícios significativos da propriedade dos 
produtos forem transferidos ao comprador; (b) for provável que benefícios econô-
micos serão gerados para a Empresa; (c) possa ser mensurada de forma confiável, 
baseada no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abati-
mentos e impostos ou encargos sobre vendas. Adicionalmente, os contratos de 
receita vigentes são avaliados para determinar se está atuando como agente ou 

principal. O resultado desta avaliação é que a Companhia está atuando como 
principal em todos os seus contratos de receita. As receitas são apropriadas ao re-
sultado obedecendo ao regime de competência. O momento da transferência dos 
riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais do contrato de 
venda. Para os contratos com prazo de execução superior a um ano, as receitas são 
reconhecidas proporcionalmente aos custos incorridos ou eventos físicos realiza-
dos. Quando o resultado de um contrato não pode ser medido de maneira confiá-
vel, sua receita é reconhecida até o limite dos custos reconhecidos na condição de 
que os custos incorridos possam ser recuperados. As perdas contratuais são conta-
bilizadas no resultado no momento em que se tornam conhecidas. 3.13. Recei-
tas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros e ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para 
venda. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre emprésti-
mos, líquidas do desconto a valor presente das provisões e perdas por redução ao 
valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. Custos de 
empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou pro-
dução de um ativo qualificável são contabilizados no resultado, através do método 
de juros efetivos. 3.14. Transações em moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas 
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denomi-
nados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. 3.15. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente de R$ 240 mil (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social com-
preende os impostos correntes e diferidos. Esses são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de im-
postos vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto 
diferido é reconhecido sobre as diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. As exceções no seu reconhecimento são para as seguintes dife-
renças temporárias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transa-
ção que não seja combinação de negócios e que não afete nem a contabilidade 
tampouco o lucro ou prejuízo tributável; diferenças relacionadas a investimentos 
em subsidiárias e entidades controladas quando seja provável que elas não rever-
tam num futuro previsível. Além disso, imposto diferido não é reconhecido para 
diferenças temporárias tributáveis resultantes no reconhecimento inicial de ágio. O 
imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
reversões das diferenças temporárias, baseando-se nas leis que foram decretadas 
ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam 
a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 
diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas quando for provável que lucros futuros sujeitos à tributa-
ção estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão 
reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 

PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE FORMA RESUMIDA

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: Jornal O Dia SP: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; Site da Prosegur: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras.

DIRETORIA ADMINISTRATIVA DIRETORA FINANCEIRA RESPONSÁVEL TÉCNICO
Fabio Réus da Silva Solange Simões Luis Sergio Martins Oliveira Souza Paula Andrea Huertas Parra Marcela Roque Leite - Gerente de contabilidade - CRC-MG090101/O-7

As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 14 de abril de 2023, sem modificações.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1001951-92.2020.8.26.0654 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da Vara Única, do Foro de Vargem Grande Paulista, Estado
de São Paulo, Dr(a). Patrícia Érica Luna da Silva, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROSANA APARECIDA DE
SOUZA ASSUNÇÃO, Brasileira, casada, comerciante, RG
25.362.041, CPF 174.181.028-01 e EDUARDO
ASSUNÇÃO, Brasileiro, Casado, Técnico em Manutenção,
RG 18.924.459-8, CPF 15569682805, ambos com
endereço à Rua Paula Rodrigues, 250, apto 94 - bloco
36, Piratininga, CEP 06233-030, Osasco - SP, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por
parte de Belbancy – Incorporações e Empreendimentos
Ltda., alegando em síntese: descumprimento do contrato
formalizado e que encontram-se inadimplentes.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de Vargem Grande Paulista, aos
17 de abril de 2023. 25 e 26/04

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 04/05/2023 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS,
COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595,
faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na
forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os
imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
     Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 852 - Contrato: 812210047142 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): WAGNER VITORELI, BRASILEIRO, POLICIAL MILITAR, RG. Nº
246.840-PMESP, CPF: 073.596.348-73, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6515/77, COM SILVINA OLIVEIRA
VITORELI, BRASILEIRA, DO LAR, RG. Nº 14.792.059-SSP/SP, CPF: 094.542.358-
69. Imóvel sito à: RUA SAO FELIX DO PIAUI, Nº 360, APARTAMENTO Nº 43, 4º
ANDAR DO BLOCO A, CONDOMÍNIO PRIMAVERA, DISTRITO DE ITAQUERA, SÃO
PAULO/SP. Contendo a área privativa de 47,951m2, área comum de 49,532m2, área
total de 97,483m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,251256% no terreno e
nas demais coisas de propriedade e uso comuns do condomínio e o direito ao uso de
uma vaga na área de estacionamento localizada no pavimento térreo. COM TODAS
AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 74.183,11
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 238.000,00

São Paulo, 14 de abril de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
14/04, 25/04 e 04/05/2023

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RECAIAM SOBRE O BEM,
FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRIGA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E
IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR – LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE
ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)

213 veículos

LEILÃO dia 25/04/2023

TERÇA-FEIRA
Leilão 13h30

COLISÃO - ROUBO/FURTO

ENCHENTE E

VEÍCULOS EM FIM

DE VIDA ÚTIL

LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR
41 3134-3450

ONLINE

COLISÃO:  CITY  2013 2 CIVIC: 2019 2020   2003 CLASSIC 2013 2014 CLIO 2015 2016 9 COROLLA:  2012  2015 2016  2014 2015  2018 2019  2014 2015   2012   2003  2011
2012   2018 3 CORSA: 1998 1999  1995 1996   1995 CRETA  2017 CRUZE  2012 3 CR-V: 2009 2010   2011   2011 DELIVERY 2014 2015 2 ECOSPORT:  2004   2017 ELANTRA
2012 2013 ELITE  2019 2 ESCORT:  1992  1999 2000 ETIOS 2012 2013 F-250  2004 F-350  1999 FIELDER 2007 2008 3 FIESTA:  1996  2013 2014   2014 2 FIT:  2017   2008
FLUENCE  2014 4 FOCUS: 2011 2012   2015  2018 2019   2015 2 FOX:  2011  2016 2017 FUSION  2013 15 GOL: 2008 2009  2012 2013   1996  2019 2020  2010 2011   1994
2004   1993   1996  2011 2012   1996   2018  2012 2013   2006  2004 2005 2 GRAND SIENA: 2013 2014   2019 7 HB20: 2014 2015   2014  2019 2020  2016 2017   2019   2015
2014 HILUX CD 2011 2012 I30 2010 2011 2 JETTA:  2011 2012   2015 3 KA: 2016 2017  1997 1998  2019 2020 KADETT  1993 KICKS 2018 2019 KWID 2020 2021 2
MASTER: 2017 2018  2002 2003 MERIVA  2012 2 MOBI: 2018 2019  2016 2017 4 MONTANA: 2017 2018  2018 2019  2014 2015   2013 2 NINJA 300: 2014 2015   2014 2
NINJA 400:  2020  2019 2020 12 ONIX:  2019   2019  2019 2020  2019 2020  2018 2019  2014 2015   2015  2016 2017   2019   2013  2019 2020  2019 2020 7 PALIO:  2016
2002 2003  2009 2010   1996   2008   2011  2011 2012 PARATI 2008 2009 3 POLO: 2010 2011  2017 2018  2009 2010 3 PRISMA:  2019   2007   2013 3 PUNTO: 2012 2013
2012 2013   2013 QUANTUM  1986 3 RANGER:  2011  2015 2016  2011 2012 REBOQUE  2017 RENEGADE 2017 2018 2 S10: 2009 2010  2012 2013 SANDERO 2011 2012
SANTA FE 2010 2011 SANTANA  2001 2 SAVEIRO: 2019 2020  2012 2013 SENTRA  2019 4 SIENA:  2008   2015  2002 2003  2009 2010

Nº dos Chassis:  14011055 Recortado 1C198154 Recortado 1Z012792 Recortado 33062203 Recortado 3G120775 Recortado 3R003211 Recortado 3T195234 Normal 4B172139
Normal 4J349923 Normal 53143091 Recortado 5B016760 Normal 5R045817 Recortado 62006959 Normal 64171411 Normal 66029156 Normal 6BB81892 Recortado 6C616543
Normal 6P174420 Normal 7J850439 Recortado 7R003427 Recortado 7T139698 Normal 84004380 Recortado 88241800 Normal 88840325 Normal 8B038745 Normal 8B052496
Normal 8P037676 Normal 8T217926 Normal 95030867 Normal 9B125808 Recortado 9J129074 Normal 9J280215 Normal A4111069 Normal A5079688 Recortado A5459121
Avariado AAC24762 Recortado AB010315 Normal AB203106 Normal AB226223 Normal AJ470475 Normal AJ514329 Normal AP033135 Normal AR146306 Normal B0016004
Normal B2134928 Normal B2168241 Normal B5728158 Normal B6541058 Avariado BA001508 Normal BA715628 Normal BB169903 Normal BBB04481 Normal BC189074
Normal BG123236 Recortado BL589469 Normal BL675765 Normal BL733474 Normal BP054473 Normal BS564927 Normal BS592122 Normal BS686627 Recortado BT220980
Avariado BU104353 Normal C4379720 Normal CA501073 Normal CB021972 Normal CB281621 Normal CCB63101 Recortado CK205316 Normal CP040273 Normal CP160440
Recortado CU323711 Normal D0392816 Normal D3100108 Normal D4137452 Normal D6702998 Normal D6819949 Recortado DB009303 Normal DB237570 Normal DG027595
Normal DG521971 Normal DJ103347 Normal DJ414491 Normal DJ453870 Recortado DJ502651 Normal DJ658346 Remarcado DP012888 Normal DP103333 Normal DP166950
Recortado DR091718 Normal DR305857 Normal DS613402 Normal E2038487 Normal E4172726 Normal EB204506 Normal EB713972 Normal EC404784 Normal EG272151
Recortado EG521252 Normal EG540248 Normal EK400654 Normal EL145637 Normal EM204935 Normal EZ159348 Normal F0045912 Normal f2280021 Normal f3201439
Normal F3230210 Normal F4039743 Normal F4045062 Normal F8140903 Normal f8150334 Normal F8156098 Normal FA871802 Recortado FB006856 Normal FB774410
Normal FBL83995 Normal FBS84410 Normal FJ146437 Normal FJ439214 Normal FJ453445 Normal FL768248 Normal FP006086 Normal FP422507 Normal FT567246 Normal
FZ236803 Normal FZ244829 Normal G2088427 Normal G3279494 Normal GB110196 Normal GE114695 Recortado GG006775 Normal GG517195 Normal GK094480 Recortado
GL215545 Normal GP109433 Normal GR248460 Normal GZ215627 Normal HB134674 Recortado HB158000 Recortado HB522659 Normal HK125843 Normal HM141291
Normal HP704169 Normal HP760291 Recortado HR132860 Normal J2206452 Normal J4000449 Recortado J8184149 Recortado J8187272 Normal JA512232 Normal JB051384
Normal JCJ39709 Normal JJ052911 Normal JJ282285 Normal JKB47639 Normal JL227574 Normal JP044805 Recortado JR010847 Normal JR035029 Normal JY196472 Recortado
JZ215814 Normal K4000228 Avariado K8034921 Normal K8315307 Normal KA020807 Normal KA045664 Normal KB023499 Normal KB194478 Normal KB231706 Recortado
KB518572 Normal KG213729 Recortado KG366575 Normal KJ605524 Normal KKC26894 Normal KR112861 Normal KS550957 Normal KY295089 Recortado L2017333
Normal L4008214 Normal L8777774 Normal L9153023 Recortado LB109223 Normal LB162602 Normal LB547396 Recortado LK287441 Normal LR109366 Normal LYJ96660
Normal MB249097 Normal MG112881 Normal MP000920 Recortado MR019615 Normal NKE35815 Normal NP013534 Normal NP226339 Normal NR151526 Normal NT054989
Normal NYW52455 Normal P2102454 Recortado P8215584 Normal PB307743 Recortado PG201341 Normal SP118956 Recortado SRS97062 Recortado TC773145 Recortado
V5888540 Recortado VC612016 Recortado YP103402 Recortado

Lucas Eduardo Dalcanale
Leiloeiro Oficial - Matrícula: 20/319L - Jucepar

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO
Nº 0006932-14.2022.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIA CARDOSO, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CLAUDIA MONTOVANI DE
BARROS SAIKI, RG 29.826.100-5, CPF277.625.918-26,
que por este Juízo tramita de uma ação de Cumprimento
de sentença, movida por FÁBIO ZAMPIERI. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia de Valor da Ação R$1.473,95,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro
de 2022. 25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 0004748-22.2021.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Anna Maria de
Caprio Cutis CPF: 152.819.628-76 e Luiz de Caprio
Cutis CPF: 010.315.358-61, que foi proposta ação de
desconsideração da personalidade jurídica da empresa
ADCR Systems Ltda CNPJ: 19.241.161/0001-03,
ajuizada por Daniel Aparecido Dellaspora, objetivando
a inclusão dos mesmos como Executados na ação
Execução nº00060006-04-2020. Estando os requeridos
em lugar ignorado, foi determinada a citação por edital,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após os 20 dias supra,
manifestem e apresentem provas cabíveis, nos termos
do ar t igo 133 e seguintes do CPC. Não sendo
contestada a ação, os requeridos serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 23 de setembro de 2022.

25 e 26/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA. PRAZO: 20 DIAS. Autos n.º 1012611-17.2018.8.26.0008. O Dr. Paulo
Guilherme Amaral Toledo, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Tatuapé/SP, faz Saber a LUIZ CARLOS QUARTERONE
(CPF/MF sob o n° 013.289.258-89 e RG 124101847) que SOCIEDADE PAULISTA DE EDUCAÇÃO E PESQUISA
LTDA lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial ora em fase de Cumprimento de Sentença, onde procedeu-
se a penhora sobre o valor bloqueado às fls. 214 a 216 de (R$ 2.470,25). E, estando o executado em lugar ignorado,
foi deferida a sua intimação da Penhora por edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça
impugnação, onde, no qual, havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito em seus ulteriores termos da
lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2023. 25 e 26/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003505-50.2010.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de
Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELISANGELA PIEROBON, Brasileira, RG 29.728.597,
CPF 281.302.628-00, e RICARDO PASSOS BRANQUINHO MARACAJÁ, RG 19.877.458, CPF 159.920.068-
69, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Escola Sao Francisco de Paula
S/C Ltda. Me, alegando em síntese: objetivando o recebimento de R$ 1.894,43 (Janeiro/2010), representada
pelo inadimplemento dos Contratos de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes em 03/
08/2008. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de janeiro de 2023.    25 e 26/04

9ª Vara da Família e Sucessões - PROCESSO Nº 1002189-40.2019- Ante o exposto, com fundamento nos artigos 22 a 25 do 
atual Código Civil e 744 do Código de Processo Civil, DECLARO A AUSÊNCIA de Jorge Luiz Zorello, brasileiro, solteiro, RG 
8.197.380, CPF 031.847.988- 52, comércio, Duvaldo Zorello e Maria Greghi Zorello, desaparecido desde 27/02/1985, e nomeio ao 
ausente, nos termos do artigo 25 do Código Civil, curadora a Sra. Márcia Zorello Laporta, RG 5.531.959-2, CPF 672.551.408-15, 
brasileira, casada, independentemente da lavratura de compromisso. Sendo que o único bem em nome do requerente é a herança 
consistente do VGBL do pai, oficie-se ao processo de inventário para transferência do numerário. Efetivada a arrecadação, 
cumpra-se o determinado no artigo 745 do Código de Processo Civil, servindo o dispositivo da presente sentença como edital, a 
ser publicada na rede mundial de computadores (no sítio deste Tribunal de Justiça) e na plataforma do Conselho Nacional de 
Justiça, onde permanecerá por um ano, anunciando a arrecadação e chamando o ausente a entrar na posse de seus bens.       |25| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1054244-31.2015.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
10ªVara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Duran Depieri, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) FB SERVIÇOS LTDA, NA PESSOA DA SÓCIA ISABEL FRANCISCA MOREIRA DA SILVA, CNPJ 
01.473.979/0001-88, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Condomínio Residencial 
Golf Park, objetivando seja julgada procedente, com a indenização do autor nas despesas de caráter trabalhista inadim-
plidas pela ré e quitadas pelo Condomínio, no valor de R$ 73.057,74, condenando a ré ao pagamento as despesas 
processuais e custas com honorários advocatícios e demais cominações legais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de janeiro de 2023.      |25,26| 

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1122339-71.2019.8.26.0100. O Dr. Diego Bocuhy Bonilha, Juiz de Direito da 30ª Vara 
Cível Central/SP, Faz Saber a V 12 Jeans Confecções Eireli  CNPJ 19.887.259/0001-24, que Coteminas S/A 
ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 41.933,18 (dez/2019), referente às duplicatas 0095231/01, 
0095231/02, 0095231/03, 0226525/02, 0226525/03, 0227452/01 e 0227452/02 e 0227452/03. Estando a executada 
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os 
honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 
30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição 
de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.              |25,26| 

Salipart Participações S/A
CNPJ: 00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação 
Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A., a se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária, a ser realizada no dia 04/05/2023 às 15:30 horas na sala da diretoria do imóvel situado na
Rua Florêncio de Abreu, 123, São Paulo/SP, tendo em vista que sua sede social encontra-se em reforma,
a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) aprovação das demonstrações financeiras do
exercício de 2022; b) transferência do saldo do Resultado Líquido do Exercício para a conta de Lucros
Acumulados; c) determinação do montante de dividendos a serem distribuídos até 31.12.2023.
Os demonstrativos contábeis do exercício de 2022, estão à disposição dos acionistas na sala da diretoria,
no mesmo endereço em que vai ser realizada a assembleia. 

São Paulo, 19 de abril de 2023
Mario Roberto Rizkallah - Diretor

MAC Veneza Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda
NIRE 35.225.209.437 - CNPJ/MF 13.375.906/0001-32

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 
Data, hora, local. 20.04.2023, às 10hs, na sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.092, 17º andar, conjun-
to E-173, parte, São Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Moise Matalon, Secretário: 
David Ades. Deliberações aprovadas. 1. Com fundamento no artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, a redução 
do capital social em R$ 22.930.468,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 
22.930.468 quotas do Capital Social, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, de propriedade da sócia Mac Incorpo-
radora Ltda, passando o capital social de R$ 32.930.468,00, dividido em 32.930.468  quotas de valor nominal e uni-
tário de R$ 1,00, para R$ 10.000.000,00, dividido em 10.000.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. 2. Au-
torizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a al-
teração do contrato social. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 20.04.2023. Mesa: Moise Matalon - Presidente, 
David Ades - Secretário. Sócios: Mac Incorporadora Ltda.,  Moise Matalon e David Ades - Administradores. 

IMARIBO S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF: 76.486.463/0001-77      NIRE: 4130001199-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Imaribo S/A - Indústria e Comércio, para
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária - (AGO) a ser realizada às 09h00, do dia
05/05/2023, na sede social da Companhia, localizada na Rua Alfred Nobel, 635, CIC,
Curitiba/PR, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias:
(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social da companhia encerrado em 31/12/2022; (ii)
Destinação do resultado do exercício de 2022; (iii) Eleição dos membros do Conselho
de Administração da Companhia; (iv) Fixar o montante da remuneração dos membros
do Conselho de Administração e da Diretoria da companhia; (v) Assuntos Gerais.

Curitiba, 24 de abril de 2023.
Diretor Superintendente
 Paulo Roberto Pizani

JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Aviso aos Acionistas
A Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) comunica que os documentos a que se refere o artigo 
133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2022, já se encontram à disposição dos Acionistas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 1º andar, Torre 
Norte, CEP 01452-002, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. São Paulo, 25 de abril de 2023. Juliana 
Carsoni Fernandes da Silva - Diretora Presidente; Eros Roberto Jussiani Canedo - Diretor.

CBR 040 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.938.505/0001-67 - NIRE 35227858181

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.04.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprovou, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.100.100,00 para R$ 100.100,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da 
Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Jasmim Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 14.476.008/0001-33 - NIRE 35225984813

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.04.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A única sócia aprovou, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 3.634.276,00 para R$ 3.034.276,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da 
Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Tupiza Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.336.270/0001-21 - NIRE 35.222.693.567

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.04.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprovou, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 10.267.470,00 para R$ 8.267.470,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da 
Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

O governo avalia medidas para coibir abusos na regra de
distribuição de juros sobre capital próprio, disse na segunda-
feira (24) o ministro da Fazenda, Fernando Haddad. Segundo ele,
a equipe econômica avalia o encerramento do mecanismo.

De acordo com Haddad, grandes empresas têm usado o regime
para diminuírem artificialmente o lucro e pagarem menos Imposto
de Renda. “Pega esse escândalo do juro sobre capital próprio, por
exemplo. Bilhões são drenados dos cofres públicos para benefici-
ar meia dúzia de empresas que fazem engenharia tributária em cima
de um dispositivo legal que hoje está sendo abusado. E assim vai.
A caixa-preta que existe no Brasil é essa, é a maior caixa-preta do
Brasil”, declarou o ministro ao voltar de reunião no Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ).

Atualmente, existem duas maneiras de as empresas distribu-
írem parte do lucro para os acionistas. A primeira ocorre por meio
dos dividendos, obrigatórios pela Lei das Sociedades Anôni-
mas, em que a empresa paga Imposto de Renda Pessoa Jurídica
(IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre
os lucros, mas o investidor não paga nada. A reforma do Imposto
de Renda, a ser discutida no segundo semestre, pretende tribu-
tar os dividendos para pessoas físicas e diminuir a tributação
sobre as empresas.

A segunda ocorre por meio dos juros sobre capital próprio, de
caráter facultativo, em que a empresa não paga IRPJ e CSLL, mas o
investidor paga 15% de Imposto de Renda retido na fonte. Os repasses
de juros aos investidores são considerados como despesas e descon-
tados do lucro.

O mecanismo foi criado para atrair investidores no mercado de
ações e facilitar autofinanciamento com recursos dos sócios, ao
estimular a distribuição de lucros pelas empesas. Segundo Had-
dad, no entanto, diversas empresas estão zerando os lucros artifi-
cialmente para transformá-los em juros sobre capital próprio.

“Têm empresas, para você ter uma ideia, que não estão tendo
mais lucro. Têm empresas muito rentáveis que não declaram lu-
cro e, portanto, não pagam Imposto de Renda Pessoa Jurídica. O
que elas fizeram? Transformaram lucro artificialmente em juros
sobre capital próprio. Não pagam nem como pessoa jurídica nem
como pessoa física”, explicou Haddad.

No fim de março, ao anunciar o novo arcabouço fiscal, o mi-
nistro da Fazenda declarou que o governo pretende rever incen-
tivos fiscais para reforçar o caixa entre R$ 110 bilhões e R$ 150
bilhões por ano a partir de 2024. Segundo ele, o governo não
pretende criar impostos ou aumentar alíquotas, mas combater
brechas tributárias e reverter desonerações. (Agencia Brasil)

Haddad avalia medi-
das para coibir

 abusos em juros so-
bre capital Câmara pode votar urgência do

 PL das fake news nesta semana
A Câmara dos Deputados

pode votar na quarta-feira (26)
a urgência e o mérito do projeto
que trata do combate às fake
news e regulamenta as redes so-
ciais. O texto, que tramita des-
de 2020, está em negociação
com o relator, deputado Orlan-
do Silva (PCdoB-SP). O parecer
pode ser entregue nesta terça-
feira (25).

Ele trata, por exemplo, de
responsabilização, transparên-
cia, monetização e impulsiona-
mento de conteúdo. Na prática,
a proposta fala em moderação:
pretende ampliar a lista de con-
teúdo que deve ser retirada do
ar antes de uma determinação
judicial, segundo o coordena-

dor do Grupo de Trabalho so-
bre Regulação de Plataformas
do Comitê Gestor da Internet,
Henrique Faulhaber.

“Quando se fala em regula-
ção de plataformas, agora, é
para criar uma lista maior de te-
mas que o provedor deve, com
o chamado dever de cuidado,
fazer intervenções, moderando
conteúdo, mesmo antes da or-
dem judicial. O que teria que ser
incluído seria incitação ao ódio,
terrorismo e ataques à democra-
cia”.

O projeto estabelece o que
é uma conta identificada ou uma
inautêntica (aquela que simula
a identidade de outra pessoa
para enganar o público), rede de

distribuição artificial ou uma
conta automatizada (gerida por
programa de computador, ro-
bôs) e também define a respei-
to de encaminhamento em mas-
sa de mensagens (enviadas por
mais de cinco usuários no in-
tervalo de até 15 dias para múl-
tiplos destinatários).

O texto trata ainda das res-
ponsabilidades dos provedores.
O coordenador Henrique Fau-
lhaber ressalta que a proposta
não pretende censurar as redes
sociais. “Em um assunto que
envolve opinião, você não pode
deixar à critério das empresas de
tirarem do ar aquilo que elas
acham que podem dar multa, e,
com isso, criar censura”.

A proposta prevê, ainda, a
criação de um Conselho de
Transparência e Responsabili-
dade na Internet, composto por
21 conselheiros - entre eles, re-
presentantes do Legislativo, do
Conselho Nacional de Justiça,
do Comitê Gestor da Internet no
Brasil e da sociedade civil.

Mesmo com a possibilidade
da votação da urgência e do mé-
rito nesta semana, o texto não é
unanimidade na Câmara. Parla-
mentares de partidos como PSOL,
PDT e União Brasil apresentaram
requerimentos para a criação de
uma comissão especial, com isso,
o texto seria debatido por mais
tempo pelos deputados federais.
(Agencia Brasil)

Trecho do Rodoanel norte terá
uso do sistema free flow, que dis-

pensa praças de pedágio
O trecho norte do Rodoanel,

cujo leilão de concessão pelo
Governo de SP à iniciativa priva-
da foi realizado no dia 14 de mar-
ço, terá uso exclusivo do sistema
free flow (fluxo livre), tecnologia
com sensores que calcula a tarifa
por quilômetro rodado.

Com isso, é eliminada a ne-
cessidade de o motorista parar
nas praças de pedágio, com con-
sequente redução do tempo de
viagem.

O governador Tarcísio de
Freitas destacou a importância

da tecnologia para a melhora no
tráfego da rodovia e afirmou que
o objetivo é implantar o sistema
nas demais rodovias concedi-
das.

“É algo que vamos implantar
em todo o estado; vamos apo-
sentar todas as praças de pedá-
gio em todo o estado de São
Paulo. Com o sistema, o moto-
rista passa a pagar uma tarifa
mais justa pelo o que realmente
utiliza da rodovia, e de forma mais
simples e ágil”, afirmou Tarcísio.

O sistema funciona da se-

guinte forma: quando o veículo
passa pelo pórtico, as câmeras
com tecnologia OCR (Optical
Character Recognition, ou Reco-
nhecimento Ótico de Caracteres)
fazem a leitura das imagens fron-
tal e traseira das placas. Um
scanner a laser faz a identifica-
ção e o dimensionamento dos
veículos em tempo real, captu-
rando as características como
altura, largura, comprimento, tra-
jeto e velocidade de carros, mo-
tos, ônibus, entre outros parâ-
metros.

As informações são comple-
mentadas pelas antenas de iden-
tificação e câmeras de monitora-
mento e enviadas para um siste-
ma central, responsável por re-
ceber e processar todos os da-
dos. Os usuários que possuírem
TAGs – dispositivos acoplados
no para-brisa dos veículos – fa-
rão o pagamento automático. Já
os usuários que não possuírem
TAG pagarão a tarifa posterior-
mente, por meio de plataforma
digital a ser implementada pela
concessionária.

Para você que sofre de insônia, en-
xaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qua-
lidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de
produtos que promovem bem-es-
tar para pessoas que buscam
longevidade, nós temos uma solu-
ção para lhe oferecer.(11) 99653-7522 w w w. j o r n a l o d i a s p . c o m . b r


